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A ta da 131ª Sessão, em 10 de setembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Pompeu de Sousa e Francisco Rollemberg 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES' 

Nabor Júnior· ~ Jarbas Passa­
rinho -Alexandre Costa - Cha­
gas Rodrigues - Francisco Rol­
lemberg- Lourival Baptista -
Vutahy Magalhães - Pompéu de 
Sousa- Mendes Canale- Leite 
Chaves- Affonso camar~o --Al­
berto Hoffmann - Jose Paulo 
Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o comparec.i m~nto de 13 
srs. Senadores. Havendo número 
regimental, d~clar:o aberta _a 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos trabalhos. 

Sobre a mesa, projeto QUe vai 
ser lido pelo Sr. 1~ Secretá­
rio. 

~lido o seguinte 

PROuETO DE LEI DO DF 
NO 52. DE 1990 

Dispõe sobre a utilização 
de cercas nos terrenos ad­
jacentes aos imóveis resi~ 
denciais localizados nos 
Setores de Habitações Cole­
tivas e Germinadas Norte -
SHCGN e IndividUais Germi­
nadas Sul - SHIGS, e dá ou­
tras providências. 

O Senado Federal, no uso das 
atribuições QUe lhe confere o 
§ 1~ do art. 16 do Ato das 

Qispo~ições Constitucionais 
Trans1 tonas, decreta: 

Art. 1~ Cónstftui direito dos 
moradore-s _dos. _SetoreS -de- Hab i­
tações Coletivas e Germinadas 
Norte - SHCGN e Individuais 
Germinadas Sul - SHIGS, a uti­
lização de cercas envolvendo 
as áreas públicas adjacentes 
aos se_Us respectivos prédios 
residenciais, desde que aten­

-dam, além das di.sposições re­
gulamentares desta lei, as se­
guintes condições: 

-r - Tenham pOr f i na li dade~ ex­
clusiva a pre-servação da segu­

_rança pessoal e patrimonial de 
seus moradores; e 

II -Não ultrapassem a linha 
demarcatória do passeio públi­
co de circulação de pedestres. 

Parágrafo único. As cercas 
que envolvam as áreas laterais 

~~j ~-~~~~~~ ~g;d~~!~-s a d~m e~~~~: 
tament-o minimo de 1,00 (um me­
tro) da linha demarcatória do 
passeio público paralelo à la­
teral do bloco. 

Art. 2~ Deverá o morador ou o 
proprietário que pretenda fa­
zer uso da cerca de que trata 
esta lei, assinar Termo Cons­
titutivo perante o ~overno do 
Distrito Federal, no qual 
constem seus direitos e 
obrigações. 

Parágrafo 
existentes 
ção desta 

único. As cercas 
na data da publica­
lei deverão ser re-

---~-----------· 

gularizadas em 45 (quarenta e 
-cinco) dias, contados a partir 
da sua regulamentação. 

Art. 3~ A rescfSãO do Termo 
Constitutivo, por tn1cíativa 
do Governo -do Oi stn to Fede­
ral, somente poderá ocorrer 
por motivo de relevante inte­
resse público, impondo-se a 
retirada da cerca em prazo não 
inferior a 10 (dez) dias. 

Art. 4~ O morador deverá fa­
cilitar o acesso à área cerca­
da quando necessário à ex_'ª-cu_-­
ção de serviço público. 

Art. 5~ Esta lei será regula­
mentada no prazo de 45 
(quarenta e cinco) dias. 

Art. 6~ Esta fei erítra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 7~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

.Justificação 

o problema de segurança pú­
blica em Brasília tem se avo-
1 umado à proporção do crescf­
mento do Distrito Federal, que 
já conta com quase doiS mil­
hões de habitantes, a grande 
maioria de desempregados ou 

-s-ubempregados, sérn contar com 
a população das cidades do En­
torno, estreitamente vincula­
das a esta unidade da 
Federação. 

Os moradores, em particu1ar, 
das Quadras setecentos sul e 
norte do Plano Piloto de. era-
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sflia, denominados-Setores de 
Habitações co-lettvas e Germi­
nadas Norte- SHCGN e Indivi­
duais Germinadas Sul - SHIGS, 
tem sido alvo fácil de bandi­
dos, dada a vulnerabilidade 
com que se caracterizam aque­
les conJuntos residenciais no 
tocan~e a segurança. 

Por conseguinte, foram levan­
tadas, pelos próprios morado­
res, cercas envolvendo a área 
pública adjacente às moradias, 
com o fito de dificultar o a­
cesso direto do marginal à 
residência. 

A presente proposição, se a­
provada, virá evitar que os 
moradores dos setores habita­
cionais em questão fiquem su­
jeitos à inconstância dos Go­
vernos locais, no que se refe­
re ·a esse aspecto, que, em 
passado recente, já tenta~am a 
remoção das ce~cas, sem suces­
so, gerando grande desgaste 
para o GDF e prejuízos para a 
população. 

Por out~o lado, objetiva ga­
rantir maior proteção não só 
ao morador e à sua família 
como também ao seu património, 
consoante os princípios consa­
grados na Constituição Fede­
ral, que assegura a todos o 
direito à segu~ança pessoal e 
patrimonial. -

Em cont~apartida, ficam os 
seus p~op~ietários obrigados a 
zelar pela área pública cerca­
da. desonerando-se ainda o Po­
de~ Público nO qUe Se ~efere à 
manutenção e limpeza dessa 
área, que ficarão a cargo do 
morador. 

Por derradeiro, vale regis­
tra~ qye as supracitadas cer­
cas nao atentam contra o di­
reito de locomoção não preju­
dicam o meio ambiente nem fe­
rem o conjunto arquitetônico 
da Cidade. 

Por todo o exposto, contamos 
com a manifestação favorável 
dos ilustres pares à presente 
matéria, que trará grandes be­
nefícios à população do Dis­
trito Federal. 

Sala das Sessões, 10 de se-
tembro de 1990. Sen-ador 
Maurfcio Corrêa. 

À Comissão do Distrito 
Federal - Decfsão Termina­
tiva 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O projeto lido será 
publicado e remetido à Comis­
são competente. 

A Presidência informa ao 
Plenário que adiou para o dia 
9 de outubro do corrente ano, 
terça-feira, a r·ealização da 
eleição. pelo Senado, de Mem­
bros do Conselho da República, 

para o curiiPrimen-to -do que es­
tabelecem os arts. -52, inciso 
xrv, e s~, .i !'lci s:o VI I., da 
ConStitu-ição Federa 1 , 

Há oradOrêS inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourtval Baptista. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA EM 
SEU DI SCURSD: 

O Estado do Maranhão 

São Luis-MA, 29 de agosto de 
1990 - quarta-feira 

A FALTA_ QUE ELE NOS: FA-z· 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL ~osê Sarney 
SE. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, Afonso Arinos morreu. Hã uin 
Srs. _Senadores: O Estado do vazio na. ;-IJs:tórjÇf,çiQ P.~ns~mef'l.~... 
Maranhão que se edita em São to brasileiro. 

.Luís, publicou, a 29 de agosto 
de_ 1990, _ _um_ artigo do ex-- -Afonso ArinOs foi um dos maiS 
Pr"eSfd8rit-e Jose· Sarney;- -sobre~-á1tos inStanteS da: 1nteligên­
a inesquecfvel e fulgurante cia brasileira. Sobre ele. 
personalidade do seu amigo e vale lembrar o que disse Alio­
colega acadêmico, Senador A- mar Baleeiro, seu contemporâ­
fonso Arinos. ~ecentemente neo e companheiro, ao abrir a 
falecido. Traçando o- perfil coletânea de eStudo de d1re1~o 
bioQráfico de Afonso Arinos, público publicada em sua 
Jose Sarney, no seu primoroso homenagem: 
artigo ~A-falta que ele nos 
faZ 11

, anal f sou._ .co.m .emoção e "A Afonso A~inos de Melo 
rara eloqUêncía literária. a Franco' poderia caber a 
inteQsa e decisiva presença divisa e puribus unum, tal 
desse grande estadista minei- a ver·sati 1 idade de aptidões 
ro. como professor, jurista, e de talentos dentro da u-
h1storiador, político, e~cri- nidade monolítica- de seu 
tor, jo~nalista. crítico espfrito". 
literário, memorialista e, so­
bretudo, autêntico parlamen­
tar, na expressão integral da 
palavra. 

Amigo e companheiro de Afonso 
Arinos, durante longos anos, 
não poder-ia dei_xar _de regis­
trar nos Anais do Senado esse 
histórico depoimento de José 
Sarney, como_um documentO de 
valor permanente, que requeiro 
seja incorporado ao texto des­
te registro, porque se trata, 
na verdade, de um legítimo 
j u 1 gamen·to sobre a v i da e a 
obra de um dos mais insignes 
brasileiros que souberam hon­
rar e engrandecer Minas Gerais 
no cenário nacional. 

Citando versos de Carlos 
Drummond de Andrade sobre o 
seu notável conterrâneo - a­
quele que foi um ... "Renitente 
praticante;-- de ofi'cios entre-
1 açado_~ : o de ser v i dor de i -cre., as e o de se~vi dor do povo" 
- José Sarney logrou formular 
uma admirável a~aliação, digna 
do papel_:que ~fonso Arinos de­
sempenhou nas múítiplas áreas 
da sua ~ tuação. I 

Eram estas, Sr.'. Presidente, 
as suei ntas consi.derações que 
desejava fazer sobre o artigo 
de José Sarney sobre um dos 
mais íntegros, lúcidos e 
inolvidáveis políticos que, 
inclusive, conquistou a imor­

-talidade literária na Academia 
Brasileira de Letras, que foi 
Afonso Arinos de Melo Franco, 
que- d9fXou- um grãnde vâcuo, 
não só na política, como na 
cultura, pelo equilíbrio e e­
xemplar comportamento de homem 
público. (Muito bem! Pal­
mas.) 

Isso 
pidar 
ção a 

faz lembrar a frase la­
de Louis Bathou em reTa-
ou-tro brasi1ei~o: -

11 Há em Rui Barbosa a for­
ça de muitos homens, cada 
um dos quais é um homem de 
primei _r~_ ordem. 11 

A sua presen~a na vida brasi­
-leira foi tao intensa, que 
dela surgem as figuras do pro­
fessor, do jurista, do histo­
riador, do poli'tico, do escri­
tor, do homem público, do jor­
nalista, do crítico literãrio 
e do memorialista, todas ricas 
de significação. 

-A vida e a obra de Afonso A­
rinos, em seus múltiplos as­
pectos,_ representa rever um 
grande segmento da vida brasi­
leira contemporânea. at~avés 
daquele que Carlos Drummond de 
Andrade chamou_de: 

11 Renitente praticante 

de ofi'c1os entr~laçados: 

o Oe servidor de idéias 

e o de servidor do povo." 

Quero 1 embrar. sobretudo, -A­
fonso A~inos, o parlamentar. O 
político detentor de um manda­
to do povo, intermediário de 
aspirações coletivas que dese­
jam ser decisões de governo. 
Vivemos juntos no Congresso· e 
lá ficamos ?~igos. 

o Parlamento é uma Casa de 
sonhos e fatos. Vive-se entre 
abstrações e realidades, no 
choque permanente de idéias 
crepitantes e desafios irrecu-
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sáve1s, presos e um universo 
de obrigações passadas, e a 
compromissos de construções 
futuras. Dali se vê a face oa 
Nação sendo seu próprio corpo 
no seu sentir, no seu sofrer, 
no seu caminhar pela hist6ri.a, 
• poucos são aqueles que in­
terpretam, na ambivalência de 
yn presente . e dejum pàssado, 
as vozes q.~e \. i.lum1nam 

1

aquilo 
QUe Machado de Assis chamou 
•um pouco instituição e um 
po~ço gente". 

Afonso Arinos foi I um desses 
momentos raros que fazem a 
história dos parlamentares. 
Fez história e construiu um 
pedaço da própria história. 

Começou -sua vÜ:Ja par 1 amentar 
em 1947, nas sessões prepara­
tórias da Câmara dos Deputa­
dos. 

Seu i r mão V i rg i 1 i o era 
Secretário-Geral da UON. Tinha 
grande prestfgio em Minas Ge­
rais e. no plano nacional, era 
um paladino das liberdades. 
lutara para derrubar a ditadu­
ra e lançara a candidatura E­
duardo Gomes. construíra o 29 
de outubro. Mas não tinha a 
ambição de candidatar-se para 
a Câmara do~ Deputados. 
Revela-o a amigos e comunica a 
Afonso que o lugar na chapa 
mineira seria seu. Afonso re­
luta em aceitar, mas Virgílio 
insiste em argumentar: 

11 Todos nós temos de pas­
sar pelo Parlamento e você 
não deve deixar escapar 
essa tradição da nossa 
gente. Esta Câmara v~i d~­
morar muito. Se voce nao 
entrar agora, Chegará a ela 
mu 1 to ta r de. " 

Afonso volta a Minas e dispu­
ta a eleição. Não consegue uma 
votação brilhante: as injun- _ 
ções da polftica, os acordos 
locais, as fidelidades de com­
padresco e de famflia não são 
motivadas para o talento do 
grande orador e homem público. 
Confessou-me ele outro dia: 
•sempre fui um político sem 
votos 11

• 

Foi o último votado. E-na 
sistemática da legislação vi­
gente, o mandato lhe foi tira­
do, em eleições suplementares 
que então se realizaram. Seu 
lUQar foi ocupado por Licurgo 
Le1 te. 

Mas, no ano seguinte, sucede 
a eleição de Milton Campos. 
Esse fato abrir-lhe-ia a porta 
pela qual ingressaria no 
Palácio Tiradentes. 

e a 

., __ Minas não me elegeu 
para Governador, chamou 
você para a Câmara. '1 

Afon~o tinha então 42 anos e 
assum1a a cadeira, com a res­
ponsabilidade do nome tradi­
ci_onal e a_ confiança na sua 
extraordinária experiência e 
na sua cultura. Escritor e po­
lítico, estas duas vertentes 
marcar-lhe-ão a vi_da _e, parti­
cularmente, toda sua atividade 
parlamentar. Será o·orador do 
Pleriãrio, o teórico-da políti­
ca, o legislador sensfvel, sem 
deixar de ser o escritor, o 
homem de estilo, da palavra 
clara e erudita, com u·ma visão 
cultural dos fatos que Jamais 
deixará que o homem publico 
perca a dimensão numanfstica 
na Qúal balizou todo o seu 
comportamento partidário. 

Ele descreve a sua inictação 
parlamentar com a carQa da vi­
são cultural e historica que 
marcará toda a sua vida de 
congressista. 

o eciif-fcio dc! Câmara estava 
em obras.- SUá posse-teve lugar 
no Salão Nobre, sem soleni­
dades. Mas~ a Casa não lhe era 
desconhecida. Para ver e ouvir 
seu irmão VirQílio, o grande 
Virgílio de Melo Franco, mui­
tas vezes ali estivera. Agora, 
porém, empolgava-o outro 
sentimento: ele seria o oitavo 
membro da famflia a ter assen­
to no Parlamento, representan­
do Minas Gerais, 

Empossado, abandona os cole­
gas e vai, solitário, buscar 
um nicho lateral do Palácio 
TiradenteS. Dali, deseja ver o 
plenário, onde, de então em 
diante e por tempo indetermi­
nado, sabia ~ue ia transcorrer 
a maior parte de sua vida. Eis 
como ele fixa essa v-isão: 

_ --'*Eu já conhecia aquele 
salão. Ali haviam falado 
meu pai e Virgílio. Eu não 
entrava como novato .. naque­
la casa, que me era, a bem 
dizer, familiar. Meu irmão, 
meu pai, meus dois avós ti­
nham passado por ela. E ou­
tros mais afastados pelo 
tempo. Eu era o oitavo do 
meu sangue que, entre o Im­
pério e a República, vinha 
representar o povo tnine1ro 
na casa do povo 
bi"'asileiro. 11 11 DO nicho, so-
zinho, eu olhava, sem sur­
presa, nem receio, antes 
com um sentimento de íntima 

__ confiança, __ o recinto, escu­
ro e- -vazio. Esforçava-me 
por ouvir as velhas vozes, 
que haviam reboado naquele 
glorioso palco da hist-ória 
na c i ona 1 1'. 

O Governador eleito, 
encontrá-lo, exclama, numa 
Tus!o à vaga aberta: 

a- Essa visão intim1sta. ele a 
reprOduzir' numa outra página: 

"O grande salão deserto, 
que eu contemplava de cima, 
ia se animar como a platéia 
de um teatro_, antes de o se 
levantar o pano 11

• 

A atividade doutr1ná.r.ia, de 
Afonso valeu-lhe alguns con­
flitos dentro do parti do-. Os 
chamados realistas o critica­
vam de viver nas nuvens. Suas 
relações com alguns lfderes 
tornaram-se ásperas. Mas. na 
perspectiva histórica em que 
nos situamos, podemos dizer 
que sua visão global era a 
mais realista de todas, por­
que, através da análise _do 
presente .. apontava o futuro. 
Era um p·foneiro, que vislum­
brava. a necessidade .de o·Bra­
s11 exercitar uma democracia 
moderna e não romântica, isto· 
é. baseada em partidos nacio­
nais, com doutrina e organiza­
ção condizente com o momento 
histórico. Advertia ele ·que·a 
fragilidade dos partidos~ a 
sua fácil dissolução, resulta 
na criação de um pode~ 
instável e de um processo_ca6-
tico de deCisõeS. - -

Sem o· ·perceber, construfa B 
imagem do que seria a sua 
extraordinária passagem pelo 
Parlamento brasileiro. Era um 
teórico que praticava a sua 
teoria, enfrentando resistên­
cias internas, mas convicto 
das suas idéias. Era o profeta 
que via o que viria. Enquanto 
Mangabei~a falava em planta 
tenra, Afonso desejava saber. 
em primeiro lugar, qual planta 
deveria ser plantada, e bem 
plantada, pois árvore de let. 
se bem plantada, séculoa 
viverá. Ele sabia que se, ne• 
quele momento da vida braa1• 
leira, não fossem criados pa~­
tidos capazes de assegurar a 
continuidade do processo 
democrãt~co, marchariamos fa­
talmente para o caos 
institucional. 

Afonso Arinos era então vice­
líder do partido, ao lado de 
Ernani Sátiro e Luls Garcia. O 
lfder. SoareS Filho, já doen­
te, de pés inchados, andando 
de sandálias, pressentia a 
morte. E via em Afonso uma ft­
~ure exponencial da Casa e da 
bancada. Era dessas figuras 
que constroem épocas e marcam 
os parlamentos. 

Antes de viajar para o exte­
rior, Afonso foi despedir-se 
do seu líder. O diálogo foi 
seco e carregado de pressá­
gios. 

11
- Quero despedir-me cte 

você, vou v1ajar. 11
_ 

Respondeu-lhe soares Filho. a 
mastigar um longo charuto: 

~~- Pois 
1fder. 11 

vais voltar' 
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A profecia se realiza. Morreu 
Soares F i 1 ho e ósuCessor na-tu­
ral era Afonso. Mas em políti­
ca, toda vez que se violenta 
uma solução natural, paga-se 
um preço alto. EsSe préço de 
não fazê-lo_ líder a UDN não 
pagou. Os mineiros não são po­
líticos de decisões imediatas. 
A bancada mineira, reunida sob 
a liderança de José Bonifácio 
e Leopoldo_ Maciel, não apoiou 
a indicação de Afon_so. Este, 
chocado, foi à Tf'ibuna e 
despede-se da 1 iderança._ A Câ­
mara reagiu; não era mais a 
UDN que falava, era a Casa in­
teira que lhe pedia para ser o 
líder. A bancada do ~OS do Rio 
Grande do Sul asseverava: 

uNós não temos nada com 
Minas. o Senhor não pode 
sair da liderança." "-O 
~ue se instalou no Catete 
'1ão foi um governo, foi uma 
conspiração", 

E como era esperado, o Gover­
no naufragou no _mar-de-lama, 
expressão cuja autoria A1iomar 
Baleeiro -reivindicava, pois 
foi o primeiro a proferi-la. 
Veio Toneleros. Abriu-se o tú­
mulo do Major Rubens Vaz. A 
Guerra do Palácio foi envolvi­
da, e a revol_ta. o nojo,- o de­
sespero, a paixão extrema in­
vadiram todas as almas. 

Esse ambiente iria ensejar 
uma das páQinas mais belas de 
nossa oratoria parlamentar. 

o discurso parlamentar é a 
mais difícil produ9ão literá­
ria. E-le vive do_ 1nstante, do 
clima, do lampejo, das gale­
rias, da emoçao presente, 9a 
c~moção de todos. Tem um ob~e­
t1vo pronto; pre_ciso, imedla­
to, _que se esgota com o- tempo. 
Em centenas de milhares de 
páginas de Anais parlamenta­
res, os discursos_parecem ve­
lhas sepulturas abandon~das. 
Lê-los, é tentar sentir emo­
ções mortas: não têm _mais 
almas. O tempo e os episódios 
passam e eles também .. Assim, é 
difícil um discurso parlamen­
tar resis~ir ao crivo dos 
anos. 

Joaquim Nabuco dtz1a que um 
escritor se faz ~ se afirma 
num livro só e as vezes numa 
frase. No Parlamento, não raro 
num aparte, num parecer, num 
projeto, consagra-se um polf­
t i co. 

Afonso Arinos 
eternizar-se em 
momentos. Mas o 
ocorreu a 13 de 
1954. 

conseguiu 
todos esses 
maior deles 
agosto de 

Getúlio Vargas fizera em Mi­
nas um discurso agressivo. A­
fonso Arinos, como 1fder, não 
podia deixá-lo sem resposta. O 
Pais vivia entre a perplexida­
de e a angústia. Depois da 

tragédia da Rua Toneleros. to­
dos esper_avam p f i m _ Oo 
Governo. -Não haviã mais área 
para entendime·ntos ou recuos. 
o ódio dominava as almas, o 
ranger de dentes contraia a 
face dos políticos. Vivfamos o 
lmpasse. 

E f o i numa sexta-fe·n~a, 13. 
que Afonso assomou à tribuna 
da Câmara para proferir a_ora­
ção que ele reconhece ter se 
tornado a mais famosa nos a­
nais paf-1ãni9ntares -'tir'a'sí lei­
ros .. ouçamo-lo recorda~ aquele 
momento: 

"No silêncio da grande 
sala minhas palavras se 

__ Oes_p~nhavam. e eu as ouvia, 
__ recebi a- 1 hes o eco, como se 

fossem de um· outro; de al~ 
guém que não eu, que esti­
vesse falando dentro de 
mim. 

guém j2i.niàis formu.lou esta 
pergunta em relação à nega­
ção da verdade, ninguém 
perguntou jamais: 11 Que é a 
mentira?" 

re~~ond~r Que~e;~l ~·~·~ ~a~~~~ 
sível . saber_ que é a verda­
de. é p-e_-rfeitainente possf­
vel- saber-se o que não é 
menti r a_. 

5 . E.x..a.. nos acusa de es-
tarmos proferindo mentiras 
contra s·eu Governo. S. Ex~ 
investe c9ntra nós, decla­
rando que. da voz do povo, 
sai um clamor de mentiras: 

Mais de uma vez tenho ex­
per i ménfado s 1 n'toinaS desse 
conflito entre a embÇão e o 
raciocínio, entre o .ímpeto 

E eu pergunto: Será mentffa 
a viuvez, o crime, a mortet 
a orfandade?. S'erão menti rãs 
os corpos do·s assass i nacos 
e dos feridos? será menttrã 
o sangue que rolou na sar­
jeta da Rua Toneleros? Será 
mentira a presença dos ór~ 
fãos privados_do pai que os 
devia assistir? seró. méht,!-: 
ra a viuvez ]utuosa.que·ou­
tro dia assistimos confran~ 
gida e ajoelhada na_ prece 
do perdão, na ausência- dO 
companheiro de sua vi l:lá? 
Será possfvel que aQuele 
velho político ni!:o sabe qu.;!: 
um jovem. tteró1_ tbmbou_, ___ si-
derado- pela arma dos assas­
sinos?". 

e a prlJt:lêhC.ia, quarido es't:pu -
falando e me apa1xono com o 
que digo. Mas nunca tal fe~ 
nômeno se fez sentir tão 
nitidamente como naquele 
dia. Meu càrebro era o sim­
ples instrumento-do meu co~ 
ração, era toda ~ minha 
alma que se arrebentava pe-

Proferido o discurso. AfpnSQ 
sentiu a gravidade do momento 
histórico qUê então ia viver·o 
Pafs. Relembra ele: 

1 a boc;a, numa força- que não 
me era possJvel reprimi r". 

Eis alguns trechos do discur~ 
so, que dão 1déia de sua ele­
vação e de sua grandeza_: 

"Sr-. Presidente, há uma 
-versão histórica, há pelo 

menos uma tradição legen­
dária que declara que, no 
momento em que-a maior uus­
t iça se encont-rou com a 
maior __ injustiça, e no dia 
em que o err-o supremo se 
.de_frontou com_ a suprema 
Verdade, nesse dia o juiz. 
o ~~tere.ssaqo na jus:tiça, o 
representante do poder. es­
tatal, que era Pôncio Pila­
tos·,- em face da perturbado­
r_a fúria, em- face-do trans­
viamento das multidões ar­
rebatadas, esquecendo-se 
dos deveres morais que in­
cumb_i ãm à sua pessoa e d_os 
mfs:teres poJíticos qUe in­
cumbiam o seu cargo, res­
ppr'ldeu __ ~a- uma advertência 
com estas palavras melancó­
licas: "Mas, que é a 
verdade?" 

A resposta a esta pergun­
ta tem sido inultimente 
procurada pelos_pensadores 
e pelos filósofos. Que é a 
ve_rdade? Para cada qual ela 
se apresenta diferente. 
Para cada ~l~m~ para cada 
esperança, para cada pai­
xão, para cada interesse, a 
verdade se reveste de rou_­
pagens engãnosas. Mas nin-

"Comecei a perceber que 
um episódio 1rreversível se 
criava com. ~quele discwrsçr. 
Não havia mais como recuar·. 
ou- o G"over-rro~-tlomi nava a- SJ­
tuação, e estávamos p-erdi­
dos, ou não os dominava, e 
não poderia continuar." 

E conclui: 

"Para onde corria o Bra­
sil e nós mesmos dentro do 
turbj 1 hão? Tudo p·oderfa .. a-­
contecer daf por diante. 11 

("A Escalada", p. 334.) . 

Os fatos vieram confirmar a­
quelas preocupações. o tiro de 
Getú11o no peito atingiu de 
morte a inciplente _demo_crac1.a, 
a oposi yão udeni st_a. Reverteu 
expectat1vas polfticas e matou 
esperanças. Foi talvez o seU 
maior golpe político. Não foi 
o desespero do injustiçado, 
nem a angústia do_ sitl~do, 
tampouco a demêncta de um 

-atribulado. Foi um Qesto ra~ 
cional de um grande e lúcido 
político. Ele examinou o qua­
dro, balanceou as saidas,_ cr_1-
ou o cenário da_ tragédia e pOr 
ela optou, porque esta era uma 
hipótese em que ninguém pensa­
ra e estava aberta. Era o sa­
crifício, o gesto nobre e ex­
tremo que sempre lhe negaram, 
o gesto do político que não Se 
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deixa derrotar. Dal a 
se reveladora de quem 
pensando na vitória: 

sua fr·a- 1 vidadé 'parlamentar',· .~ el.e fr!e 
se m<jt't'a ,respondeu: · · 

''E aos que pensam 
derrubaram respondo 
minha vitória." 

que·me 
com a 

__ ~--~ -~~Çâmar,a_ .Para mi_m foi 
mufto mais importante~ 11 

-

Diria 9ue foi m~ís vibrante, 
mais proxima da inquietação 

Esse tiro-de Vargas atingiU"a das ruas e do tempo, mais pre­
todos, mas não trapassou· ·a sa aos fatos grandiosos vivi­
discurso de Arinos. Os fatos .dos I'}B época. Entre~anto, no 
se perdefam no tempo, a paixão Senado, sua passagem e marcada 
também. mas não ·aqUelas pala- tam~?érrr ... Por .l,JI'!lq .Gl1uaç~o e:xtra­
vras saídas em borbotões, be- 'Ord1nar1a. Na renunc1a do Pre­
las, bem constrUld8s, que reu- siden'te üânio _QUadros deu mos­
niam todos os r~cursos da ora- tras de sua -habilidade e da 
tória para atingir um fim: a- ·sua grâride influêhCia,·ab par­
cuar o Presidente. ticipar 'da for~u1ação·polftica 

.·que evj ta r i? um_ ç_gn_froQto que 
Mas não foi apenas essa ora- já se· afiguràVa inéVitável. A 

ção que engrandeceu a Câmara e' fórmula encontrada_ent~o foi o 
a própria inteligência brasi- parlamentarismo, de breve ex­
leira. No momento da_ tragédia 'periência na evolução da crise 
antevista, alguns dias depois brasileira. 
- a 24 de · a!;I9Sto-. a mesma 
grandeza oratoria era provada ~ Foi aiMda no Sen~do que Afan­
em face da Nação.. . · so escreveu o Cap í tu 1 o dos O i -

reitos IndiViduais da Córisti-
tuição de 1967. E lá proferiu 

_discursos memoráveis, como a 
saudaçãO aô'General De Gaulle, 
em outubro· 'df3 !~64, ern_que o 
orador foi o filosofo da his­
tória, ante a figura'do grande 
es tad i s·ta·. 

o suicídio de 'va'rQas abalara 
a sensibi 1 idade.do·.~ais, deste 
imenso pais de bom coração. A 
legenda da morte criava uma 
situação nova, que punha à 
prova a coragem e revelava 
fraquezas. Nessa hora, Afonso 
Arinos dignifiCQll a tribuna da 
Câmara, numa lição de firmeza Os gràrides momentoS da orató­
e serenidade. Enfrentanto as ria parlamentar de Afonso Ari­
c·ircunstâncias, fe~_ questão de. nos de Mel à Franco são numer·o­
falar,- numa atmosfera de re- sos. sempre marcados_ pelo ar­
volta e -ameaças. dominada pelo dor de suas convic'c;ões pol iti­
risco da incerteza. Falaria cas, pela solidez e profundi­
mesmo que o seu Partido não o dade de seus conhecimentos j_u­
desejasse ou que o destituis- __ rídico_~ e pelo_ necessário gos­
sem da liderança. E produziu to literário, eles revel~m o 
um breve discurso, contido e homem ___ Qe cultura, o humanista, 
equilibrado, QUe é também uma o professor e político que en-
peça definitiva do seu carna uma época. Essas qual i-
talento. Disse ·ele: dades não só se revelam nos 

11 0 drama com que se en­
cerraram os acontecimentos 
po1fticos, que tanto sacu­
diram o P~ís, pertence à 
História. A História também 
já pertence a personalidade 
do Presidente Getúlio Var­
gas... Este momento não 
comporta ajuste de contas 
nem verificações de er­
ros. . . E com o coração pu­
ro, com a mente desimpedida 
de quaisquer remorsos ou 
sentimentos de culpas que 
elevo, nesta hora, a Deus 
as minhas preces, pensando 
no Bras i 1." 

Getúlio morto, velado no ca­
tete, e o homem que, dfas an­
tes, empunhava uma espada de 
fogo contra ele vinha à tribu­
na? agora, com a bravura cfvi­
ca dos grandes oradores. en­
frentava a todos, e ~aia no 
silêncio do respeito geral. o 
discurso do dia 13 se completa 
com este do dia 24: 

"Nunca me conduzi por 6-
dios e paixões. 11 

Certa vez, perguntei a Afonso 
Arinos como julgava a sua ati-

debates, em que nunca resvalou 
para o vurgar ou para o que 
desmerecesse sua esta tu r a in­
telectual, mas-também nos_ mo­
mentos. solenes _em que saudou 
em_ nome do Parlamento brasi­
leiro altas personalidades 
como André Malraux, o General 
Eisenhower e tantos outros. 

o -oreúfõ-r--parlameritar e o le­
gislador se ombreiam em Afonso 
Arinos com o professor, o es­
tudioso, o ·conhecedor prof_undo 
dos prob 1 emas po 1 _f t 1 cos 
brasileiros. Mas o tra~o pre­
dominante é o seu proprio e­
xemplo, a sua personalidade, a 
sua vida, o fato-de que pode­
mos repetir com ele a expe­
riência de Plutarco em 11 Vidas 
Paralelas". 

A simetria a ser estabeleci­
da, no caso de Afonso Arinos, 
tem de ser necessariamente com 
Joaquim Nabuco. O próprio A­
fonso, sem ter vivido por imi­
tação, visto que há nele uma 
originalidade instintiva, pró­
pria de sua condição e de seu 
gênio, deixa transparecer essa 
concordância. Reconhece que o 
seu melhor discurso parlamen­
tar, em 1949, foi o pronuncia-

mente em comemo·raç·ão ~o cente­
nãi-·1 o de Joaqu 1m NaÇuco: 

. "Os problemas divergem, 
as sqluções têm que ser ar­
ranc~das --·ao· so·fr i mentõ' da 
nossa exper1ência sucessi­
va, mas existe em nós ·como 
existia nele (Nabuco) e na­
queles que labutaram e so­
freram antes dele, algo de 
conseqüente, algo de conti­
nuamente ligado à persona­

·lidade_humana e Que devemos 
pôr· em jOgo para ·a· solução 
de nossas 1 utas, mas não 
devenlos sacrificar, ·em· 'hi­
p-ótese _a 1 guma, nas nossas 
reivirdicações." 

Afonso Arinos salienta os 
traços dominantes no espírito 
e na inteligência de Nabuco, 
os princípios do individu~lis-

·mo· cOmo· ffTosof1a pol"ftica, 
como · man.i festação de crença 
nas possibilldades de aprimo­
ramen~O e de evolução 'do ho­
mem, __ e o_ liberalismo jurídico 
de que-ele foi o mais alto re­
presentante do Brasil. E f~Z 
uma sfntese do seu próprio 
pensamento, que pode ser es­
tendida também a Nabuco: 

''Relativamente das dou­
trinas_. aceitação do. pro­
gresso soCial. crença: hos 
valores permanentes e im­
pre-s~ci ndívei s do · ser 
humano." · 

Em Nabuco, "Um Estadis.ta do 
Império", e em Afonso Ar i nos, 
"Um Estadista da República". E 
o que é a "Alma do Tempo", de 
Afonso Arinos, senão a "Minha 
Formação'', de Nabuco, quer no 
tom da poesia ·evocativa, Quer 
no gosto -das idéias política~? 

o Conselheiro Nabuco de Araú­
jo preparou politicamente o 
filho, quase sem dar por isso, 
assim como o· Afrânio de MeJo 
Franco preparou Afonso Arinos 
para~ atuação política que 
vir1a com·a sua maturidade. 

Lendo as cartas que, no come­
ço de sua vida, Nabuco escre­
veu a Machado de Assis, senti­
mos que no publicista pernam­
bucano a primeira inclinação é 
a das letras. Arinos se apl_ica 
a mesma observação, e em ambos 
há o mesmo espírito-= de faritf­
lia, a mesma formacão cristã, 
a mesma compenetração de que a 
vi da é uma missão que deve ser_ 
superiormente exercida e 
desempenhada. 

Não se pode-escrever a hist6-
ria do Império sem voltar a 
"Um E!?ta-d1sta do Império", de 
Nabuco: Ali estão algumas das 
lutas de nossa formação histó­
rica. de harmonia com o lastro 
fundamental ·de idéias que le­
varia o Brasil ao parlamenta­
rismo, no Império. 
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Não se pode escrev.e_r a histó­
ria da RePúti f i Ca ·sém os 1 i vrps 
de Afonso Arinos. Chego mesmo 
à convicção de que alguns de 
nossos erros políticos, na ex­
periencia republicana·mais re­
cente, decorrem do _fato de que 
não .foi meticufósamente repen­
sada, à luz dos textos de A­
fonso, o seu ideário polftico. 

Com a experiência que advém 
desta minha dupla v1d~ -~_a de 
escrito r e a·· de pol ftico - co­
loçQ Afonso Arinos , ap plano 
dos mestres da nacionalidade 
bras í 1 e i r a . E ·quero r6cohhecér 
e proclamar que, na sua perso­
nalidade, o polftico não se 
dissocia do escritor. embor~ 
constituam vidas simétricas. E 
o esc ri to r que dá forma às i­
déias polfticas de Afonso 
Arinos. 

E o çpm9- se expressam ·essas 
idéias? De um lado-, pe_la obra 
do .pensador pol ftlco; de- outro 
lado, pela obra do_ tribuno, 
parlámentar. 

o discurso parlamentar. t.em 
algumas singularidades. Não é 
apenas a palavra de uma con­
vicção exaltada na tribuna, a 
servtço de um objetivo polfti­
co. E sobret_udo a interpreta­
ção da consciência popular no 
plano municipal, no plano es­
tadual e no plano nac_i_o_nal. 

O pensador poT_íti co, em Afon­
so Arinos, é indissociável de 
sua condi9ão de professor 
universitárlo, mestre do Di­
reito Constitucional. o pro­
fessor é um traço de união en­
tre o saber acumulado e a cu­
riosidade das novas gerações. 
Mas,. quando o professor ultra­
passa a sala de aula, o mestre 
é - po·r natureza o pensador po­
lítico, como no exemplo de To­
bias Barreto. 

A bibliografia parlamentar de 
Afonso Arinos ainda não foi 
feita. Ela encerra centenas de 
discursos, pareceres, inter­
venç6es. emendas, projetos, 
toda uma produção extraordiná­
ria à disposiçao dos brasilei­
ros. 

Várias vezes o ouvi na 
tribuna. Começava a falar com 
um ar de enfado, como se esti­
vesse apenas se desincumbindo 
de uma aula. Mas logo o pro­
fessor encarnava-se no políti­
co, e a voz crescia sem arrou­
bos exagerados. Aprendia-se do 
seu talento a precisão da lin­
guagem, peculiar à sua vocação 
de escritor, à pureza do esti­
lo, e o fato polftico se 
transfigurava e parecia eter­
nizar-se, materializado em 
prodigioso d_iscurso. 

Odylo Costa, fil~ó conta que 
ouviu de Nereu ~amos, em no­
vembro de 1955 -a época é 
significativa, porque muitos 

zação e cultura, como _a i.magem 
de uma época e de uma galeria 
de f i guras, que sua_- pena ·aguda 
soube gravar em traços indelé­

.ve1s". 

.eram. o~ motlvos que.afastavam 
o Senador-do então lider ude­
nista- que considerava Afonso 
Arinos a mais completa figura 
de orador par1ament.ar da His­
tória· do· Brasil. · 

E prossegue Odylo: 

·~Eu, notoriamente int·t mo 
de_ Afonso, fiz um pouco o 
advogado do diabo, desci ao 

. Impér:-io,: passei ao COngres­
so da Primeira Rep~blica, 
cfteí ricimes muito amados; 
aquj __ e ali .Nereu.identifi­
cava alguma qualidade pos-

Em págiria'_ .. de circUristância, 
escrita por -ocasião dàs seus 
.setenta. artes, .Afonso .se revê e 
assim resume a sua v. i da 

.pública: 

- ,sufda· em· ·grau mais alto, 
i Dtenso~ .. cr.1.ador ou mordaz 
que Afonso, mas insistia em 

·que nele o cOhjuhto era 
mais harmonioso e. por is­
so, mais forte. E o mesmo 
juizo se estendia aos 
contemporâneos ... que todos 
Nereu 1_ ouvava, grandemente 
e com_ gos,to, mas dando o 
primeiro lugar a Afonso.-", 

Afonso __ Ar: 1 nos .. encerrou sua 
atividade parlamentar com a 
apresentação da. 'émençia _que in­
troduzia o sistema parlamentar 
de governo, a partir de 15 de 
março de 1971. Mas ainda pro­
feriria um belo discurso. em_ 
janeiro de--1971, conhecido 
como Exortação ao. Congresso, 
em que exaltou a tribuna par­
lamentar; onde tanto refulgira 
o seu_ ta_ lento, como "uma em i­
nênc1a de onde se descortine o, 
panorama do Pafs .. -. ·a· espaço 
na c i ona 1 , o espaço_ tempera 1 , o 
espaço histórico de que o Par­
lamento brasileiro tem sido, 
há tant.os anos, há mais de 
meio século, há quase século e 
meio, a expressão genuína e o 
espelho fiel". · 

"A forÇa- intei--tor-· f)ú;r1do 
sem tormento, sem tormen­
tos. independente de fi]im, 
força de que sou simples 
depositário e qúe; ·par. 'sa­
ber disto, não procuro ne­
gar, de 'que presto contas 
com o .fi3_tp de dei xá~ 1 a 
fluir. A palavra escrita e 
falada .. QUaSe meia centena 
de livros; milhares de au­
las, de entre incontáveis 
discursos; discursos em re~ 

_ cintos .fecnadps, ov .a .céu 
-aberto, em calma ou tumul_to 
por toda Minas, por tOdo: -o 
Rio, por_guase todq q Pa_ís. 
Também no estrangeiro, a­
brindo duas sessões das Na­
ções Unidas, em Nova Ior­
que; participando da Confe­
rência Interamer 1 cana- de 
Caracas; no Congresso de 
Lima; na reunião da UNESCO; 
em conferências parlame~ta­
res na França, !tália, 
Austrália, em universidades 
ou institutos culturais .na 
Argentina, no Uru!ilua i , 
França, _Bélgica, lta_lfa, 
Estad·os Ur:Jidos, Argé_l,ia, 
Portugal, Israel, Senegal, 
Milhões de_ palavras, algu­
mas para mi 1 hões de pe_ssoas 
graças ao rádio e a tevê. 
Pa 1 avras esqueci das. qu_e_- _se 
foram sedimentando, confun­
dindo-se-com as dezenas de 
milhares de. páginas escri­
tas, o que tudo formou uma 
imagem de mim que ·não é 
mais minha, que me escapa 
totalmente, e que não sei 
bem qua 1 será. " 

Agora não o temo mais. 

O parlamentar Afonso Arinos, 
porém, não está apenas nos 
Anais. Também em suas memórias 
ele recria o Parlamento, fa­
zendo -reviver, numa busca do 
tempo, fatos e pessoas. Como 
os de Nabuco, seus perfis são 
extraordinários. Apenas como 
exemplo, citemos o de Agamme­
non Magalhães: 

Presidente -da República. in­
terferi na polftica do Rio 
para fazê-lo candidato a 
Senador. Morre Afonso, parla­
mentar. Talvez essa tenha sido 

-a função que desempenh-ou na 
vida com maiOr prazer. 

Como dizia Rilke: "t-odos os 
grandes homens jã morreram"_. 

·"Agammenon vivia como um 
gato bravo, nervos tensos, 
garras prontas, e pêlo eri­
çado na espinha do arco, 
prestes para o salto e a 
unhada. As raras raríssimas 
vezes que intervinha nos 
debates do Plenário, fazia­
o muito sério e pálido, a- ~-É essa irTias;~em que não é--mais 
fetando na face enigmática sua, porque e da Nação, que 
uma calma meio desdenhosa, ficará. A imagem de um homem 
que não sentia. só os olhos que, no Par-lamento, modificou, 
móveis e tristes lhe abriam algumas vezes, a ~istória do 
uma janela reveladora para Brasil. 
a a 1 ma,. devorada de i nqui e- --
tadora paixão." O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 

De sua obra memorialfstica, 
disse AlceU Amoroso Lima que, 
"é, ao mesmo tempo, um retrato 
interfor e de corpo inteiro de 
uma autêntica flor de civili-

Sousa) - Com a palavra o nobre 
Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEM· 
BERG (SE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, 
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· obter~_ Não há relação entre 
o- atendimento feito e. os 

"recursos disponíveis:" 
'. '-

Isso me faz.- lembrar,, Sr~ Pre-
-sidente~·.que, quando da 1nsta­

laçã_o do_Funrural, -conseguimos 
que esse Fundo também ajudasse 
a esses hospitais. o·Funrura1 
dava a essas casas de saúde 
uma verba limitada, para lhes 
cobrar um trabalho ilimitado, 

Srs. senadores, uma parcela desejo. 'da-r·. rrreu Ciepofmento a 
ponderável da minha vida eu a respeito de V. Ex~ que, posso 
passei nas enfermarias, nos dizer, foi meu calouro, porque 
hosp1tafs, nas salas de·.me formei alguns anos· antes, 
pronto-socorro, e+ a ma i o r par- '-um di3POi mente ·da Sua ação como 
te dela nas salas de cirurgia .. médico, no meu Estado .. Pf-ofis­
Trabalhei em hospitais, como a. síona.l. _ respe-i"tado·, chamado de 
Santa Casa de Mis·ericórdia, _"o bis·turi de ouro", grande 
pobres hospitais de interior, operador que é, V. Ex• tem 
onde o meu trabalho tinha uma conse~uido, graças à profissão 
atuação meramente filantrópi- ~de medico, tanto eu como v. 
ca. Trabalhei em hospitais de Ex4 , os titules e as posições 
bom nível na Capital do meu -a que·· hbje ·.chegamos. V~ Ex.il 
Estado e posso diZer·, Sr. Pre- ·exerceu' vários mandatos na cã­
sidente, _ Srs_. Senadores, da mara dos Deputados, ·e eu .. - aqui 
diferença imensa que- encontrei neste Senado; ·es·tou há 20 
não s·omente na qua 1 i da de do ~anos. _É~ portanto, com a ma f o r. 
atendimento como na qualidade ·satisfação· que· aparteio V. 
da assistência que se pode' Ex 4 • para dizer que V. · Ex 4 é 
prestar ante a profusão de ma- um méd_i co c:~ue soube ser. médi­
terial técnico que a ciência co, que honra a sua profissão, 
médica hoje oferece. que·diqnifica ·o n·osso Estado 

___ e, ao final, nada acrescentava 
àqueles hospitais, nada ajuda­
va a" ·sua sobrevivência; ~ava 
uma auto~idade muito grande à 
Previdência. de cobrar, desses 
hospitais que esmolavam-. um 
atendimentO não .só em quaJida­
de co"mo etn quant.i dada que os 
hospitais não poderiam dar. 

·como medico e, como tal, a1nda 
Nos hospitais ditos de verba, tem muitos serviços a prestar 

aqueles hospitai"S' de interior, dentro·- da sua pr-ofissão, por­
aqueles hospitais estatais ou que, nas suas férias, nas suas 
públ ices, sempre a medicina andanças p·el·o- Estado, a sua 
foi um tanto ca~enga, claudi- porta está sempre cheia de. 
cante, não podendo,· de certa c1 f entes pedindo para serem 
forma, concorrer com os hospi- ·operados po_r esse bisturi 
tais de bom nível, ou seja, os· mágico de Sergipe. 
hospitais particulares. · 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - · 
Preocupado ·com este fato, Senador Lourival Baptista, eu­

estávamos a pensar uma manef ra- fui, de cert-a- forma, di-scípulo 
de trazer ao· Senado as reivin-- de V. Ex~ Conhecemo-nos na Ba­
dl'cações dessas casas de saú- ohii -. eu, vestibulando, e V. 
de, quando me deparei com um Ex , já um médico reno_mado. V. 
artigo muito in~eressante, do Ex 4 é homem que se dedica mui­
Professor A di b Ja tene, cujo to a. Serg1 pe. V. Ex .a acef tou 
título foi "Hospital Público interiorizar ·a meOic-ina no· 
Competitivo", que, de certa Estado. Saiu da Bahia para ser 
forma. veio a reforçar a minha médico -na antiga Capttal, São 
tese, o meu proposito de se Cristóvão. A sua atuação, Se­
permitir que os hospitais pú- nadar Lourival Baptista, não 
blicos, a exemplo dos hospi- se fez presente s·omente ali. 
tais particulares, passassem Encontrei V. Ex~. depois, a 
também a vender serviços. Ven-- atender gratuitamente no Sin­
der serviços, de certo modo, dicato dos Ferroviários. elas­
hoje, é ser credenciado e a--- se QUe tem por V. ExA um im.en­
ce1to pela Previdência Social. so resp-eito. 

Recordo-me, sr: Presidente, 
que, por longos· anos de manda-­
to na Câmara dos Deputados, 
andava por ceca e meca atrás 
da Previdência Social para 
credenciar hospitais que so­
breviviam milagrosamente na 
Capital e no interior do meu 
Estado. -

O Professor A di b Jatene, com 
a sua sabedoria, os classifica 
de duas formas: o 11 hospital de 
verba 11 e o "hospi ta 1 de 
receita". Vou ler o que diz o 
Professor Adib úatene, Que, 
como disse anteriormente, de 
certa forma também é o meu 
pensamento, para fazer algumas 
digressões ao final. 

o Sr. Lourival· Baptista 
Permite-me V. exa um aparte? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
Com muita honra, Senador Lou­
rival Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista - E­
minente Senador Francisco Rol­
lemberg, estou ouvindo seu 
discurso com muita atenção e 

Encontrei V. Exa_ na antiga 
Caça e Pesca, também pr·es"tando 
um trabalho intenso e profícuo 
gratuj_tamente, dando-:- se com 
amot e carinho à sua profis­
são. Exercemos especial ida_des 
di f e rentes. V. .E.x..il foi um 
grande clínico, amado e esti­
mado pelos sergipanos, e, mes­
mo sendo baiano, hoje é o de­
cano dos politicos e dos ho­
mens públicos de Sergipe. V. 
Ex~ honrou sua profissão~e vem 
honrando os mandatos que o 
povo de nosso Esrado concede a 
este sergipano baiano que é V. 
Ex• 

Sr. Presidente, 
úatene: 

diz Adib 

11 0 hospt tal de_ verba, ge­
ralmente público. que obtém 
seus recursos de orçamento 
elaborado no ano _anterior, 
com estimativa irrealista 
da inflação. Nos primeiros 
meses do ano, esgotadas as 

- verbas, passa a v f ver de 
suplementações que dependem 
de autor1~acões governamen­
tais sempre difíceis de 

"Des·te mo·do, não só as 
aquisições de materiais de 
rotina. como também compras 
especfficas, ou reposicão 
de pessoal. reformas etc. 
tornam-se verdadeiro tor­
mento_ para:· "o· administrador. 
Por outro. 1 a do, a remunera­
ção cto, pessoa 1 , su-fei ta a 
tabelas quase sempre desa­
tualizadasT quando compara­
das com ·o- mercado de traba­
lho, impede QUe se retenham 
os funcionários mais capa­
zes. Daí à baixa do padrão 
de atendimento e ao, sucate­
amentoo das instalações é 

· · apenas um passo . 

.o -'1hospital de receita .... -Q6-
ra1mente privado. seja ele be­
neficente .ou não, obtém seus 
r·ecursos do atendimento que 
presta. _o_ doente, ou alguém 
por ele, paga ao bospital o 
correspondente aos gastos rea­
lizado~. Se houver um cálculo 
atuarial adequado, os valores 
estabelecidos permitem ao hos­
pital captar o necessárioopara 
manter·- se· funcionando com. e fi­
ciência, remunerar adequada­
mente o seu pessoal, realizan­
do compras; reformas e manu­
tenção ou substituição de e­
quipamentos com a agilidade 
necessária." 

conc_luía o a·rtt"go prop~ndo um 
sistema misto de verba e re­
ceita, para ·que o hospital pú­
blico pudesse funcionar ade­
quadamente, mantendo a respon­
sabi 1 i_dade governamental, e 
assinalava que existiam expe­
riências neste sentido. 

Hoje, penso que a justifica­
tiva de um novo sistema de 
funcionament-o _dos hospitais 
públicos, 1nc1ufdos os univer­
sitários, é urgente. se qui­
sermos preservar um patrimônio 
que é da população e que pre­
c-isa ser efiCfen:te, competindo 
em qualidade com os melhores 
hospitais privados. 

Isso me faz lembrar, Sr. Pre­
sidente, meus tempos de acadê­
mico na Universfdade da Bahia. 
Possuímos o melhor hospital de 
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Salvador, mas era terminante­
mente proibido pela ~revidên­
cia Social que os previden­
ciários fossem internados na­
quele hospital, com a alegação 
de que eles seriam usados como 
material didático. -- -

Veja V. Exa as dificuldades 
por que passavam os doentes e 
as dificuldades por que passa­
vam os hospitais públicos do 
Bras i 1. 

nA idéia do hospital pú­
blico competitivo pode ser 
verbalizada como aquele 
hospital procurado não ape­
nas por quem não tenha ou­
tra opção, mas também por 
aqueles que têm possibili­
dade de escolher e escolhem 
o hospital público, não 
porque ele é gratuito, mas 
po_rque ele está entre os 
melhores.'' 

Entre eles, eu me recordo, um 
hospital que era de referên­
cia, de excelência no Brasil, 
o antigo Hospital dos Servido­
res Públicos do Estado, o Ipa­
se, no Rio de Janeiro, que 
hoje não apresenta e não pode 
ser classificado entre os me­
lhores, haja vista ser um hos­
pital estatal, que não vem me­
recendo atenção daquelas que 
cuidam da saúde brasileira, 
atençAo para que possa conti­
nuar a ser um hospital de re­
ferência, de excelência que 
iniciou e preparou os primei­
ros médicos que fizeram resi­
dência no Brasil, e que pude­
ram se especializar, para se 
ombrear com os melhores espe­
cialist~s da América Latina e 
de todo o Mundo. 

"Para ser competitivo, 
precisa estar com seu equi­
pamento atualizado e moder­
no, precisa ser limpo, seu 
pessoal eficiente, dedica­
do, bem remunerado e com 
seu destino ligado ao da 
instituição. A oper~iona­
lização desta proposta é 
comp 1 exa, porque -~exige 
análise objetiva das causas 
do insucesso dos hospitais 
públicos. Vou considerar, 
como exemplo, a situação do 
médico nesteS hosp1tais. 11 

Isso qUem diz é Adib Jatene, 
Professor da Universidade de 
São Paulo. 

"Hospital pressupõe a e­
xistência de pessoas doen­
tes que dependem de diag­
nóstico e orientação tera­
pêutica. Estas são atribui­
ções do médico. Por isso a 
qualidade do hosPital de­
pende, não a~enas da pre­
sença de médicos capazes, 
mas, ao mesmo tempo, com 
todas as condições para o 
exercfcio da profissão. Se­
ria recomendável que o mé­
dico exercesse toda a sua 

atividade .em um único hos-" 
pita 1 . 

percentual correspondente 
de leitos para este tipo de 

----atendimento. 
Na_ si tuayão atual dos 

hospitais publ icos, isto 
não ocorre porque o médico 
é- assalariado e_ impedido de. 
atender aos clientes que o 
procuram e que, eventual­
mente, possam pagar, se~a 
diretamente, seja atraves 
de convênios ou seguros. 
Isto o obr--fga _a _tra-tar este , 
tipo de paciente em hosp1- ~­
tal privado, criando a du­
pla militância. Não foi o 
médico que criou esta dis­
tor-ção, mas o_ _hosp 1 tal , 
quando o profbe de atender 
a quem pode paga r . " 

É muito cOmum, Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, o médico 
ser acusado da dupla militân­
cia. Inclusive de desviar o 
doente do hospital público 
para as casas de saúde parti­
culares. 

Mas nunca se disse em defesa 
do médico, em defesa da serie­
dade que se impõe no exercfcio 
da profissão médica, que esses 
médicos que assim o fizeram, 
no mais das vezeS, porque não 
podiam fazê-lo de outra 
maneira. Estavam proibidos de 
exercer a profissão nos hospi­
tais públicos. 

Diz Adib4Jatene: 

"O argumento de que se 
estaria utilizando um pró-­
prio do Estado para _ganhar 
dinheiro não se aplica, 
pois o cliente procuraria 
não o hospital, mas o médi­
co· onde quer que ele es­
teja. Nenhum hospital vale 
ou é procurado pelo prédio 
ou pelas instalações, mas 
pelo pessoal que possui, 
especialmente pelos médi-­
cos. Já é tempo de se acei­
tar que são as pessoas que 
fazem as instituições e não 
as instituições que fazem 
as pessoas. Em qualquer se­
tor de atividade é assim, 
até no esporte, onde o a­
tleta excepcional é dispu­
tado a peso de ouro para 
levantar suY equipe. 

A renda daí auferida pelo 
hospital trará benefícios 
para os. outros 80% dos lei­
tos, e a fixação dos pro­
fissionais, especialmente 
dos mais capazes, aumenta­
rá, significativamente, o 
rendimento de toQo o con­
junto, beneficiando um nú­

-mero mu5_to maior de pacien­
tes. sem onerar o orçament~ 
fornecido pelo Estado .. Ao 
contrário. -o hospital ca­
ptará uma receita adicio­
nal. 

Lamentar as deficiências 
e limitações e culpar o Go­
verno ou culpar os médicos 
não solucionará os nossos 
problemas. Elaborar novos 
modelos.- apelar para a 
criatividade capaz de ofe­
recer alternativa é obriga­
ção de todos os que têm 
senso de responsabilidade e 
a noção clara de que, no 
regime democrático, não só 
os que ocupam cargos, mas 
todos nós somos governo. 

o hospital público preci­
saria, além do or-çamento 
que lhe dá o Estado e que 
lhe garante o básico, cap­
tar recursos gerenciados 
diretamente pelos responsá­
veis pel~ hospital. Isto 
modificaria o seu per-fil, 
fazendo __ com que cumprisse o 
papel de liderança que deve 
ter como instituição que, 
além do atendimento· de alta 
qualidade para todos os es­
-tratos da população. esta­
belecesse os padrões de 
despesa que orientariam o 
próprio Estado quando da 
contratação de serviços aos 
hospitais privados. 

Tornar os hospitais pú­
blicos competitivos é um 
desafio que já está sendo 
enfrentado. Existem poucos 
exemplos, mas Já suficien­

-tes para permltir algum 
otimismo. Isto faz parte da 
recuperação da imagem e da 
credibilidade dos órgãos 
estatais capazes de alterar 
os destinos da própria me­
dicina brasileira. 

ADIB DOMINGOS ~ATENE, 60, 
médico cardiologista, é 
professor titular da Facul­
dade de Medicina da USP e 
diretor do Instituto do Co­
ração do Hosp i ta 1 das C l f­
n1cas (SI?)." 

Estranhamente, os médicos 
que se destacam no hospital 
público, que se diferencia­
ram, que passam a ser pro­
curados, ou são impedidos 
de atender, ou são obriga­
dos a atender fora do 
hospital. Esta postura pre­
cisa ser modificada. A i­
déia de que, se se permitir 
o atendimento remunerado, 
os que não podem pagar se­
jam preteridos é equivoca­
da. Nada mais simples de se 
resolver. Se 15% ou 20% da 
população podem, diretamen­
'te ou através de seguro, 
convênio, etc. arcar com as 
despesas, que se destine um 

Sr. Presidente, em lendo esse 
artiQO de Adib Jatene, com o 
1ntroito que fizemos, queremos 
dizer que foi nosso propósito 
trazer, nesta tarde, a este 
Plenário, alguns esclarecimen­
tos sobre o que ocorre com os 
hospitais no Brasil, e afere-
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cer a esta Casa, entre tantas mos ass.im. :-. porque,.IJ!eq1cina é 
propostas, a de quê os hospi- -arte, com boa qya1i~lc~çã~. 
tais públicos para se tornarem 
eficientes precisam estar tec- o que estamos vendo a todo 
ni camente preparados. Têm que . 1 nstante é um-a PreOCupação 
suportar as suas despesas e, muito _grande. na estatização 
para isso, não podem trabalhar também·. do _atendimento ao 
com orçamento feito, subesti-. público. Sim, aCho que deve 
mado do ano anterior. Têm que ser, mas da mesma forma como 
vender serviços. - eu defendi a nesta tr-ibuna o 

_Uma te~ceira notfc1a dá a 
vérdadeíra dimensão do proble­
ma: "falênc_ia da educação é 

-hoje um assunto -de segurança 
nacional". 

Todas essas afirmações s~o 
f_e i tas -com base em estudos se­
rios e pesquisas realizadas. 

ensino superior universitário o problema do analfabetismo e 
Toda_ entidade que quer malho- pago, para aqueles _que podem da falta de educação bâs_ica 

rar- e pode fazê-lo deve vender_ pagar, e$:tou defendendo_._ ago- para grande parte da população 
serviços, e os_ hospitais não_ ra. neste instànte, que a saú- "adulta e escolarizável não é 
fogem à rer;;~ra. de também -_de.v.e. ;s!3r.-~-P~ga, o. _exclusivo do Brasil, mas é, 

tratamento médico., para_~que- sobretudo, do Bras i 1. Há que 
O Sr. Uutahy Magalhães- Per- -"les que podem fazê-i o, porque· se reconh_ecer essa real idade. 

mite-me V. Ex.t. um aparte? aque-les. :.~que· Pbt:l81'n cf_az_ê-lo, 
mesmo fazendo_ num _percentual 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG-, de 15, 20, ou 25% num hosp1-
0uço v. Ex 4 com prazer. tal. contribuem de ·muito· para 

A solução do· problema depende 
--de planejamento sério e de 
trabalho eficiente. Nesse tra­
balho, toda a sociedade brasi-
1 e 1 r a deverá erJgaj_a_r-se. o Go­
verno_ Federa 1 se propõe a 1 an­
çar o Pr_o9rama Naci o na 1 de A 1-
fabetiza~ao e Cidania, para o 
qual ira canalizar recursos 

O Sr. ~utahy Magalhães - v. 
Ex 4 traz. a debate, mais uma 
vez, essa questão da saúde pú­
blica no Pafs, principalmente 
como médico que é, defendendo 
merecida e justificadamente os 
seus companheiros, os seus 
colegas. Quase sempre quando 
ocorre um erro, ou até mesmo 
um ato criminoso, procura-se. 
generalizar a prática desse_ 
crime. desse ato. Comeyam a 
querer jogar a opinião publica 
contra os médic~s. em geral,­
quando, na realidade, não se 
pode fazer isso com a classe._ 
O que existe são ·erros isola­
dos que não podem ser 
generalizados. Quanto aos hos­
pitais públicos. V. Ex~ também 
tem razão. No Brasil. temos a 
obrigação constitucional de 
dar saúde e educação ao povo. 
Mas. infelizmente, o Estado_ 
não tomou conta dessas duas_ 
áreas, não fez aquilo que era 
necessârio fazer, para que o 
público pudesse procurar tanto 
as escolas públlcas quanto os 
~ospitals púaT~sas,-e-Rão-teA­
do nem um serviço nem outro 
para apresentar à população 
esta tem que buscar as insti­
tuições privadas. que não po­
dem ser combatidas como um 
todo por causa dessa ausência 
do Estado nesses dois setores 
básicos sociais do Pafs. Por­
tanto, mais uma vez, quero pa­
rabenizar a V. Exa por trazer 
sempre esses assuntos sérios 
para conhecimento e debate da 
Casa. ' 

que não f a 1 tem aos 80%, -que 
não pOdem contribuir em coisa 
alguma, senão com a sua pró­
pria miséria e _com a sua pró­
pria doença . 

Sr. _Presidente, Srs. Senado- _q~e precisam atingir, de ime-
res. e·r·am· estas_ .as ~~d.é-ias, que. di,a,t.o:, os ~ea 1 s o_bj ~t 1 vgs do 
eu quer 1 a . trazer a di scussão mesmo, que sa_o_ a e 1 i m 1 naça._o e 
nesta tarde. rieste Plenário. a erradicaçã_o definitiva do 
(Mui to. bem.!). a na 1-fabet i smo em terras bras 1-

leiraS. 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 

Sousa)- Com a palavra o nobre· Todos os segmentos da sacie­
Senador Antônio Luiz Maya. dade são convocados a assumir 

uma tarefa efetiva dentro do 
O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC Programa, po1s a responsabili-

TO. Pronuncia o seguinte· dade pela solução do problema 
discurso. Sem revisão do ora- é de todos e de cada um dos 
dor. 1 - _sr. Pres·i dente, srs. ' bras i 1 e i r os, 
Senadores. ci- ano -de f9~~fo -foi 
convencionado_·como· o ."Ano In­
ternaci o na 1 da A 1 fabet i zaÇ:ão", 
e o Pia 8 de sétembro ·como 
sendo o dia D deste "Ano da 
Alfabetização". Ambos, o ano e 
o dia, se constituem em símbo­
lo de um esf~~ço_ concentrado 
em torno da idéta de humaniza­
ção ou de human1z~r o se~ hu-­
mano~,:---atra-v-és--- --da - educação 
básica, para que ele seja um 
sujeito consciente de sua pró­
pr a cidadania. Ambos, o ano e 
o·- -dia, se constttu·em em sinal 
de que a a 1 fabet 1 zação é uma­
atividade de primeira necessi~ 
dade dentro do contexto de 
formação e auto-realização do 

-homem no mundo em que vive e 
trabalha. 

Ao ensejo da 
data e do ano, 
tecer algumas 
que ressaltem a 
evento. 

comemoração da 
faz-se mister 
considerações 

importância do 

A imprensa divulgou, semana 
passada, notícias alarmantes, 
como a que afirma que o Brasil 
tem 85% do jovens - entre 15 e 
19 anos - fora da escola, por 
falta de acesso ao próprio 
sistema de ensino. Outra 
notfcia: "Governo jo~a duro 
contra o analfabetismo'. 

Concordo, __ sr. Presjdente:, _com 
o decá 1-o~o· das constatações 
inevitáve1s, acerca da alfabe­
tização, catalogado pelo advo­
gado e professor universitário 
~oaquim de Arruda Falcão e di­
vulgado pela Folha de S. 
Paulo em sua edição deste do­
mingo, dia 9 de _setembro. 

Este decálogO. à oportunidade 
do "Dia da Alfabetização", me­
rece ser lido desta t~ibuna, 
dada a sua importância como 
elemento de contribuição para 
se solucionar de vez o proble­
ma do analfabetismo no Brasil. 

Passo, éntão, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a ler o artigo 
denominado "Alfabetização -
Dez Constatações Inevitáveis", 
para que seja registrado nos 
Anais desta augusta Casa. em 
comemoração ao "Ano•r e ao 11 Dia 
Internacionais da 
A 1 fabet i zação". 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Agradeço a v. ExA pelo aparte, 
porque vem complementar aquilo 
que dizíamos: educação e saúde 
são direitos de todos e dever 
do Estado. Agora, o Estado, 
para oferecer saúde de boa 
qualidade e não ficar a acusar 
os médicos de displicência, 
incompetência, imperfc1a, im­
prudência e coisas tais, deve 
criar condições para que o mé­
dico possa exercer com profi­
ciência e com dignidade a sua 
profissão, e isso ele só pode 
fazer em um ambiente adequado 
para o desempenho da sua espe­
cialidade. da sua arte- diga-

No Brasil, são 25 milhões de 
jovens e adultos analfabetos e 
7 milhões de crianças de 7 a 

o 14 anos que estão fora da 
escola. 

"São dez as constatações 
inevitáveis a favor da 
alfabetização. Que não fo­
ram fáceis de serem 
percebidas. Ao contrário. 
custaram muito ao Brasil. 
Foram construídas ao longo 
de erros e acertos de nossa 
histórla. Resultaram da ex­
periênci_a de milhares de 
cidadãos, professores, pes­
quisadores e 1fderes. Mas 
que hoje, ainda que com al­
gumas divergâncias. tendem 
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a integrar o que poderfamos 
chamar de 11 0 senso comum 
contra o analfabetismo_. São 
as seguintes: 

Analfabetismo não é qua­
litativo, é substantivoJ 
Não é defeito pessoal. E 

fracasso social. Ninguém é 
analfabeto por opção. A so­
ciedade é que não cumpriu 
seu dever. Distribuiu desi­
gualmente o saber. Não é 
estigma, nem palavrão. Nem 
deve ser motivo de 
vergonha. Significa apenas 
que os alfabetizados foram 
incapazes de construir uma 
nação que concede a todos o 
direito de se alfabetizar. 
Não é uma depreciativa qua­
lidade individual. É a evi­
dência de uma desigualdade 
social. 

2) Nem a andorinha sozi­
nha faz verão, nem o gover­
no sozinho alfabetiza a 
nação. Ou esta é uma tarefa 
de muitos, ou o fracasso do 
governo é responsabilidade 
de todos. Ou é uma tarefa 
de cada individuo, grupo e 
classe social. De cada re­
gião e cada religião. Dos 
sindicatos, empresas e as­
soc1ações_comunit~rtas. ou 
o pais nao cumpr1ra o pre­
ceito constitucional. Não 
alfabetizaremos todos os 
b_ras i 1 e i r os em dez anos. o 
pais estará inconstitucio­
nal em 1998. - -

3) Alfabetizar apenas não 
elimina o analfabetismo. 

Saber ler e escrever torna 
a pessoa alfabetizada no 
momento de receber o 
certificado. Mas é comum a 
empregada doméstica ou o 
peão de obra aprenderem a 
ler e escrever e tudo _es­
quecerem no dia seguinte. 
Fácil perceber. Alfabetizar 
não é um de~af1o apenas 
educacional. E econômico e 
cultural também. Se não 
viabilizar melhor renda e 
ma i o_r_ acesso aos bens de 
cultura não se praticará o 
ler e escrever aprendidos. 
E sem a prática inexiste o 
saber. Corre-se o risco do 
analfabetismo regressivo. 

4) Alfabetizar é exercer 
plenamente o direito de 
cidadania. Antes, o analfa­
beto era também inculto e 
desinformado. Era meio­
c1dadão_. Hoje, mais não, 
sobretudo com a televisão. 
Pela nova Constituição, o 
ana 1 f abeto já pode votar._ E 
como são cerca de sete m-i -
lhões, provavelmente são 
capazes de decidir qualquer 
eleição. São cidadãos pode­
rosissimos. Basta se or~a­
nizarem. o comando da tec­
nica do ler e escrever é 
apenas um passo na direção 

do _desenvo.lvim~ntç)_ humano e 
da cidadan1a plena. 

· 5) AJ fabetl:i:ar é Inves­
tir. E investir em capi­
tal- humano. E, provavelmen­
te, o melhor investimento 
que _um pais pode fazer a 
médio e a longo prazo. Vide 
Japão e Alemanha. E no Bra­
sil este investimento come­
ça não pela construção de 
nqvçs . préd ~ QS •. m~s " y~ 1 o r i­
zando intelectual, social e 
financet.ramen;te a professo­
ra. Uma política nacional 
de fnvest i mentes que não 
busca elevar a- produtivida­
de investindo na educação 
do trabalhador termina an­
tes de começar_. L imita a 
ut·i 1 i zação dos recursos, 
antes de desenvolver o 
País. Não é competitiva in­
ternacionalmente. Tem vida 
curta. 

6) Não tem faltado di­
nheiro para a ~lfabett­
zação. Nos últimos anos, 
o país gastou m11 hões con­
tra o ana 1 fabet i smo. Não · 
conseguiu vencê-l,.o. o ft.m 
foi justo, mãs os meios fo­
ram inefici-entes. Entre 
eles: o centralismo buro­
crático, a neutralização 
cultural e ideológica dos 
métodos e o isolamento eco­
nômico e social .da tarefa. 
Nem a 81fabetiza~ão depende 
do aumento da renda per 
capit_a. o Srf Lanka tem a 
renda per capita de US$ 
400, com uma taxa de 87% de 
alfabetizados. E o Brasil, 
uma renda deUS$ 2.200 com 
apenas 78% de alfabeti­
zados. o mfnimo a fazer é 
aprender a lição e corrigir 
os erros. Não repeti-los. 
-Gastar melhor, para gastar 
menos. 

1) A Habet Izar é tarefa 
plural. Não existe apenas 
um métoao certo e noventa 
errados. Nem um responsável 
absoluto 'e noventa ausen­
tes .. Existem sim, métodos 
ma_i s o_u. menos adequados às 
capacitações individuais, 
aos contextos culturais e 
às opções ideológicas, re­
ligiosas inclusive. Adota­
dos por múltiPlos e às ve­
zes conflitantes grupos, 
classes e regiões sociais. 
Num país, em que todos a 
democracia resp_eitam, cada 
um ao outro reseeita 
também. Qualquer ambiçao de 
exclusiviSmo _ é total i tá­
ria. 

~ ~ 8) o local de alfabetizar 
é a escola. E começa na 
pré-esCo 1 a· que faz com que 
a çr_i ança chegue_ preparada 
para a alfabetização. E 

-mais: Só existem edultos 
a na 1 f abetos _ porque no pas­
sado inexistiu escola para 
todos, ou porque, como ain-

da h9j~. a rede escolar 
está . marcada Pela evasão. 
Pela qualidade insuficien­
te, sobretudo do 1~ grau. 
Agora, a aJfabetização de 
adultos tem que ocorrer 
fora das escolas, também. 
Mas esta não é regra para 
as gerações futuras. A re­
gra deve ser escola para 

-todos e ,alfabetização a 
partir dos cinco anos. O 
resto é o esforço· atrasado 
de um pafs que guer ser o 
que não foi. Mas Que ·deve­
ria ter sido. 

9) Analfabetismo não é 
apenas u~ problema nacio­
nal. É internacional 
também. O Brasil tem mais 
de 20 mJ J hões de a na 1 f abe­
tos literais. E 40 milhões 
de analfabetos funcionais. 
Os pafses desenvolvidOs 
também. Os Estados UnidOs 
têm 27 mi 1 h_ões. o Canadá 
cerca de 5 milhões. n que 
não justifica, mas pelo me­
nos solidariza. E e_s_timula 
para que o_ esforço nacional 
se coordene com o esforço 
i nternac1.o.na 1. 

10) Alfabetizar é tarefa 
permanente. Deve permiti r 
ao adulto alfabetizado con­
tinuar seus estudos na es­
cola, ter diplomas e pro­
gredir profissionalmente. E 
mais:_ se conseguirmos ven­
cer o a·na 1 fabet i smo 1 i te­
ra 1 , do-s' que não sabem 1 e r 
nem escrve~. enfrentaremos 
o analfabetismo funcional. 
Se vencermos o analfabetis­
mo funcional, dos que es­
crevem e lêem um_ bilhete, 
mas não. um jornal_ ou U_ma 
bula de remédio, enfrent_a­
remos _o --a na 1 fabet i smo 
tecnológico. Pois se Você, 
leitor, não está alfabeti­
zado com o computador, cer­
tamente terá dificuldades 
em lidar com sua conta 
bancá r i a.- f-e"sef-var u-ma pas­
sagem de avião ou entender 
um balanço adequadamente. O 
pro~resso faz da alfabeti­
zaçao uma tarefa continua, 
quantitativa e qualitativa. 

Mas, por enquanto, vamos 
acreditar que o Brasil fará 
seu esforço melhor para 
vencer o analfabetismo -li­
teral e funcional. Já será 
um bom começo . " 

Sr. Presidente, no dia O da 
A_ 1 fabet_i_zação_. comemorado on­
tem. achei por bem trazer este 
decáloQO _de constatações 
inevitaveis acerca do proble­
ma, por concordar em -gênero, 
número e grau, com os 10 
pontos. São pontos fundamen­
tais para a reflexão e, além 
disso, constituem um esforÇo 
no sentido de trazer uma con­
tribuição positiva para a so­
lução do grave problema 
nacional. 
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o Sr. Mendes canale- Permi­
te-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. ANTONIO LUIZ MAYA - Com 
muito prazer e satisfação, no­
bre Senador Mendes Canale. 

O Sr. Mendes Canale - Senador 
Antonio Luiz Maya, V. Exa a­
borda um dos problemas que 
consideramos de fundamental 
importância. Toda a Nação é 
reconhecida àqueles que, como 
V. Ex 4 , como mestre, como pro­
fessor que é, estão voltados 
para o problema ãâucacional, 
dedicando grande parte da sua 
vida ao ensino. v. ExA sente, 
tanto quanto n6s. -ou um pouco 
mais, este problema grave que 
o País atravessa. Quando fala­
mos em educaçãO ~-não precisa­
va acentuar - queremos-nos re­
ferir à educação integrada, 
nãõ apenas o ensino, mas à 
parte fundamental, que é a que 
se r-e 1 aciona com a saúde. S.e 
não tr-atarmos -do. ser humano 
desde a parte uterina, quando 
começa a nascer o embrião, o 
que adianta depois? Sabemos 
que, passados os dois primei­
ros anos, a dificuldade que 
tem o ser humano da apreensão 
é muito maior- todos reconhe­
cemos isso; todos estamos pre­
ocupados com isso, mas tão 
pbuCo se tem feito a respeito. 

V. Ex~ enfocou a preocupação 
dos jornais em relação ao 
grande número de analfabetos. 
Noutro dia, lia eu no Uornal 
do B~astl que há no mundo um 
bilhão de analfabetos; 1/4 da 
população do universo compõe­
se de analfabetos. E nós, a­
qui, no Brasil, que falamos 
tanto deste problema educacio­
nal, tão pouco temos feito. 
Sabemos nós, e temos acentuado 
muito, que os recursos, quer 
sejam do Poder Central quer de 
outras áreas, a esse objetivo 
destinados já não chegam com o 
mesmo valor; ficam pelo meio 
do caminho. E nunca se apurou 
isto, para punir aqueles que 
dilapidam os recursos públicos 
no que têm de mais importante, 
que são os destinados à educa­
ção de sua gente. V. Ex~ abor­
da, sem dúvida, este assunto, 
nessa data fundamental, magna. 
Esta luta deveria ser constan­
te, porque a preocupação tem 
que ser continuada, porque ou 
nós lutamos contra o analfabe­
tismo, procurando alfabetizar 
a nossa gente, ou não cons­
truiremos nada. Devemos ini­
ciar a nossa luta do zero, 
prezado colega, Senador Anto­
nio Maya, não nos preocupando 
com medidas provisórias, mas 
vamos, a partir do zero, come­
ça~---U-mã---Gampan-h-a---de--- -a 1 fabs-t-~-­
zação, tão necessária ao nosso 
Pais. Ora, estamos com a His­
tória cheia de exemplos: o Ja­
pão, do pós-guerra, do Plano 
Marshall, nao obstante a sua 
cultura milenar, deu um salto 
muito grande em relação à sua 

posição, e se hoje tem uma _si­
tuaçao i~vejável, é porque a­
quele pafs apíicou tudo o que 
tin~a na educacão da sua gen­
te~ dos seus fi1hos. o que nós 
recebemos no pós-guerra? O 
leite da Aliança- --para o 
Progresso! Sinto sempre e re­
clamo que são quatrocentos e 
tantos irmãos-- nossos que fica­
ram enter~ados em Pistóia, e o 
que recebemos nós? Enquanto a 
Alemanha reconstrui_u-se, en­
quanto ~o própr1o Japão rece­
bla, através do Plano Mar­
sha11, tudo isso, nós recebía­
mos apenas o leite, o leite 
que nem ·sempre· ch_egava bom a­
qui; muitas vezes chegava 
deteriorado. Era esse o grande 
passo da A 11 ança para o 
Progresso! Mas nao vamos cho­
rar as mágoas do passado. 

Temos que olhar para o pre­
sente como v. Exa enfoca e 
como acres-cento-: a educaçã_o 
partindo do zero. Assistimos, 
no passa_do, novas Diretrizes e 
Base da Educação formulada~ ao 
tempo do nosso ilustre Senador 
Jarbas Passarinho-, que tanto 
se dedicou __ ao_ problema, mas 
também foram deturpadas. o que 
fizeram do chamado Ensino 
Supletivo? Ele foi a grande 
oportunidade que tivemos de 
formar um grande grupO de téc­
nicos de nível _méd_i_o.R. mas se 
deu o acesso ao 3 grau 
àqueles que, em dois anos, fa­
ziam o que deveria completar­
se no ensino regular em 8 
anos. Mas se, mesmo nesses 8 
anos, a: inda é precário o ens i­
no, ainda mais para quem, em 2 
anos, faz o seu supletivo e já 
sonha_ em atingir o 3~ grau. 
Foi a oportunidade muito gran­
de que peroemos -de formar o 
técnico de nivel médio. Era 
esse também o anseio do Gover­
no da ·revo 1 uçãõ. Houve aque 1 a 
chamada, a que pelo menos cha­
mo de transferência de_ ponta, 
que eram o.s excedentes no pas­
sado, isto é, ·os estudantes 
faziam o vestibular, faltavam 
as vagas e o problema foi so­
lucionado com o que eles cha­
maram de interiorização ou de­
mocratização do ensino supe­
rior: levando para outros cen­
tros, para novas universida­
des, esses excedentes. Mas com 
que corpo docente? Esse o por­
quê daqueles excedentes de on­
tem serem ·as mal formados pro­
fission.ais de hoJe .. Se ontem 
faltava vaga, ho- e falta o 
traba-1 ho. Então, - n"ós estamos 
cheios de homens com terceiro 
ciclo completo, mas onde está 
o mercado de trabalho? Assis­
timos a esse quadro horrfvel. 
profissionais, os mais catego­
riza-dos-.:-- --à bus-ea de- -empreg-o-s 
que não _são_ compatíve1~ com o 
curso de que dispõem. E esta a 
situação. do primeiro grau a 
que V. Ex~ enfoca, que é sem 
dúvida o f!Jndamenta 1 ._ Sabemos 
que o crescimento do corpo 
discente não cresce da mesma 

forma como o _corpo docente. O 
valo~ que se paga ao professor 
não o atrai mais para a ativi­
dade ·dócente. Aquela figura 
que enchia os nossos olhos, 
ocupava o nosso corãção sem­
pre, cuja lembrança feliz dos 
tempos em que cursamos o --curso 
fundamental nos vem à memória, 
esta já não e~iste mais; a si­
tuação hoje é outra. Então, se 
o Governo, em preparar o seu 
corpo docente para enfrentar 
essa grande massa que comp5e o 
corpo .discente, nos continua­
remos nessa luta e a falarmos 
cont1nuadamente no problema da 
educação, como V. Exa tão bem 
enfoca e demonstra. A sua pre­
ocupação é a nossa, é a do 
Senado. -Cumpr-imento V. ExA 
pe l_o enfoque que dá a um magno 
problema como este. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA - No­
bre Senador Mendes Canale, sou 
eu quem agradece a v. Ex4 , 
pela oportunidade e pelo _teor 
do seu aparte, que, sem dúVida 
alguma, trouxe um enriqueci­
mento todo especial pelo menos 
a esta reflexão de- hoje, aqui 
no Plenário do Senado, a res­
peito do problema maior que o 
Brasil tem que enfrentar, cuja 
solução requer u~gência, o 
problema da educação. 

V. E_x.a mesmo diz que devería­
mos nos preocupar com a 
a 1 fabet 1 zaç:ão. A 1 fabet.i zação 
significa preparar o homem 
desde o começo. V. Ex 4 alude 
ainda à fase pré-maternal, 
praticamente, em que a c~iança 
precisa ter cuidados espe­
ci a·i s-. E da 1 1 começa a educa­
ção, dentro do próprio ventre 
materno_ até o f_jnal _da vida; a 
educação hoje é conrinuada. 

Este é o problema maior, que, 
aliás, o Brasil não haverá de 
res_o1 ver qua 1 quer outro_ pro­
blema, em termos de desenvol­
vi manto-, se não reSolver- pri­
me i ramente o problema da 
educação. Povo educado, povo 
~adio, V. Exn sabe mui~o _bem 
disso, é povo trabalhador; o 
inverso nem sempre acontece. · 

Por isso, estamos aqui a lem­
brar dessa necessidade urgente 
de se engajar toda a população 
brasileira em torno desse pro­
blema maior, educar, a começar 
da al fabet i ~ação-, preparar o 
1ndivfpuo para a vida, a vida 
de trabalho-, mas uma vida 
consciente, de cidadania cons­
ciente. A educação é que traz 
a cidadania para o. povo. __ 

V.- Ex a 1 embrou os esforças já 
havidas; --eomo- o----enshTo- supte-­
tivo, cuja meta era preparar 
recursos humanos para o desen­
vo 1 vi menta a termo méd_i o. In­
felizmente, os efeitos não fo­
ram atingidos na plenftude, 
mas foi um esforço. Nós conhe­
cemos a história. 
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V. Ex.a disse que muttos da­
queles que fizeram o supletivo 
fizeram também universidade. 
Nem sempre estavam bem prepa­
rados para dar continuidade ao 
trabalho, mas eu, como profes­
sor em curso_ de Direito. tiye 
muitos alunos que saíram do 
supletivo e, hoje, desempenham 
a advocacia, sem dúvida alguma 
num esforço muito pessoal, e 
saíram dos cursos supletivos. 
Para mim, foi um grande esfor~ 
ço naquela época; infelizmen­
te, hoje em dia, o supletivo 
não tem mais a que 1 a expres.sã.o 
que tinha anteriormente. E as­
sim, os demais esforços se fi­
zeram para tentar resolver o 
problema. Como es-tamos comemo­
rando o Dia da Alfabetização, 
dia em que, vamos dizer, todos 
os esforços, todos os pénsa­
mentos, devem estar voltados 
para esse problema, e estamos 
aqui exatamente para lembrar 
isso. 

Agradeço muito_ a v. exa Sem 
dúvida alguma, enriqueceu cte­
mais esta reflexão que trouxe­
mos aqui, exatamente para que 
não passasse desperCebido o 
Dia da Alfabetização, no "Ano 
Internacional da Alfabetiza­
ção", que é 1990. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, era o que tinha a dizer 
neste belo dia 10 de setembro, 
prim~ ro dia útil subseqüente 
ao "Dia Internacional da 
Alfabetização". (Muito bem!) 

Durante o di_Scurso do Sr_. 
Antõnfo Luiz Maya, o Sr. 
Pompeu de Sousa. 3Q Secre~ 
tárfo deixa a cadeira da 
presfdéncfa, que é ocupada 
peJo Sr. Francisco Rollem­
berg 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Rollemberg)- Com a palavra o 
nobre Senador Pompeu de Sou­
sa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, venho hoje a 
esta tribuna, que tenho- fre­
qüentado tão pouco, aprisiona­
do que sempre me encontrQà 
cadeira onde v. Ex~. Sr. Pce­
sidertte, atualmente pontifiCa, 
para assinalar doi_s ou três 
pontos que, pela sua impOrtân­
cia, achei que não deviam pas­
sar despercebidos. 

Um com absoluta adequação no 
temp_o, de vez que é um assunto 
de hoje; os o_utros, com do_i s 
ou três dias de atraso, mas 
dois ou três dias de atraso e.m 
acontecimentos d~ tanta impor:­
tância não pesam, porque a im­
portância dos acontecimentos 
sobreleva a tudo.-

0 primeiro assunto que quero 
assinalar, e com especial sig-­
nificação, é o mesmo que, exa-

tamente há um ano, foi objeto 
também __ de _ com_emoração minha, 
nesta -mesma t~iQuna, desta 
mesma bancada: E o "Dia da 
Imprensa", hoje, 1 o de setem­
bro._ Es_te ~-_dia, que tem uma 
significação universal para 
nós, jornalistas bras i 1 e i r os, 
realmente representa um motivo 
de júbilo e de preocupação. 

De júb11o, pelo muito que a 
imprensa tem feito ao longo de 
toda_ a __ história de sua exis"'" 
_j:ência; de preocupação,- pel_a 
posição em que_ se_ encontra 
diante dos graves problemas 
que, atualmente, atormentam e 
dif_icu_ltam não_s6 a .vida da 
impre_nsa como de todõ o País, 
e das g-raVTSsimãS-- i-esponsabf­
lidades que à imprensa compete 
enfrentar. 

No contexto-da próp.ria insti­
tuição, ela própria constitui 
um motivo de auto~reflexão, 
para que continue a cumprir, 
de maneira adequada, de manei­
ra ética_ e,,_ so_br_etudo, de ma­
neira fiel, com ·ps objetivos 
nacionais, de vez que é servi­
Ço_ púb_l i co essencial. 

A i!Tipreiísa não podé- s·er colo­
cad" _a :s~ervn;o __ part_icular de 
quem quer que se~a. mas, sim, 
a serVlço dos- a 1 t 1 ss i mos i nte­
resses nac_ionais e dos inte­
resses das cateQorias sociais 
ma.is . desproteg1das, menos as­
sistidas, menos defendidas, 
que devem ter na imprensa o 
seu grande escudo e a sua 
grande_ arma de renovação e de 
co_nqu 1 sta.-

-FeS_t_e]_an"dc:i este "Dia da 
:r-mgren~a", passe_i hoje, de ma­
nha, ao meu querido colega e 
companheiro de_ _tantas 1 utas, 
Barbosa Lima_ Sobrinho, um te­
legrama em que expresso toda a 
c_ons i deração-, ~ ~ toda a admira­
ção e __ entusi as_mo que_,ç:l_evoto à 
entidade na qual, nos ambos e 
vários outros jornalistas. te­
mos- dado exemp 1 os de a 1 t fss i ma 
dedicação à causa pública e ao 
bem público no Brasn. o curto 
telegrama diz, exatamente, o 
seguinte_:_ 

10 de setembro de 1990 

llmo. Sr. Jornalista Bar­
__ bosa Lima Sobrirlho 

DO,_ Presidente da ABI 

RUa._ Ai--aújo- Por·tO Alegre, 
71, 7~ andar - Centro 

- R-1 O de :Jane_-(ro - -RJ 

Ol..!e__ira~ carfss-lmo amigo- e 
br~vo c~mpa0heiro tantas 

i~~~s vi di~0~ê~~g~~d~a {~n~-~= 
toro_s_o __ abr.aço f_e_li citações 
dia imp~ensa. data que tem 
na nossa ABI e seu presi­
dente mais leqftima expres­
são emblemát1ca seu altís-

simo significado. Pompeu d_e 
Sous~ -, · · · · - ·· 

Este, o telex enviado a Bar­
bosa Lima.Sobr1nho, Presidente 
da_ ABI, que, com o_s seus 93 
anos de 1 dadé, -te-m a- juventudê 
das suas idéias, a juventude 
do seu entusiasmo, a juventude 
do seu espfrito público, a ju­
Ventude de sua capacidade de 
luta pelo povo brasileiro. 

-_ Qutro assunto a que me quero 
referir vem de uma mensagem 
Circular que ·nós, Sênadô·res·-e 
Deputados, recebemos de Dom 
Luciano Mendes de Almeida_, 
pres 1 dente da _ CNBB, há di as., 
no infci~ mesmo deste mês. As 
àtuaçõ~s da-CNBB na 1uta p~la 
cidadania constituem motiv_os 
da mais j' usta_ s. o.l i dar1 eda.de_ . e 
da mais usta admiraÇão de to­
dos nós, esp9cialmente des~e 
vel hQ Senador. Nas hor_as cru_­
çj.ÇJ,iS d9 aUto.ri1;:arisl!lo. qu~n.ª9 
Presidente da ABI em Bras111a 
e Vice~Presidente Nacional, 
tive, como o mais constante, o 

_m_a_j s permanente, o mais comba­
tivo dos cOmpãnheiros, ao laCo 
da Ordem dos _Advogados do Bra­
~.i 1_, a CNBB, pelo$ ~_eus suges­
sivos Presidentes, Dom Alo1sio 
Lorscheider~ atualmente Carde~ 
al Arcebíspo no rileU Ceára e 
Dom Ivo_ Lorsche1der, atualmen­
te Bispo de Sãnta Maria. E a­
gora; em Dom Luciano Mendes de 
Almeida, sucessor de ambos e 
digno herde i _r o_ de toda e·sse 
tradição· cfe lutas na Cf\JBB, en­
contramos u~ repositório de 
exemplos magníficos de solida­
riedade ao povo brasileiro. 

À- Sua mensagem, outra dirTgi­
da a nós Parlamentares, 
refere-se à tentat5va que o 
atual GoVerno---di ria melhor_, 
desgoverno que infelicita o 
nosso Pafs pretendeu críar 
para os comerciários de todo: o 
Brasil. estabelecendo o traba-
lho d0rilinica1. -

Esta mensagem reall'liéhte-cbn~­
'U tu i um exemplo que a ·cNBB 
nunca se coloca no absen­
teísmo. Nunca fica calada 
quando se trata de um ato._Jj~ 
injustiça a ser combatido, -e 
de um ato de justfça a· s~~ 
alcançado. 

O Sr. A~onso Sancho - Permi­
te-me V. Ex A __ apar:te? · 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Com 
mui to prazer, nobre Seliad.Or 
Afonso Sancho. 

O Sr. AfonSo Sancho - senadOr 
Pompeu de Sousa, sou· cat.ó1_ico~ 
apostólico, romano, e gosto 
~té de obedecer a alguns dita~ 
mes da_ Igreja. Mas neste caso, 
aí, é simplesmente uma inter­
venção indébita. A Igreja não 
tem nada com isso, Porque se a 
Igreja acha que não se pode 
trabalhar nos dias de sábado e 
domingo. ela que mande .Parar 
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os trens~ mande parar o metrô. 
mande parar os aviões, mande 
parar os ônibus, mande parar 
os navios, mande parar tudo. 
Isso é ridlculo! Quando Sà 
chega na terra da Igreja, em 
Roma. compra-se de tudo nos 
dias de sábado_e domingo. En­
tão, isso é simPlesmente uma 
intervenção indébita do Presi­
dente da CNBB, porquê entendo 
que a liberdade deve ser con­
cedida para quem quiser. Q1.fem 
quiser abrir as lojas, contra­
tar horas de serviço com outra 
pessoa até mais emprego -
que contrate. e que dê oportu­
nidade àquelas que estão na 
cidade de fazer suas compras. 
Como eu já disse; quando se 
chega em Roma, a qualquer hora 
compra-se de tudo que se 
quiser. Então, eu acho que o 
nosso Presidente da CNBB per­
deu uma boa oportunidade de 
ficar calado. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Re­
gistro o aparte de V. Ex~ em 
absoluta discordância tanto 
comigo como com a Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil. 
Não me estenderei em çonside­
rações contestatórias ao apar­
te, porque tenho_ outros assun­
tos a tratar. Assinalo entre­
tanto ~ue, nesse ponto, a CNBB 
se mostra fiel, não só aoS 
princípios universais que ré~ 
gem a Igreja Católica, mas 
fiel à tradição brasileira, à 
tradição do povo brasilei~o. e 
até nisso ela mostra que não é 
uma entidade que poderíamos 
chamar de colonizada. Até nis::­
so ela é fiel ao Vaticano, mas 
não ao Ouirinal porque S. Ex~ 
o nobre Senador Afonso Sancho, 
embora católico praticante, é 
mais do Quirinal do que do Va­
ticano, como acabou de dizer, 
aliás. 

Passo a outro assunto, Sr. 
Presidente, também objeto de 
um pronunciamento oportuníssi­
mo da CNBB, que eu gostaria de 
fazer num ambiente um pouco 
menos carregado de r_uídos es­
tranhos ao plenário; espero 
que esses rufdos, pelo menos, 
baixem um pouco de tonalidade, 
uma vez que são oriundos de 
vozes de Companheiros nossos. 

Este outro documento da CNBB 
é sobre a conjuntura soçfal e 
documentação eclesial. E o bo­
letim que a CNBB edita e que 
se refere a um pronunciamento 
do seu Conselho Permanente, 
provocado em função do dia da 
Pátria, portanto, ocorr'-ido e 
comemorado no fim da semana 
passada, na sexta-feira, o 
11 Dia da Independência Nacio­
nal". Aliás, não vi muito como 
e por que comemorarmos jubilo­
sarnenta esse Dia da Indepen­
dência Nacional, quando a In­
dependência Nacional está cada 
vez mais comprometida pOr um 
Governo de dependência estra­
nha ao País, aos interesses do 

País. e ,!;Ubinis~o ---~os ditames 
daquelãs "órgão"S que, no mundo 
capitalista, fazem o domfnio 
apenas do poder econômico fi­
nanceiro, mas o domí~io do po­
der Político, e mantém um Pafs 
como o nosso, cada vez mais 
Submisso, por este Governo que 
nos desgoverne há precisamente 
seis meses. 

~sr. Presidente, para espanto 
nosSo, acordamos hoje - não 
acorde i_ eu, porque acordo mui -
to cedo. mas vamos diZer acor­
damos, no sent1dO--sinlbó1 i co da 
palavr_a.- com a comemoraçã,o do 
primeiro semestre aesse desgo­
verno, ~ué-_nie pãrece Já: _com_­
pleta Peló menos de~ semes­
tres. tanto é o ·mal que ele 
tem feito a est~ Pafs. 

O i'z i a eu que o documento da 
igreja é aberto com as seguin­
tes palavras: 

11 Pronunci amento do Conselho 
"Permanente da CNBB 

o Conselho Permanente da 
CNBS, reunido em Brasília. 
de 28 a 31 de agosto,· dian­
te da complexa conjuntura 
na~iDnal, decorrente também 
de situações passadas, jul­
ga--se no dev_er· de f a l.ar so-

~ bre algumas queStões urgen­
tes importantes, baseando-

- se -nas - e>dgência! éticas 
formuladas na 27 Assem­
blêfa GerB1 da CNBB: "A e­
x1i/tê-nci~- dEf milhõeS de em­
pobrecidos é a negação ra­
dical da ordem democrá_t 1 ca. 
"A s_i_tüação em que vivem os 
pobres e critério para me­
-dir a bondade. a just1t;a, a 
moralidade, enfim, a efeti­
vação da ordem democrática. 
Os pobres são os jufzes da 
vida democrática de uma 
nação 11 (Exigências ~ticas 
da Otdem Democrática, n~ 
72). Nossa evangélica opção 
pelos pobrás nos impele a 
expressar nossas angústias 
e nossas esperanças, no se­
-gui rriento de Jusus •Cri s_to. " 

São estas as palavras inici­
ais do documento, realmente 
muito importante, ·que me dis­
penso de ler na sua totalida­
de, mas peço seja incorporado 
ao texto 'do me~ pronuncia­
mento._ São c r ft i caS _formu 1 adas 
à ordem sócio-econômica exis­
tente neste País, em que a in­
juSt'iç-ã social, constitui não 
só um atentado à condição hu­
mana da maioria da população 
brasileira, mas um atentado ao 
próprio País, porque, neste 
estado de coisas --com oBra­
sil empobretid~ de todas as 
maneiras e, agravadamente em­
pobrecido através de uma re­
cessão provocada pelo ·~qder 
Púb1 iCó-, em que as condições 
do povo brasileiro são cada 
vez mais insuportáveis e pela 

pro~ressiva extinção ~o ~erca­
do 1nterno, por ausenc1a de 
condições de consumo -, esta­
mos caminhando para uma situa­
ção em que o Brasil vai desen­
volver todas as atividades 
para servir aos pafses do Pri­
meiro Mundo, cada vez mais no 
Terceiro-- ou no Quarto Mundo, 
embora o rapaz que nos governa 
faça questão de dizer que es­
tamos chegando ao Primeiro 
Mundo. s6 que estamos chegando 
em marcha a ré, para servir ao 
Primeiro Mundo. 

O Sr: .Jutahy-Magalhães-- Per­
mite-me V. Ex~ uma apart~? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Ouço 
V. Ex~ com prazer. _ 

o Sr . .Jutahy Magalhães - se­
nador Pompeu de Sousa, peço o 
aparte para solidarizar-me com 
v. ExA, Quando fala na reces­
são progressiva em que está 
caindo o País, pois sabemos 
que as ameaças são __ mui to. gran­
des, como as retiradas de re­
c~rsos em circulação para evi­
tar a demanda. Evitando a de­
manda, evita-se o consumo; es­
tamos vendo que até o corte- dã 
alimentaçãO está sendo_feito 
por falta de recursos ·da so­
ciedade, principalmente por 
parte das classes menos favo­
recidas em dificuldade para 
comprar comida, porqoe,--en­
quanto· - há o arrocho stll ar i a 1 , 
enquanto o _funcionalismo pú­
b 1 i co nada recebé_ de aumérito .­
está com os seus vencimentos 
congelados, a cesta básica vem 
subindo a cada dia. Hoje mesmo 
as pesquisas cOncluíram que a 
cesta básica subiu 6,25% em 
uma semana. 

Veja V. Ex~ como é que se 
pode pensar apenas num ordena­
mento econômico às custas de 
uma po-lítica soc1a1 que o go­
verno tem a obrigação de 
realizar. Tudo está esquecido; 
fala-se em superávit, mas def­
xando de pagar os juros da dí­
vida 1 nterna --que .~té concor­
do não se pague, deixando_ de 
pagar o funcionalismo público, 
deixando de ap 1 i' c ar n'o i nves­
timento do desenvolvimento do 
Pa f s; depois, f 1 ca-se f a 1 anda 
como se fosse um grande resul~ 
tado ter um superávit· de 
caixa. _Te_r superávit de caixa 
sem ef_etuar os pagamentos, 
~ualquer um de nós consegue, 
não precisa sequer ser econo­
mista, ou ter os custos que 
eles têm, ou mesmo o ufanismo 
que hoje existe nessa .socieda­
de burocráti-ca- que dirige o 
Pafs. Por isso, quer_o solida­
rizar-me com V, ExA e tenho a 
.certeza de que o País e a so­
ciedade comprf:!e_nderão que V. 
Ex4 está com a razão. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Muito 
obrigado;- nobre Senador Jutah~ 
Magalhães. o aparte de V. Ex 
i lu.stra e desenvolve o racio-
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cín1o que este Senador _vinha 
expondo ·e que era, exatamente, 
o que diz a CNBGB neSte doCU­
mento de capital importância._ 
justamente no capítulo Cá õ~­
dem _Socfo-Ecoric5rniCa.·· Em resu­
mo. é isso que a CNBB d1z, _e o 
exemplo dado pelo Senador ·Ju­
tahy _Magalhães realmente ex­
prime com n1t-1dez e eloqüência 
a objetiva verdade dos fatos. 

o capítulo seguinte do docu­
mento é Ordem Sócio-::Política, 
que é curto e eu me permito 
ler, porque se refere exata­
mente a nós outroS.- os respon­
sáveis pela coisa pábl ica nes;_; 
te País, especialmente o Poder 
Legislativo. Dfz o ·documento 
da CNBB: 

"Apesar das f a 1 has do 
nosso Poder Legislativo" 
falhas que n6s, humildemen­
te devemos reconhecer, e o 
temos feito -,. "especial­
mente sua omissão em elabo~ 
r ar as Leis Complementares_, 
não é admissfve.l que se a­
tropele a ordem constitu­
cional da autonomia dos Po­
deres do Estado mediante o 
uso abusivo de medidas 
provisórias. Elas devem ser 
exceção, e não me i os 
ordinários de governar. La­
mentamos o pouco espaço 
deixado à participação do 
Congresso, partidos políti­
cos, sindicatos, associação 
de bairros e demais orQani­
~ações da sociedade c1vi 1. 
E preciso um amplo entendi­
mento político para fazer 
face à g~ave crise do pafs. 
Resolver essa cri~e é tare­
fa de toda a sociedade e 
não apenas do Governo. Dis­
pensar essa participação 
ser f a um dE:.!sservi ço à 
Nação ... " -

E parece que o Governo 
está querendo dispensar 
realmente: ele resolve tu­
do, eliminando todos os 
problemas por decreto e por 
ato de autoridade desse po­
der tão autoritário .• poder 
onipotente e impotente que 
hoje nos desgoverna 

"Preocupamo-nos nessa 
campanha eleitoral com a 
fraqueza dos partidos polí­
ticos, a escassez de pro­
postas sérias, a repetição 
de velhos vicias e chavões 
eleitorais, o descrédito 
dos candidatos e o desinte­
resse pelas eleições que 
são o momento importante no 
prc=esso de consolidação da 
democracia, dado o papel 
que os novos eleitos terão 
na e 1 ab_oração de 1 e i s com­
plementares e na revisão 
constitucional." 

A presença da CNBB diante da 
realidade brasileira como- um 
todo abrangendo todo o as­
pecto da estrutura social, po-

l'ft.ica; ecõr'lôm"ica; Te'Qis·lativa 
- é admi-ráVel e dá 'O .r-etrato 
exa t6 da 'nos·sa rea 1 i àade aqu 1 
ne_ste Congr~esso, ·1ã fora no 
ele· i tOrado _e na responsabi 1 i­
õade Que-esse eleitorado tem 
na _ esco l_ha que vai fazer no· 
diã 3-de _Outubro para que este 
Congresso, riaquilb que· forre~ 
novado, o seja para melhor e 
não para pior. Porque, justa­
mente em 1993, o Congresso que 
for eleitq agora assumirá po-· 
deràs constituintes e, se for 
ele i to_ -_um Córigr'esSd retrógra­
do,_ um Congl"esso reacionário,_ 
Ufii Congr'es·so deStl tu f do 'da vi­
SãO-de_ hoje no ·srasil e nó 
Munôo, e, sobret_udo, de que é 
preCiso ·preparar este País 
para o-amanhã, teremos retro: 
cesso em vez de progresso. E 
importantíssima, portanto, 
essa visão, essa vigilância, 
essa atitude de pregação da 
Igreja, para que o povo não 
seja traído no _dia 3 de 
outubro. 

O Sr. JUtahy Magalhães - Per­
mita-me V. Ex~ um apar~e. no­
b_re Senaçlor l?ompeu de Sousa? 

6 -SR. POMPEU DE SOUSA. - Com 
rnu.i to _prazer, nobre Senador. 

o Sr. Uutahy Magalhães -v. 
Exa tem razão. Esse documento 
é objetivo, sintético e aborda 
toda ~a- questãO na sua 
amplitude. Temos de fazer tam­
bém uma ã_utocr f ti ca, aqui ~ no 
Congresso: .. , Por exemp 1 o: _E um 
abuso o que o Governo vem fa­
zendo_com a utilização das me­
didas_ provtsórias, transfor­
manoo· este _Q_ongresso _não em um 
Congresso bi camera 1~, mas tr i­
carne r a 1 , _ onde há preponderân­
cia da terceira Câmara. que é 
o C_Qngresso, votando em 
conjunto. Quando menciono au­
tocrítica, digo que já deve­
ríamos,· a essa altura. ter vo­
tado aquele projeto do Deputa­
do Nelson 0obim. Os Partidos 
políticos o~veriam unir-se em 
defesa do prp6pr1o Congresso. 
As suas Bancadas deveriam es­
tar unidas dentro de um con­
senso para aprovar de imediato 
aquele projeto. Sabemos que ao 
Governo nao interessa a sua 
aprovação, pelo contrário; en­
tão, retira do plenário os 
seus Deputados ·~uando se fala 
em votar aquela matéria. Penso 
que os Partidos, dentro do in­
teress~ .da força, d~ prerro~a­
tiva do Congresso, ctever1am 
ter a obrigação de apressar o 
andamento daquele projeto. 
Quando a CNBB fala no problema 
da responsabilidade do eleito­
rado nesta eleição, isto tam­
bém é uma das minhas grandes 
preocupações. Tenho repetido 
constantemente isso no meu 
Estado: ao eleitor cabe uma 
funçâo muito importante, que é 
escolher um Congresso que vai 
revisar a Constituição; quer 
dizer, aqueles avanços sociais 
obtidos a duros esforços. com 

uma luta muito grande por par­
te das forças progressistas. 
daqueles que tinham compromis­
sos sociais com o povo, assu­
midos em praça pública, e que 
foram aqui, em uma parcela 
ponderável, executados através 
de medidas constitucionais. 
Es-ses a·vanços estão per 1 gando 
por causa de um Congresso que 
Sf:!:_rá agora eleito, e a frus-­
tração que 91zem exi~tir no 
ele1tora_do e s·omada a desin­
fo~mação e está fazendo com 
que nós vejamos nos estados o 
perigo de virem para cá banca­
das comprometidas com o retro­
cesso e não com o progresso da 
socfe_dade, ·com a política 
social , Fico preocupadfssimo 
quando_ vejo essa mani fe_stação 
favorável a votos em branco e 
nulos. Esse é um ato de suicí­
dio, pois a arma que o cidadão 
tem, o voto, parece estar _co­
locada na mão de uma criança 
que não sabe para onde atirar 
e acaba~matando um colega de 
turma. E preciso que e_ssa men­
sagem da CNBB seja difundida e 
divulgada com a maior amplitu­
de para _que á população torne 
consciência dessa 
responsab ;· 1 i da de. AQora é o 
momento dos homens serias des­
te Pais se unir-em a _fim de 
trazer para este Congresso 
pessoas responsáveis para que 
coloquem à frente dos Governos 
estaduais, não esses que esta­
mos vendo aí e que estão que­
rendo retornar, contando com o 
ápoio do eleitorado que está 
desinformado; são eles que po­
deriam manifestar uma mudança 
de pensamento político, não_ é 
renovação de idade, é mudança 
de métodos políticos_. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Nobre 
Senado_r _ 0utahy Maga 1 hães, o 
aparte de V. Ex 4 de certa _for­
ma antecipa o que eu diria a 
seguir sob_re a necessidade de 
que o futuro Congresso fosse 
uma força pe progresso e não 
de retrocesso. Estou profunda­
mente preocupado com que isso 
possa não ocorrer, em virtude 
sobretudo da desinformação que 
caracteriza informação brasi--: 
lefra, o sistema de infor­
mação. 

Quando v. Exa diz que esse 
documento da CNBB deveria ser 
amplamente divulgado, para que 
a Nação tomasse consciência da 
sua própria responsabilidade. 
da própria responsabilidade de 
que ela se acha investida e 
que é a sua próp.T-ia arma no 
dia 3 de outubro - e1a que só 
tem essa arma e que pode usá­
la, em proveito desta Nação, 
como pode deixar de usá-la. em 
desproveito desta Nação --p~de 
até vir a usá-la em traição à 
s1 mesma. justamente por não 
estar informada essa opinião 
pública. Isso, Sr. Senador Ju­
tahy Magalhães, é da mais ab­
soluta veracidade, porque o 
grande problema é que essas 
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coisas cheguem ~o conhecimento 
público-.-·· ~ 

DéÍf eu ter vindo aQUi falar 
sobre este assunt·o, tentar dar 
repercussão a esse documento 
da CNBB, que é da maior 
import~ncia. Mas me sinto um 
pouco como um apóstolo pregan-­
do no deserto, a começar pelo 
nosso p-1 enári o, po1 s somos um 
pequeno exército-de Brancaleo­
ne, que heroicamente tem con­
seguido fazer funcionar o Se­
nado da República, ao longo 
das numerosas semanas deste 
malsinado recesso branco, ~ue 
tanto nos compromete como Po­
der e que agora parece querer 
prolongar-se durante o chamado 
esforço concentrado, que está 
passando de esforço concentra-
do pelo que leio no 
noticiário ·a _ deisesforço 
desconcentrado. 

É alarmante, Sr. Presidente,­
é alarmante, srs. senadores 
aqui presentes ou que estejam 
por af, pelas várias dependen­
cias da Casa, de vez que na 
lista de presença há treze 
bravos Srs. Senadores, hoje no 
Senado Federal, embora no 
plenário estejamos nós cinco, 
os cinco que queremos manter 
acesa esta chama, a chama des­
te Poder, porque se ele bruxo­
leia, é a própria treva que 
ca.i sobre este Pa f s . 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, depois das considerações 
sobre a ordem sócio-polftica 
que acabei de ler e outras so­
bre a ordem sócio-cultural, o 
documento da CNBB termina com 
um resumo de tudo isso, resumo 
que faço questão de ler, de 
vez que a totalidade do texto 
dificilmente será lida, porque 
ninguém lê Anais, s6 o histo­
riador, e, quando o historia­
dor vier a ler esses Anais, as 
coisas já terão acontecido e 
até desacontecido. 

LEIO O TEXTO, SR. PRESIDENTE: 

"Conclusão 

Apesar de todas estas difi­
culdades, reafirmamos nossa 
esperança no futuro do pais. o 
Brasil tem condições para su­
perar a crise atual. Confiamos 
na reação sadia do povo, par­
ticipando nas organizações 
populares. Temos agora, nas 
eleições de outubro, graças a 
um voto livre e consciente, a 
possibilidade de reforçar a 
democratização das institui­
ções. Só com a corresponsabi-
1idade de todos os segmentos 
da sociedade e fundamentos em 
princípios éticos, nas normas 
da nossa Constituição, podere­
mos amadurecer um projeto para 
o nosso Pais onde a vida não 
seja privilégio de poucos." 

É admirável a~c'oinbatividade 
d9sta Igreja combaten-te. (Pau--
sa.) . . · 

O nobre Senador Afonso Sancho 
informa que chegaram mais dois 
bravos companheiros a este 
plenário. Estamos realmente, 
com um quorum altfssimo ... 

Finalmente, Sr. Presidente, 
há um outro assunto, sobre o 
qual vou tr-ãtar_ muito ligeira­
mente, que e este pacto social 
que mais uma vez - este sim -
simboliza a descrença geral de 
gregos e troianos. Peço, Sr. 
President-e, conste do meu di s­
curso a ~otalidade da coluna 
do jornalista Gilberto Dimens­
tein sobre o assunto. Esse 
jornalista tem atualmente nas 
nossas livrarias um dos livros 
m·ais im-portantes publicados 
neste últimos tempos, "A Guer­
ra dos Meninos", denunciando o 
massacre dos meninos de rua 
neste Pais. 

o primeiro parágrafo desta 
coluna já diz muito: 

"De~ ta ve:z o pacto soei a 1 
é uma unanimidade, encarado 
com ceticismO por todas as 
partes-envolvidas: ... "- Já 
começa com esta frase 
"Governo, empresários e 
trabalhadores. Por trás dos 
discursos pomposos sobre a 
necessidade de entendimen­
to, -pa 1 ram conversas 1 nfor­
mais sobre as profundas di­
ficuldades do acerto. Mas o 
fato --é que a primeira reu­
nião realizada ontem regis­
trou um minúsculo avanço. 
Quase nada, mas, efetiva­
mente, foi ~m avanço. 

DecidiU-se criar uma comissão 
tripartite formada_por Gover­
no, empresários e trabalhado­
res. Portanto, o encontro não 
acabou _numa dispersão total e 
iMapelável: surgiu um fórum 
que vai discutir não apenas 
salários e lucros, mas temas 
como: educação, combate à mi­
séria, desregulamentação, a­
brindo a possibilidade de so­
luções negociadas. 

Mostrar-se otimista~ agora, é 
misturar desinformaçao com in­
genuidade. " 

Criou-se uma comissão de 
estudos. As comissões de estu­
do estudam, estudam, levam ao 
Governo e o Governo, de repen­
te, baixa um ato que nada .tem 
a ver com todos os estudos, 
mas que é a negação de todos 
eles e ·e a contrafação da pró­
pria real idade. 

E vou ler as_pa1avras finais 
desta coluna que considero re­
almente exemplar: · 

"Um dos 
obstáculos ao 
11 zado entre 

principais 
acerto civi­
patrões e em-

pregados é justamente, a 
indigência provocada pela 
falta de objetivos minimos 
acima das part-idos ou 
classe. O sindicato quer 
aumentos já recupera-ndo 
perdas desde a chegada da 
primeira caravela ao 
Brasil. E o empresário quer 
garfar todo o lucro que· pu­
der no menor espaço de 
tempo. 

Em outras palavras: como não 
se explicitam objetivos .comuns 
de médio ou 1 ongo· prazos ·cada 
parte se engalfinha para abo­
canhar com extrema voracidade 
um pedaço da renda, sem ligar 
para a inflação. Reproduz-se 
ass f m uma cena mui to· comum - no 
famoso seriado cômico Os Três 
Pateta-s: e1 es ·têm o hábitO de 
tentar passar ao mesmo tempo 
por uma única porta. o resul­
tado são os três parados, 
esmagando-se uns contra os 
outros. Pena gue a patetice da 
inflação nao seja tão 
eng_raçada. n 

Réalm~erit"e, já tenho comen­
tado: o que está ocorrendo no 
Pafs. no nosso Pafs - ora con­
vertido no Pais de Collor, 
porque tudo é Collor neste 
Pafs, é o Plano Collor • é 
realmente uma permanente ati­
vidade de- showman, de espeta­
culosidade para encher os o­
lhos e esvaziar o bolso e o 
estômago do brasileiro neste 
Pais de Collor. 

Nós vivemos realmente uma 
hora em que todas as ·coisas 
são, ao mesmo tempo, de morrer 
de rir e de morrer de raiva. o 
riso pelo ridículo e a raiva 
pela injustiça, de que somos 
nós o povo brasileiro a vítima 
absolutamente indefesa. 

O Sr. ~utahy Magalhães - Per­
mite-me V. ExA um aparte? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Com 
muito prazer. nobre Senador 
Jutahy Magalhães, embora já 
estivesse terminando o meu 
discurso. 

o Sr. ~utahy Magalhães - É af 
que está a discordância. auan­
do V. Exa fala em Plano Collor 
eu falo em Plano FMI, por que 
não existe o Plano Collor, o 
que existe é o Plano FMI. O 
Plano Collor apareceu no iní­
cio; depois sumiu e ficou o 
Plano FMI. 

O SR. POMPEU DE SOUSA 
- Quando .. eu digo Plano Collor, 
não digo a· plano especifica­
mente voltado para a chamada 
estabilização econômica, para 
a economia, porque esse é re­
almente uma cópia a carbono do 
Plano FMI, mas digo o contexto 
geral, o_ Plano Collor é o pla­
no de dominação deste Pafs 
pela empulhaçio. 
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o Sr. .Jutahy Maga 1 hãe.s - o 
que eu quer-i a mesmo era .co 1 c­
ear no pr_o_nun_ci amen:to de- V. 
Ex 4 um pensamento de San_Thia­
go Dantas. que morreu há muito 
tempo, mas em cujos pensamen­
tos procuramos aprender uma 
rea 1 idade naci o na 1 do m.omento. 
Ele diz ta a respeito de pacto 
social:_ ''Ninguém romperá a es­
piral de preços e salários se­
não através de um compromisso 
recíproco, em que o povo saiba 
que o seu salário está prote­
gi do . -por" uma contenção raci_o"­
nal dos preços, e as c.1ass.e 
empresariais _saibam que.seus 
preços - po_de_m ser .. mantidos, 
graças- à estabilização 
temporária de salár1os 11

_ Es-te 
é u_m pensamento_de San Thiago 
Dantas. Mas veja v. Exa a rea­
lidade atual: os preços estão 
subindo, como acabei de decla­
rar à _v. Ex a, comprovado pe 1 a 
pesquisa d_e_ _qu_e a cesta 
básica, na últiffia semana, su­
biu 6,25%: os salários estão 
arrochados e de~ 'i á r: i as c l_asses. 
os salários estão congelados 
desde março. Então, como se 
pode falar em pacto social se 
não há equilfbrio entre as 
duas coisas; mais uma vez o 
sacrifício do assalariado, 
isso já é querer pedir de­
mais. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Se V. 
Ex~_me permite __ uma ligeira in­
terrupção ao seu aparte, cha­
maria a a·tenção para o despa­
rate, por exemp·l o, que ameaça 
este Pais de uma greVe -dos 
bancários depois de amanhã, 
dia ·12, em pleno_ momento .da 
negociação - não chega a ser o 
nome exato. 

O Sr. uutahy Magalhães - Do 
dissídio coletivo? 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Não, 
no momento em que se discute a 
renovação dos salár1os ... 

O Sr. ~atahy Magalhães Ne­
gociação salarial? 

O SR. POMPEU DE SOUSA Com 
todas essas palavras, não me 
ocorre exatamente a oficial, 
mas há um ano exatamente, 
quando era a hora da revi­
são ... 

o Sr. uutahy Magalhães - Na 
data-base? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - ... da 
data-base- V. Exa me socorre 
afinal na desmemória -. de um 
ano atrás para hoje, a desva­
lorização da moeda e, portan­
to, a desvalorização dos 
salários foi, e V. ExA sabe 
melhor do que eu, de pratica­
mente quase 300%. 

O Sr. uutahy Magalhães - Exa­
tamente 298,97%. 

O SR. POMPEU DE SOUSA 
- Exatamente, o número exato é 

es_se . .a, como_ V .. ~ExA _viu, e 
nós que interpelamos- ·o-~ Presi-­
dente do Banco do Brasil, o­
Bahcó- -a-o--Bras i 1 ofereceu aos 
seus empregados, aos ban­
cários_, ~um reajuste de - ·e 
al tás, _ de_sses 298%. 80% só no_~ 
üoverno Co 1 1 o r - 1 2%, se não_-. 
me engano... . , 

O Sr. uutahy Magalhães - De 
15%-

0 SR. POMPEU DE SOUSA - ... e 
a- Cai.xa_ ,EepnômJca Federal, de_ 
6Yd': ~Vá_ ..dis_se_ várJas_ vezes que. 
isso é u-m i-nsulto e uma provo-~· 
cação, dando- até. a _i_mpressãO. 
de .. que o que se quer mesmo é_ 
dese:stabil.iz_ar o sistema 
bancá r i.Q governainenta 1 , entre-~ 
gando mais isso à privatização 
geral, que está levando este­
Pafs à entrega total de si 
mesmo aos .seu.s exp 1 oradores. 

o Sr. uutahy Magalhães - o 
Governo hoje parece que já o-­
ferece 105%. Veja a forma de 
pechinchar: de 15 passa para 
105%. . 

O SR. POMPEU DE SOUSA 
--Aliás, seguindo o exemplo do 
Chefe. ~o Governo, que, hoje, 
fez a apologia da pechincha. 

o Sr. ~utahy Magalhães - E 
1 05% é rneno_s do que a própr 1 a 
Medida Provisória, mas menos 
em pouca-.:coisa, na base de 2 a 
3% apenas. Mas o que é de se 
açm~ra~ ~é gue a Medida Provi­
sorl a J a na o. faz com que o as­
sa 1 ar ta do tenha _recuperação 
das ___ perdas sal a ri a i s. Pelo 
contrário, o próprio Banco do 
Br_as __ il., _ em um documento que 
apresentei naquela discussão, 
mostra que a perda salarial. a 
necessidade de recuperação sa­
larial dos bancários do Banco 
do Brasil seria da ordem de 
280%. Então, na hora em que se 
oferece-105%, pode-se imaginar 
qual é .o significado da perda 
do seu salário real. Por isso 
mesmo é que es teu es tudan.do 
muito esta questão. para ver 
se podemos apresentar e discu­
tir aqui um projeto sobre o 
significado da i~redutibilida­
de de salário, prevista na 
C.onstituic;ão. 

O SR.-POMPEU DE SOUSA- Muito 
obrigado, nobre senador Jutahy 
Magalhães. 

Encerro, finalmente, as con­
siderações que venho fazendo e 
que ja ultrapessaram o tempo 
regimental de que dispunha, em 
Tunção-dé aPãrtes e talvez até 
de uma ce~ta extensão das mi­
nhas considerações. Mas, não 
poderia deixar de conceder o 
aparte ao nobre Senador Jutahy 
Maga _1 hães que, mais uma vez, 
acentua aquflo que acabei de 
dizer, isto é, que este País 
ou se liberta, no dia 3 de ou­
tubro, com uma votação esmaga­
dora das forças progressistas, 

ov chegaremos a um e_stado de 
inviabilidade que poderá nos 
levar a uma gravíssima implo­
são das instituições, e isso é 
o-que menos podemos desejar ao 
Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem! Pal­
mas.) 

DOCUMENTOS A OUE SE REFE­
RE O SR . . POMPEU DE. SOU_SA _ EM 
SEU RECURSO. 

Qilbertc Dimenstein 

O PACTO_ E OS PATETAS 

Desta vez o pacto social é 
uma unanimidade, encarado com 
ce:t i cismo por todas as par·tes 
envolvidas: Goyerno, empresá­
rios e trabalhadores. Por trás 
dos discursos pomposos sobre a 
necessidade de entendimento, 
pairam conversas informais so­
b_r_e as profundas dificuldades 
do acerto.- Mas o f a to, é que a 
primeira reunião realizada on­
tem registrou um minúsculo 
avanço. Quase nada, mas, efe­
tivamente, foi um avanço. 

-Decidiu-se criar uma comü3São 
tripartite formada por Gover­
no, empresários e trabalha­
dores. Port_a_nt..o. o encontro 
não acabou nu_ma dispersão to­
tal e inapelável: surgiu um 
fórum que v a i_ discuti r não a­
penas salá~ios e lucros, mas 
temas como:_ .educação_, _combate 
à miséria, desregulamentação, 
abrindo a possibilidade de so­
luções negociadas. 

Mostrar-se otimista, agora, é 
misturar des_ i nforma_ção com i_n­
genuidade. o importante, po­
rém, é que esse fórum co-1 oca 
trabalhadores e empresários 
discutindo não apenas proble­
mas i medi a t:os, como. 1 ucros e 
salários. mas os projetos na­
cionais como programas de re­
dução da RObreza e educação -
a CUT já se mostrou disposta 
ao engajamento na campanha 
contra o analfabetismo e o PT 
vai entregar propostas de me­
lhorias educacionais ao Gover­
no. 

Um dos principais obstáculos 
ao acerto civilizado entre pa­
trões e empregados é. justa­
mente, a indigência provocada 
pela falta de objetivos mfr.1-
mos acima dos partidos ou 
classe. O sindicato. quer au­
mentos já, recuperando perdas 
desde a chegada da primeira 
caravela ao Brasil. E _o 
empresário ~uer garfar todo o 
lucro que puder no menor espa­
ço de tempo. 

Em outras palavras, como não 
se explicitam objetivos comuns 
de médio ou lonQO prazos, cad~ 
parte se engalf1nha para abo­
canhar com extrema voracidade 
um pedaço da renda, sem ligar 
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para a inflação. RBproduz~se 
ass1m uma cena muito comum no 
famoso seriado c6mico 11 0S Três 
Patetas": eles têm d hábito de 
tentar passar ao mesmo temP6 
por uma única porta. o resul­
tado são os três, parados, 
esmagando-se uns contra os 
outros. Pena gue a· patetice da 
inflação nao seja tão 
engraçada. 

eras f 1 1 a_-DF, 1.2. _ cte setembr_o de 
1990 

P. nA 757/90 

Prezados Senhores Senadores e 
Deputados 

A paz de Cristo! 

Permitam-me que lhes escreva, 
em nome da Presidência da Con­
ferência Nacional dos Bispos 
do Brasil, esta breve carta 
que traduz, no entanto, grande 
preocupação do Episcopado 
Nacional. -

Nas últimas semanas, tem cir­
culado pelos jornais a noticia 
de que está em estudo a even..; 
tual abertura do comércio aos 
domingos. 

Solicito de Vossas Excelên­
cias que não seja apoiada esta 
proposta, uma vez que lesa 
fortemente o di a co_nsagrado a 
Deus Nosso Senhor. 

A_maioria do nosso povo é ca­
tólico -e reúne-se em comunida­
des aos domingos para louvar a 
Deus e encontrar-se fraternal­
mente. Além disso, é direito 
da família, ~ue devemos res­
peitar, o de se reunir para 
que pais e filhos possam, em 
comum, ter descanso e lazer. 

É fácil perceber que os mais 
pobres necessitam de novas o­
portunidades de trabalho. mas 
estas devem ser encontradas, 
sem que fiquem lesados nos 
seus direitos de participarem 
do culto religioso e do lazer 
comunitário. 

Agradeço a vossas Excelências 
o empenho que hão de dedicar a 
este ponto tão importante para 
a vida religiosa de nosso 
povo. 

com toda estima. 

Luciano Mendes de Almeida, 
Presidente da CNBB. 

ogg~~~~+~~~os~gt~~rÃL 
Conferência Nacional dos Bis­
pos do Bras i 1 

25~ Reunião Ordinária do Con­
selho Permanente 

Brasília-DF, 28 a 31 da agosto 
de 1990 

Pronunc f amento do Conse 1 h o 
Permanente da CNBB 

o Conselho Permanente da 
CNBB, reunido em Brasflia, de 
28 a 31 de agosto, diante da 
complexa conjuntura nacional, 
decorrente também de situações 
passadas. julga-se no dever de 
falar sobre algumas questões 
urgentes e importantes, base­
ando-se nas exigências éticas 
formulãdas ná 27~ Assembléia 
Geral da CNBB: 11 A existência 
de milhões de empobrecidOs é a 
neQação radical da ordem 
democr~tica. A situação em que 
vivem os pobres é critério 
para medir a bondade, a justi­
ça, a moralidade, enfim, a e­
fetivação da ordem democr~ti­
ca. Os pobres são os jufzes da 
vida democrática de uma nação 11 

(Exigências Eticas da Ordem 
Democrática, n~ 72). Nossa e­
vangélica opção pelos pobres 
nos impele a expressar nossas 
angústias e nossas -esperanças, 
no seguimento de Jesus 
Cristo. 

Ofde-m Sócio-Econ&nica 

É louvável o esforço realiza­
do de combate à 1nflação, 
ressaltandO-se a busca do e­
quilfbrio orçamentário. Não é 
eticamente aceitável, porém, 
que o peso maior caia justa­
mente sobre aqueles a quem a 
inflação mais prejudicou. 

São fnac;::e1 táVéis os parcos 
salários p-agos à mataria dos 
trabalhadores brasileiros, e 
mais inacei_1:_ável ainda é uma 
política ecOnômica recessiva 
que provoque um maior achata­
mento salarial e o desemprego 
maciço. Também é inaceitável 
ao espfrito cristão do.noss_o 
povg o_grojeto de se liberar o 
comerci_o aos domingos. 

Não há possibilidade de uma 
verdadeira democracia enquanto 
não se realizar uma política 
aQrícola que garanta a perma­
ne'ncia do pequeno agricultor 
no campo, bem como a execução 
de uma reform~ agrária justa e 
eficaz sem esquecer a adequada 
distribuição do solo urbano. 

É, também. indispensável que 
se assegure a demarcação das 
terras indJgenas e se ponha 
fim ao genocfdio do povo 
Yanomami. 

Preocupa-nos a queda da qua­
lidade de vida do povo que se 
manifesta especialmente ___ na 
fome e nas péssimas Condições 
de saúde. 

É dramática a_ condição em qUe 
vive o poVo nordestino em vir­
tude .do sistema polftico­
econômico mais do que pelas 
condições climáticas. 

Essa-s e outras marcas neciati­
vas de nossa sociedade geram 

um ambiente generalizado de 
insegurança que é fomentado 
ainda pela violência nos meios 
de comunicação social e pela 
lentidão da justiça .e. em 
vários casos, pela parcialida­
de da mesma. 

O~dem Sécio-Politica 

Apesar das falhas do nosso 
Poder Legislativo, especial­
mente sua omissão em elaborar 
as leis complementares, não é 
admissível que se atropele a 
ordem const 1 tuci ona 1 da aut_o­
nomia dos Poderes do Estado 
mediante o uso abusivo de __ me­
didas provisórias. Elas devem 
ser exceção e não meios 
ordinários de governar. 

Lamentamos o pouco espaço 
deixado à participação do Con-­
gresso, partidos políticos, 
sindicatos, associações de 
bairro e demais organizações 
da sociedade civil. E preciso 
um amplo entendimento político 
para fazer face à grave crise 
do País. Resolver essa crise é 
tarefa de toda a sociedade e 
não apenas do GOverno. Dispen­
sar essa participação seria um 
desserviço à Nação. 

Preocupamo-nos nesta campanha 
eleitoral com a fraqueza dos 
partidos políticos, a escassez 
de propostas sérias, a repeti­
ção de velhos vfcios e chavões 
eleitorais, o descrédito dos 
candidatos e o desinteresse 
pe1as eleições, que são um mo­
mento importante no processo 
de consolidação da democracia 
dado o papel que os novos e­
leitos terão na elaboração de 
leis complementares e na revi­
são constitucional. 

Ordem Sócio-Cultu~al 

No limiar do lançamento de-um 
ProQrama Nacional de Alfabeti­
zaçao, auguramos que alcance, 
com a colaboração de todos, as 
metas anunciadas. No entanto, 
preocupa-nos a si tüação 
precária do ensino, colocando 
em jogo o futuro do Pafs já 
que a educação é fator decisi­
vo para o seu desenvolvimento. 

Numa verdadeira democracia, 
onde todos os cidadãos pagam 
impostos, os pais têm o direi­
to de escolher para seus fi­
lhos o tipo de educação que 
julgam conveniente. A_s escolas 
de Ensino Fundamental, também 
as comunitárias e confessio­
nais, devem ser mantidas pelo 
poder público, para que possam 
ser totalmente gratuitas. Deve 
também ser assegurado, para 
todos os que quiserem, o ensi­
n-o re1 igioso co-nfessional nas 
escolas estatais. 

Não podemos deixar de ques­
tionar a consciência dos cida­
dãos para a lamentável perm1s­
sividade moral difundida sem 
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escrúpulos pelos meios de co­
municação social que yai deS­
truindo a família e atentando 
contra a dignidade da pessoa 
humà.na. 

Conclusão 
Apesar de todas estas difi­

culdades, reafirmamos .nossa 
esperança no futuro do Pafs. O 
Brasil tem condições para su­
perar a crise atual. Confiamos 
na reação sadia do -povo, par­
ticipando nas organizações 
populares ..• Temos agora, nas 
eleições de outubro, graças a 
um voto livre e consciente, a 
possibilidade de reforçar a 
democratização das institui­
ções. 56 com a corresponsabi­
lidade de todos os segmentos 
da sociedade e fundamentos em 
princfpios éticos, nas normas 
da nossa Constituição, podere­
mos amadurecer um projeto para 
o nosso Pais onde a vida não 
seja privilégiO de poucos. 

InvocandO, por intercessão da 
Vi~gem Apa~ecida, a bênção de 
Deus, sem, a qua 1 11 em vao tra­
balham os que constroem a 
casa" ( Sa 1 mo 126. 1 ) I apostamos 
na solidariedade, na justiça e 
na paz pa~a podermos celebrar 
com alegria e esperança o dia 
da pátria, despertando novas 
energias para toda a 
sociedade. Convocamos nossa 
comunidade e todos os fiéis 
católicos a intensificarem as 
prec~s por nosso País_. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Rollemberg)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador' Afonso 
Sancho. 

O SR. AFONSO SANCHO (PFL -
CE. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do 
orador. ) Sr. Presidente. 
srs. Senadores, depois de ou­
vir esse longo e interminável 
pronunciamento do nobre Sena­
dor Pompeu de Sousa, que, em­
bora seja muito severo quando 
está na Presidência, ao falar 
se esquece _desta sua conduta, 
e depois de ouvir tanta tris­
teza deste Brasil inteiro, 
pro~lamado pelo Senador Pompeu 
de Sousa, e aqui e acolá en­
dossado também pelo meu queri­
do amigo Vutahy Magalhães, 
quer.o 1 e r o que o j orna 1 O Es­
tado de S. Paulo publicou na 
sexta-feira: "Maioria aprova 
Governo de Co 1 1 o r" . 

Será que ·este povo não está 
consciente do que está aconte­
cendo neste Pais? Só aqui al­
guns é que entendem que a coi­
sa não está certa? Diz o 
jornal: 

"Cinco meses depois do 
infcio do seu governo, __ o 
Presidente Fernando Collor 
continua mantendo a con­
fiança da maio~ia dos bra­
sileiros, segundo pesquisa 

_divtJlgada pntem pelo Ibope: 
· 60% d,os 3,643 entrevistados 

cont'iafri tieie; "- C06tra 34% 
que não confiam. 

Realizada de {7 a 30 de 
agosto, nas ·capitais e in­
terior de todas as regiões 
do Pafs. a pesquisa demons­
tra também que os cidadãos­
recuperaram O QOSto pelo 
Brasil: 87% .af1rmaram que 
aqui ainda é o melhor lugar 
para vivér, contra apenas 
10%, e 84% acreditam que O 
Pa f s tem tudo para ser um_ã_ 
grande potênc_i a. Só 11 ~ 
crêem que não. 

ós_~_núriier·os -São tafnbém ·f a:.. 
voráveiS aO GovernO guandõ 
se ava 1 i a a si tuaçao d.o. 
Brasil, antes e dePois da 
posse do Presidente: 51~ 
acr.edi tam que melhorou, 28'}'., 
que está igual e 19% que 
piorou. A aprovação ao Go­
-verno f i cou ass 1m: 35% c;on-. 
sideram seu desempenho oti­
mo ou bom,_ 44% regular e 
.19% ruim -ou péssimo. o Ibo­
pe aferiu também quais são 
os_ prpbl emas mais _graves do 
Pafsl na opinião do_s 
entrevistados, Qs salários 
dos trabalhacio.res mereceram 
48%-- de indicações_. a _saúde 
43% _e.- _Q_ des_emp_r_ego 41%. A 
inflação apareceu em quarto 
1 ugar, com 25%. ---

.Medidas_ ~_spec-íficas ado­
tadas pelo Governo obtive­
ram a aprovação da maioria 
da __ popu-1 ação, segundo a 
pesquisa. O plano econômico 
é um exemplo:_ 27% acha_m 
g~e- está dando certo· e 32% 
mais certo do que errado, 
contra 21% que acredi ta_ro 
que estã_ dando mais errado 

.do que certo e 14% que con­
sideram que está da_ngo 
errado. Outros exemplos sao 
o estabelecimento da 1ivre 
nego c i açãO dos sa 1 á r 1: os 
(49% favoráveis e 41% 
e-ontrári_,os), a venda de 
carros e ·imóveis do Governo 
(77% a favor e 14% contra) 
e a prfvatização de esta­
tais (49% favoráveis e 24% 
contrâr_ios). 11 

Esta_pesquisa Vem contradizer 
o pensamento· do s-enador P-ompeu 
de SoUsa aqui, exposto ao 
Brasil. 

O Sr. ~utahy Magalhães - Per­
mite V. ExA um ~part~? 

O SR. AFóNSO SANCHO - É uma 
sattsfação conceder a palavra 
ao Líder da Oposição do PSDS. 

O Sr. ~utahy Magalhães - Ex'. 
eu não so~ ~jdQr Oe _Oposição 
nem elo ___ PSDB. O PSDB tem os 
seus c própr i 65 -L-f deres; apenas· 1 

eu· sou um Oos Senadores do 
PSOB, com muita satisfação. 

O SR. AFONSO SANCHO - V .. Ex' 
é. mais .do-Que-um· Lfder. 

·o Sr. ~utahy Magalhães - Ago­
ra_. V. Ex .i!. veja que _ eu. _por 
exemplo, ·não admitiria como 
válido que houvesse o fracasso 
social _do_ sucesso e_conômlco.-. 
Eu já consideraria encerrado; 
P~inctpálmente quando- eu nãO 
vejo o sucesso econôm1co e 
vejo o fracasso social. Com 
relação ao sucesso econômico­
e- V. Ex~ fala a respeito das 
pesquisas -, o_ que nós temos 
a f de prático, de válido, até 
certo ponto, é a inflação _que 
baixou de 80% para a casa de 
10, 12, 15%, isso é _verdade, 
nfnguém contesta. Agora. o 
preço social, aí, sim, aí é 
que há uma cOn-testaçãO. Qúando 
V, Exa fala em pessimismo, não 
é' queStão d_e _-pessimismo-; é 
questão de apenas olhar os .. da7 
dos reais, olhar a realidade 
dQ que está o-correndo no· .?aí S. 
Qprquant'o o· obje_tivo _desse. ~o: 
ver no está sendo ba f>:;ar- à." i.n­
f 1 ação, ta 1 custo não i nte_res-.:. 
sa, não há nenh~ma preocupação 
com o custe soei a 1 disso_, não 
e.><iste nen.t")uma po1 ítica soCial 
desse Governo~- não .ex i st:e ne-: 
nhum investimento desse Gover­
no para o desenvplvi mente do 
Pafs.- b que estamos-vendo aí é 
~ssa busca do. sucesso do _Plano 
Econômico ria parte que diz 
~espeito a baixar o índice de 
ínf1ação. Mas nem isso e.stá 
contrQladol o sucesso ainda 
não pode se~ aPlaudido, porque 
iSso ajnda. é um as~unto--par~ 
se verificar com o decorrer_ do 
tempo. Veja V. Ex~ as próprias 
declarações da área et:ooe!lili ca 
desse governo, no sentido de 
que é preciso apertar mais, é 
preciso levar o País a uma re­
cessão maior, --é preciso -fazer 
com gue seja retirada de ctr­
culaçao uma quantia fabulosa 
de recursos, para que, não ha­
yendo recursos, haja a Queda 
de preços. Agora, tudo isso-, ã 
qual custo social? Veja os 
relatórios. V. Ex4 está lendo 
um relat6rfo _de uma pesqui-sa, 
leia o relatório Bira que f_ala 
nos problemas sociais do Pafs 
-_os problemas_dos menoreS, os 
problemas de toda_ uma soci~.da­
de que está se deteriorando. 
Isso por culpa de quê? Por 
çulpa de uma polftica social. 
E lógico que eu não posso co­
locar a culpa exclusivamente 

~;;~e a ~~~~~~o ~á~~;~ ~;~~-é_~ a 1 a~ 
que não se pode critjcar esse 
governo. Já foram decorri.dos 6 
meses. Sua Excelência fez um 
planq_de 100 __ dias e e·sse plano 
não atingiu ó seu objetivo. Se 
o próprio Presidente fez a 11-
m·; tação a um pra:t_o de 100 
dias, então nos dá o direito 
d_e criticá-lo depois de 180 
dias de governo. Por isso é 
que eu acredito, Sr. Senador, 
não me entuSiasmo ·com_ essas 
pesquisas. Porque isso, para 
mim, ainda mostra muita desin-
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~armaçãO que, infelizmente, 
~stamos vendo nas pesquisas 
eleitorais e nas perspectivas 
dos resultados eleitorais, a 
desinformação campeia neste 
País. Ora, Srs. Senadores, de­
pois de uma campanha como a 
que nós assistimos aqui, atra­
vés dos principais meios de 
divulgação.deste País, gueren­
do fazer crer à popu1açao que 
a inflação estava vencida, que 
o Governo estava vitorioso e 
ainda haver tanta reação 
assim! Logo, não conseguiram 
levar, incutir, no pbvo brasi­
leiro, que a vitória já estava 
alcançada. 

O SR. AFONSO SANCHO - Senador 
Jutahy Magalhães, tenho que 
aceitar o ponto de vista de V. 
Exa, porque todos nós devemos 
ter um ponto de vista. Mas a­
credito que, mais cedo ou mais 
tarde, V. E~4 vai se render 
aos acontecimentos como um ho­
mem sério e um homem desejoso, 
Como nós tOdos, do desenvolvi-­
mento do Pafs. 

Disse V. ExA várias coisas 
que não sei se gravei. TalVez 
a idade já não dê para gravar 
as coisas como computador. Mas 
V. E~4 disse que esse governo 
não está investindo. 

Como é gue um Governo que pe­
gou o Pa1s num caos e está 
procurando, primeiramente, a­
jeitar a situação. pode come­
çar a investir? Não há isso na 
História. 

Creio que v. ExA vai esperar 
algum tempo para esse investi­
mento, porque esse Governo vai 
ser de desenvolvimento. Nin­
guém tenha dúvida disso. 

E, para não falar na pesqui­
sa. vamos falar na çampanha 
eleitoral. 

Observe que toda_~ esquerda 
brasileira está sofrendo .pre­
juízos por ter atacado o 
Presidente. Lá em São Paulo, o 
càndidato· de v. ExA, a quem 
-tenho mui to respe i to, e acho 
que é um grande paulista, de­
sistiu de atacar o Presidente, 
porque percebeu que não dá 
resultado. o mesmo aconteceu 
com o candidato do PT. 

Está havendo uma reação em 
cadeia, no sentido de que as 
coisas não estão boas, não es­
tão como todos nós desejamos. 
mas elas estão caminhando num 
rumo certo e este. rumo não 
está muito longe. Nós iremos 
presenciar e até, ·quem sabe, 
nos penitenciar. 

O Sr. Carlos Patrocfnio- v. 
exa permite um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO 
satisfação, Senador, 
concederei o aparte ao 

- É uma 
depois 

meu es-

timado _ amigo 
Magalhães. 

Jutahy 

o Sr. Carlos Patrccinic - Sem 
querer contrariar as opiniões 
do eminente Senador Jutahy Ma­
galhães, mesmo porque _é uma 
das pessoas desta Casa a quem 
eu mais respeito e admiro pro­
fundamente, gostaria de dizer 
que o apoio·, -a aprovação ao 
nosso Presidente da Repub1ica, 
hoje, não_ se faz sentir apenas 
nos papéis. Estou chegando do 
interior do Estado de São Pau­
lo. onde conversei com várias 
correntes políticas e percebe­
mos que todos têm aquela espe­
rança, pelo menos no que diz 
respeito à expectativa da me­
lhoria da qualidade de vida do 
povo brasileiro. Isso está 
pairando, em cada brasileiro. 
E~iste, e pude constatar, o 
pessoal reclamando tão-~om~nte 
dos cruzados que foram desblo­
queados pelas grandes empre­
sas, porque, afinal de contas. 
nós sabemos que a maior parte 
do -dinhefro bloqueado acabou 
sendo da pessoa ffsica. O povo 
que teve seu dinheiro, vamos 
dizer assim, compulsoriamente 
emprestado, está-se acostuman­
do, está vendo que os bancos 
estão fazendo as correções 
devidas. No meu Estado, o To­
cantins, e' em' São Paulo, de 
onde_cheguei agora, o que se 
percebe é que· o nos~o Presi­
dente_da República está tendo 
simpatia e aprovação da_ grande 
maioria_ da população brasi­
leira. Acho mesmo que sê Sua 
Excelência fosse candidato. a­
gora teria muito mais de 35 
mi 1 hões de votos.. Amanhã mesmo 
implantar-se-á ·no Pa1S um Pla­
no Nacional de Alfabetização, 
conforme - preconiza a nossa 
Constituição Federal promulga­
da em 198B. De modo que, sem 
querer contradizer o Senador 
Jutahy _Magalhães, mas, a~enas 
concitá-lo para que S. Ex te­
nha um pouco mais de esperan­
ça, de fé, -pois- tenho certeza 
~e que o nosso Pafs está cami­
nhando para entrar nos trilhos 
do verdadeiro desenvolvimento 
e da justiça soci.al. Sabemos 
a inda qu~_ o sa 1 á r-i o do bras i: 
leiro esta muito a desejar. E 
um dos menores do mundo. Mas 
tenho a certeza de que o maior 
inimigo do assalariado é o 
monstro da- inflação ~ essa 
está mais ou menos sob 
controle. Portanto, devemos 
dar este crédito -de confiança 
ao Presidente da República, 
como tem dado toda· a Nação 
brasileira. Parabenizo v. Exa 
pela matéria que traz à baila 
nesta tarde. 

O SR. AFONSO SANCHO - Quero 
agradecer o brilhante aparte 
de V. ExA, especialmente este 
testemunho que traz do centro 
mais desenvolvido do Pafs. O 
povo está acreditando. Está 
mesmo! Está acreditando, e 
disso não tenho dúvida. 

O exemplo maior são as 
eleições. o exemplo mais sig­
nificativo ·disso serão as 
eleições. o povo não contri­
buiu com a sua opinião porque 
o IBOPE disse isso, ou porque 
a Data Folha e a Vox Popu11 
disseram aquilo. Foi o povo 
mesmo que assim decidiu porque 
achou que as -C-õ-i sas estão mar­
chando por um caminho certo. 

o Sr. ~utahy Magalhães - Per­
mite V. Ex~ um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO Com 
prazer, ouço v. ExA 

O Sr. ~utahy Magalhães -
Quando ouço· f a 1 ar em fé e - -eS­
perança, também acrescento fé, 
·es~erança e caridade. Veja V. 
Ex que não ~_apenas fé e es­
perança que temos que ver, mas 
também a caridade que se tem 
que fazer com o povô brasilei­
ro, não a caridade paternalis­
ta, mas a caridade de fazer 
com que o pOVo~ cómo um todo, 
safa da miséria em QUe vive, 
através de-uma Política social 
volta da para o i nteresJ:>e 
popular. QUando v._ ExA fala 
nas futuras eleições, ten_ho 
uma grande preocupação, -mas 
~rande mesmo, porque elas não 
estão sighificando apoio à a, 
b. ou c. o quê vejo com pre-o­
cupação é o retorno àqu11o que 
-já aconteceu nos diversos Es­
tados brasileiros, não no ·meu 
Estado apenaS, e que não foi 
bom para o País, que não -foi 
bom para o·poyo brasileiro. E, 
nas eleições proporcionais. 
Sr. Senador, o que estou vendo 
m~ traz uma grande preocUpação 
para o futuro, porque teremos 
que encontrar meios de evitar 
que se repita o que está ocor­
rendo nesta eleição. O que es­
tamos vendo nesta ele1ção, 
além do desencanto, do desa­
grado de uma parcela da opi­
nião que quer votar em branco 
e nulo para deputados federais 
e estaduais e também para se­
nador; o que me preocupa mais 
é o tipo de influênc-ia- eCónõ­
mica da mais perversa que pode 
existir. E não é s6 a influên­
cia do poder econômico e em­
presarial não; é o' poder eco­
nômico também do Estado. Veja 
V. Ex 4 que isso vai macular o 
resultado d_essas e1 e i ções. o 
que vejo é muita gent~ estar 
votando naqueles que para aqui 
vêm votar contra os interesse~ 
dos seus próprios eleitores. E 
esta a preocupação. Estou pro­
fundamente chocado nessa elei­
ção. Não é v. ExA, não é o Se­
nador Carlos Patroc·i-nio, não 
sou eu, mas cre f o que t·odos 
nós Parlamentares temos que 
buscar meios para evitar esta 
influência nociva nas elei­
ções.. Quando se f a 1·a em 
retirar outdoors, pensa-se que 
estão acabando co~ a influên- ~ 
cf a do poder eeonômi cO.~ mas 
não o estão. Não é isso que 
significa a influência do po-
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der econOmico. ~aderia ser até 
uma maneira de se levar ao 
povo conhecimento de candida­
tos que, desconhecidos e que 
não têm condições de se faze­
rem conhecer, a não ser no 
corpo a corpo-· e esse V. ExA 
sabe que atinge uma pequena 
parcela da população -.-~tenham 
este meio mais adequado. V. 
ExA fala que as esquerdas vão 
sofrer nessas eleições. Vão 
mesmo. Poderemos falar em 
conseqüência dos problemas in­
ternacionais que ocorreram no 
Leste Europeu e que influen­
ciaram o pensamento aqui. Po-­
demos falar sobre vários 
assuntos. Não acredito que a 
situação seja em decorrência 
de Plano Collor ou de quem 
quer que seja. Quando se fala 
em ter esperança, todos quere­
mos que o P1ano Collor dê 
certo. Não o Plano em si, por­
que esse, conforme digo, não é 
mais Plano Collor, e sim Plano 
FMI. Porém, que o Pafs saia 
dessa dependência econômica em 
que se encontra até do próprio 
Estado. Acredito que devamos 
ter esperança no· futuro. Temos 
que 1 utar para que o futuro 
seja melhor do que o presente, 
mas não pensando- que o Pres i­
dente da Repúb 1 i_ca é quem re­
solve tudo. O Legislativo tem 
que assumir a sua responsabi­
lidade. Uma das grandes decep­
ções que tenho é essa falta de 
conscientização deste Poder, 
deste Poder como poder, para 
fazer prevalecer aquilo que 
conquistamos na Constituinte, 
que foi a volta, o retorno de 
prerrogativa que não tínhamos 
mais e não estamos tendo esta 
conscientização. o -que estou 
vendo do quadro nacional. fico 
mais preocupado é que venha 
para cá.um "centrão" reforçado 
e não a·quel es que 1 utaram pe­
los interesses populares. 

O SR. AFONSO SANCHO - Concor­
do em grau e número com V. 
E-x.a, Senador Jutahy Magalhães, 
quando se preocupa com a Lei 
Eleitoral. Acho que o Congres­
so deveria realmente fazer uma 
reforma da Lei Eleitor~l. In­
felizmente, não participarei 
disso porque deixarei, no fim 
do ano,- este resto de mandato: 
mas, entendo que o Congresso 
precisa fazer algo para acabar 
com toda essa espécie de po­
der, seja ele dó Estado, que é 
o mais pernicioso, porque não 
se sabe de onde vêm os recur­
sos que são utilizados da ma­
neira como querem. 

Mas, abstraindo-nos disso, 
nota-se também a tendência da­
queles que não votam pelo di­
nheiro, pela pecúnia, aqueles 
que estão votando e estão 
conscientes de que _precisam 
votar contra os que sao contra 
o Presidente da República. 

O S~. Meira Filho- Senador, 
v. Exa permite-me um aparte? 

O SR. AfONSO SANCHO - Com quais foram, porque o Congres­
muito prazer, logo que termine so tem o direito de conhecer a 
o-raciocfnio. realidade dos comprom)ssos. 

Já tenho ouvido, Senador Ju- O SR. AFONSO SANCHO- V. Ex• 
tany Magalhães, V. ExA falar tem toda razão de exigir que o 
várias vezes que não é mais Congresso saiba desses compro­
Plano Brasil Novo, é o Plano missas, porque não existe 
FMI. Arrepia-me aqui a espi- compromisso. Se um jorhal fa­
nha, porque acho que no Gover- lou isso, outros falaram 
no não tem nenhuma pess_oa ven--di ferente. o que 1 i -foi -_ _u_ma 
di da a ninguém; são todos pa-- de_claração do _Secretário __ da 
triotas. _patriotas como Fazenda Nacional dizendo qUe o 
nós... Brasil não assumiu compromisso 

o sr. ~utahy Magalhães - Es­
pere a f, Senador. Quando falo 
em Plano FMI, não significa 
que alguém esteja vendido- a 
quem quer que seja. São as i­
déias do Plano FMI; são as i­
déias da Ministra Margareth 
Thatcher que são iguais a es­
sas idéias do FMI: são as i­
dé-ias da Bol i via que são i­
guais às do FMI. Isso não sig­
nifjca estar _vendido a quem 
quer que seJa. t um programa 
econômico de ordem mundial e 
desenvOlvido por vários pafses 
para atender àquelas determi­
nações do FMI no ordenamento 
econômico do pa f s. Isso não 
significa estar vendi do e e;l­
tregue a ning~ém. Fiz este a­
parte sem pedir licença a V. 
Ex 4 porque não aceitei esta 
tese de que eu estava decla­
rando que eles estão vendidos 
a quem quer que seja. Este 
tipo de ofensa eu não faço. -

algum com relação ao problema 
do déficit, especialmente com 
essa crise do Golfo_ Pérs_ico. 

o Sr. Jutahy Magalhães - E o 
que siQnifica essa carta de 
-intenções qu~ va1 ser asstnada 
agora1 Não foi à toa. A carta 
de intenções significa um 
compromisso._ Carta de intenção 
é isso, é compromisso. Então. 
V. ExA está utilizando compro­
misso como se fosse sinônimo 
de que é preciso Pagar isso. 
pagar aqu 11 o; não é i s~o _. · São 
compromíssos genéricos que são 
assumidos pelo Pafs e um des­
ses compromissos é a respeito 
do déficit público·. Está n~ 
declarfção da Ministra hoje. E 
s-. Ex quem declara que. ape­
sar de achar que_ o Governo vai 
ter um superávit em caixa de 
1 ,22%, a Carta de intenção Vai 
falar em 0,5%. É S. Ex 4 quem 
d_eclara, não os jornais! É de­
claração da -Ministra da Eco_no­
mia, Fazenda e Planej-anlénto: 

O SR. AFONSO SANCHO - Mas, 
Senador, essa carta de inten­
ção é um protocolo ·comum exis­
tente entre instituições fi­
nanceiras quando querem ope­
rar. 

o Sr. ~utahy Magalhães -
está falando em submissão 
Ex• 

Quem 
é v. 

O SR. AFONSO SANCHO- Real­
mente, V. Ex~ agora me esc1a­
receu mais. Eu entendo o 
seguinte: este foi _o prime1 r o 
governo que impôs as suas pró­
prias condições. Ninguém levou 
daqui o que queria. O Governo 
não assumfu compromissos como 
em 1964. O Governo de 1964 as­

-sumiu e, logo no mês seguinte, 
vi o Banco Cent~al, no Rio de 
Janeiro, naquele tempo. ser 
invadido por assessores de to- -O SR. AFONSO SANCHO V. Ex.J. 
das as espécies. Este Governo dá a entender submissão, deu 
não: est·e Governo trabalhou sempre a entender submissão ao 
calmamente, colocou as coisas FM_I. Por isto é que eu lhe di­
em ordem, como quiS colocar, _e z_ia que senti _um arrepio em 
disse: "A minha situação é es--- minha espinha, pórque, -no- dia,_ 
sa, eu não prometo nada, não em que senti r _que o Bras_ i 1 
vou me comprometer, estimando está sendo vendido ao estran­
o valor do déficit, não vou geiro, sou capaz de brigar co~ 
prometer nada disso". E o re- ele. 
sultado é qUe o FMI encontrou 
aqui seriedade... O Sr. Jutahy Magalhães- v. 

exa está interpretando as coi_-_ 
sas completamente opostas à 
realidade. V. Ex 4 interpreta 
como se fosse vendido, como 
submi ssàci ao FMI; -não há nada_ 
disto·. Quando ·se fala em prano 
do FMI fala-se em plano 
econômico. v. Ex 4 fala em 
usubmi ssão" 1 A pessoa conven­
ce-se de que deve fazer aquilo 
que está estabel_ecido no plano 
econômico, rio me_u entendiment-o_ 
convencer-se erradamerite, é 
outra Coisa. 

o Sr. ~utahy Magalhães- v. 
ExA permi té_=-me um aparte? v. 
ExA não eStá, então, nem lendo 
óS -jornais. Porgue foi a pró­
pria Ministra Zelia Cardoso de 
Mello que disse que teve o 
comQromisso de estabelecer que 
o déficit público do Pafs se­
ria da ordem de 0,50%. Os pró­
prios jornais mostram declara­
ções de que o Brasil vai reco­
meçar: a_pagar os juros_da _df­
v-ida em -1991. São declarações 
do próprio meio oficial, não 
são declarações de oposici­
onistas. Os compromissos estão 
-assumidos e vou buscar saber 

o Governo brasileirO está. 
pela sua polftica econômica, 
fazendo aquilo que é pregado 
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pelo FMI há,muitos anos. Não é 
novidade! E de muitos anos 
essa _pregação do que é 
necessario fazer Qara se der­
rubar a inflação; é necessário 
se tomar essas medidas que são 
anti-sociais. Af é que está a 
divergência de opinião: o pre­
ço, o custo social dessa ope­
ração de ordenamento econô­
mico. Af é que está a grande 
diferença de opinião entre a 
minha e a de v. _f:-; 4 Este custo 
social é muito elevado para se 
chegar àquilo que por outros 
meios se poderia chegar. 

O SR. AFONSO SANCHO - Sena­
dor, se não existe submissão, 
por que se mudar o titulo do 
Plano brasileiro para Plano de 
FM!? Por quê? 

O Sr. Meira Filho- Permite­
me V. Ex4 um aparte? 

O SR. AFONSO SANCHO - com 
muito prazer. 

O Sr. Meira Filho - Senador 
Afonso Sancho, v. ExA fez mui­
to bem em trazer esse tema 
para discussão no Plenário do 
Senado Federal, porque este é 
o lugar onde temos que discu­
tir estes assuntos. Tenho a­
companhado, com vivo interes­
se, o trabalho do Governo a­
tual, com vivo interesse 
mesmo. Adquiri a mania, que 
não tinha antes. de ler o jor­
nal de fio a pavio, de procu­
rar aprender e apreender com a 
imprensa brasileira QUe, por 
sinal ~stá em uma fase mufto 
boa. E evidente que. se aqui 
não houvesse oposição, esta 
Casa seria uma tr1steza. Já 
imaginou v. Ex~ se tudo aqui 
fosse na base do- amém ou como 
a vaquinha de. ·presépio? uma 
boa oposição, ~c r i ter i osa e ob­
jetiva. ajUda a fazer _...um bo.rn 
governo, como foi na epoca do 
Presidente Juscelino, que teve 
nesta Casa uma oposição ferre­
nha da União Democratica Na­
cional, que não foi uma oposi­
ção que chegou a prejudicar o 
Pafs; pelo contrário, eram ho­
mens de grande saber, de gran­
de vivência política. que aqui 
estavam para vigi~r e denun­
ciar aqueles que, por um meio 
ou por outro, estavam prati­
cando atos desonestos perante 
o País. A Oposição-é indispen­
sável, a Oposição tem que ser 
ouvida e tem que ser chamada 
para conversar. Tenho notado a 
disponibilidade, a vontade, o 
interesse do Presidente da Re­
pública em conversar com todos 
os segmentos da sociedade. 
Isso é de suma importância_. A 
obediência democrática de sua 
Excelência tem sido comprovada 
di ante dos f a tos acontec.i dos 
no Brasil. o País vive real­
mente a sua grande caminhada 
democrática. Estamos às véspe­
ras de uma eleição, com os 
trabalhadores reclamando os 
seus direitos, com os empresá-

rios lutando. também defenden­
do os seus interesses. Há, a­
gora, a esperança dessa reu­
nião, de que se chegue a um 
acordo,.porql!e é evidente que 
o cciriltiite- - à -1 nf 1 ação exige a 
particjpação de toda a socie­
dade. E lamentável que haja um 
sacrifício social, mas ninguém 
conquista vitória, ninguém 
chega aos seus objetivos de 
glórias sem sacrifícios. Tra­
balho com pesquisa há 40 anos. 
Debruço-me, sempre me debru­
cei, sobre as pesquisas para 
ter delas a orientação que 
sempre tive. E, se conquistei 
al~um sucesso no-rádio, devo­
o, evidentemente, à minha com­
petência profissional, mas 
também à competência profis­
sional dos institutos de pes­
quisa do Brasil. v. ExA fez 
muito bem em trazer para a 
discussão essa última pesquisa 
que coloca o Presidente da Re­
pública numa posição invejá­
Vel. A pesquisa é o resultado 
do trabalho presidencial. Dou 
parabéns a V._ Ex.ll e do.u para­
béns também à Oposição. que 
assume, perante a Nação, o 
compromisso de vigiar tudo a­
qui lo que interessa ao País_. 

O SR. AFONSO SANCHO - Agrade­
ço o aparte de v. ExA e conce­
do a palavra ao Senador Leite 
Chaves. 

O Sr. ~e1te Chaves - Senador 
Afonso Sancho, congratulo-me 
cói'n V. _Ex.!i. pelo pronunciamento 
deSta tarde. se não tivesse 
Outra relevância que tem 
bastante- tem essa da atuali­
dade - o Congresso, o Senado, 
sobretudo, ele é eficiente na 
medida em que ele trata de me­
didas atuais e da sua compe­
tência, Porque, no fundo, ele 
é responsável pela fiscaliza­
ção da divida externa. E V. 
Ex~ está nesse assunto. Há uma 
diferença muito grande entre o 
que o FMI fazia no passado e 
hoje, porque o Brasil de hoje 
é diferente -do Brasil do 
passado. No_ que diz respeito 
aquele nacionalismo passado 
nosso, havia grande oportuni­
dade. Hoje, o nacionalismo é 
outro, não é o de defender a 
1 ntocabi 1 idade da_ Petrobrás, 
porque ela é intocável. O Bra­
sil é tão grande que hoje nin­
guém nos açambarc~. o que é 
nacionalismo hoje? E moderni­
zar-se o Pafs, é abri-lo à 
participação internacional. 
Depois que voltei do Oriente, 
já falei sobre esse assunto. 
Impressionou-me o progresso do 
Japão e da Coréia, nos últimos 
50 anos, mas o Brasil está um 
bloco fechado. Então, fizemos 
um nacionalismo estranho, o de 
conceder ad eternum permissão 
para firmas mult1nacionais fa­
zerem os piores carros do mun­
do, para que o consumidor bra­
sileiro seja castiga_do e te­
nha, de um modo geral, os pio­
res artigos em qualidade e 

durabilidade. Hoje~ há a Lei 
do Consumidor; entao, tem-se 
que proteger _o consumi dor: e 
abrir, em eficiênci~ se chama 
abrir. Aabre-se ao mundo essa 
participação, -ou o Pafs se 
perde. No que diz respeito ao 
FMI, também. A.djferença é que 
o próprio Brasil não tem cum­
prido as cohdições_do FMI; en­
tão, o pr6pr1o FMI não vai ter 
interesse em exigir condições 
que sabe que não serão cumpri­
das, sem conseqüência alguma. 
outra coisa: senti como é_ o 
compo_rtamento do Presidente da 
República em relação à dívida; 
é uma posição de alto senso 
patriótico. Ninguém pense que 
um Presidente _jovem _assim é um 
homem que possa ser enganado 
facilmente. Uma vez eu di_sse 
que, se há um homem que possa 
estar à altura da Presidência 
do Pais. é ele, pela capacida­
de e facilidade de decisão; 
sua Excelência é muito c1aro e 
não há condições de alguém vir 
mudar a vontade presidenc_iàl 
assim, e essa vontade é muito 
definida. o próprlô Pessôâ1'; 
desde a campa·nha, sabe qua 1 é 
o_ pensamento presidencial, QUe 
é um pensamento_ sintonizado 
com esse Brasil, que se deseja 
moderno e atual. Agora, rele­
vante e pode ser até objeto de 
pronunciamento de Senaaores 
como v. Exa, entendidos_~na 
área econômica, é a qUestão-da 
conversão. V. Ex A sabe que --te­
nho um proj etc -s-uspendendo ·o 
pagamento da afvida por 10 a­
nos, por razões jurídicas; 
esse projeto 1á recebeu pare­
ceres favor-ave s em __ d_e_termi na­
das comissões .. Não é calote, é 
uma suspensão fundada em ra­
zões estritamente Juridicas. 
Agora uma outra alternativa 
possfvel para o_ Pafs, que é a 
questão da conversão da 
dívida. Caindo o se_u_va1or de 
base no exterior, e muitos 
credores não sabendo _como re­
ceber, muita gente pode se 
predispor a converter a divida 
em cruzeiros e aqui ter a sua 
inversão. Se alguém tem um mi­
lhão_de dólares e não consegue 
receber do Pafs, e no exterior 

_dão um desco_nto, fa:zem um pa­
gamento com deságio de 60 ou 
70%, a grande alternativa é 
fazer aplicação aqui no País. 
Digamos que o Brasil, amanhã, 
resolva favorecer, mesmo na 
_iniciativa privada, o aumento 
da capacidade energética, a 
questão da reconstituição da 
malha rodoviária ou ferrovi­
ária, a questão do turismo, 
então, esse capital vem 
direcionado. E mais: quem tem 
que fazer uma regulamentação 
para a conversão da divida é o 
Congresso, sobretudo o Senado, 
a partir daqui. Por quê? Pelo 
seguinte: o Poder Executivo 
não tem condições. Se o Banco 
Central for fazer a regulamen­
tação por portaria, bãsta que 
preveja uma inflação, para que 
ele suspenda e. o investidor 
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não venha, porgue tem que ha­
ver uma lei estavel para isso. 
Então, vejo na conversão da 
dívida um outro plano, um Pla­
no Marshall para o Pafs. o 
Brasil, então, deixaria de pa-­
gar em cruzados e pagaria em 
cruzeiros o que viesse para 
cá. Se o mercado continuasse 
fechado a tudo, esse dinheiro 
seria inflacionário, porque 
haveria menos mercadoria do 
que dinheiro. Mas. com a aber­
tura internacional ao comércio 
nacional, que é fundamental. 
esse dinheiro será de alto va­
lor para o desenvolvimento de 
setores. AQora, o Brasil não 
pode cont1nuar fechado para 
que empresários nacionais, 
muitos de São Paulo, ofereçam 
durante anos seguidos, péssi­
mos artigos ao consumidor na­
cional - com exceção de algu­
mas, são as piores mercadorias 
- e tenham sobras para colocar 
no exterior. Uma das causas da 
queda do dólar é essa: preci­
sando de cruzados, eles estão 
trazendo os dólares do exte­
rior. Então, com o mercado a­
berto, havendo profusão de 
mercadoria e necessidade de 
competir, o próprio mercado 
nacional ou setores haverão de 
se modernizar com os próprios 
valores deco_rrentes da conver­
são da divida. Então, essa 
questão da conversão é, a meu 
ver, um tema fundamental para 
ser di sei pl i nado em 1 e i. 
Congratulo-me com v. Ex~. ain­
da mais, pela atualidade do 
tema que V. Ex 4 traz hoje ao 
Senado Federa 1 . 

O SR. AFONSO SANCHO - Agrade· 
çemos o aparte de v. Ex~ e pe­
dimos ao Sr. Presidente apenas 
tolerância, para que possamos 
terminar de ler: 

A maioria acredita que o 
Presidente está cumprindo 
as promessas que fez após 
sua posse. Para 58%. ele 
está acabando com a infla­
ção, enquanto 37% acham que 
não. A moralização da admi­
nistração é outro compro­
misso que vem sendo cumpri­
do, segundo 54% dos_ entre­
vistados, contra 35% que 
têm opinião oposta. Também 
a privatização das estatais 
vem sendo- levada a cabo, 
segundo 48%. 56 26% acham 
que não. Esses números caem 
um pouco quando a pergunta 
se refere à manutenção do 
cumprimento de algumas da­
quelas promessas até o fi­
nal do mandato: 50% acredi­
tam que Collor acabará com 
a inflação, contra 40% que 
afirmam que não. A morali­
zação da administração pú­
blica ocorrerá, segundo 53% 
contra 36% que não acredi­
tam nisso. 

Sr. Presidente, diante de uma 
pesquisa dessas. nós, que sem­
pre defendemos, aqui, essa li-

nha de seriedade, de austeri-­
dade, de ·autoridade. que era ó 
que f a 1 ta v a neste Pa { s, não_ 
temos nada mais a acrescentar; 
Actiamo-s gl.ie as coi.Sas estão rro­
rumo e v ao chegar- 1 á, de acor-' 
do com o desejo de todo o bra-:-­
si 1 e i r o bem- intencionado:. 
(Mui to bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Áureo Mello- Carlos Patro.Cí"-· 
ni o - Antonio Luiz Maya - João 
Caste16~--.=.-Afonso Sancho - João 
Calmon- seve~o Gomes- Me1ra 
Filho- Jorge Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Francisc~ 
Rollemberg)- Concedo a pala­
vra ao nobre SenadOr Jutahy 
Magalhães. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. Pronuncia o seguinte 

discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, vamos esfriar 
um pouco a sessão,_ embora t ra­
tando de assunto que acredit~ 
seja pertinente e sério. Vamos 
fugir um pouco da questão po-
1 í t 1 ca· em si . - - -

Sr. Presidente, Srs. Senado-
res, tudo_já foi dito sobre -o 
meio ambiente. Todos n6s já 
ouvimos alguma vez, em algum 
lugar, que o ho~m faz parte 
da natureza, e que dela depen­
de para sua sobrevivência. En­
tretanto, preferimos acreditar 
que nada altera as leis natu­
rais, afastando essa preocupa­
ção do nosso tempo e do nosso 
espaço, como se as mudanças 
ambientais não afetassem dire­
tamente nossa_s v i das. 

Tudo já foi dito, mas como 
ninQUém escuta. é precisa re­
petlr mais uma vez. Há séculos 
a Jmanidade tem-se ocupado da 
~xploração dos recursos natu­
rais, e a conseqüência disso é 
a devastação das matas; a des­
truição do solo pelo _uso abu­
sivo; a ameaça à vida biológi­
ca, pela poluição das águas; o 
envenenamento da atmosfera com 
vapores prejudiciais à saúde; 
a concentração de atividades 
industriais e comerciais em 
áreas superpovoadas; enfim, 
uma sucessão cad~ vez maior de 
catástrofes ecológicas que 
compr_ovam El deter i oração do 
nosso planeta. 

o comportamento predatório 
não é novo na!histó~ia humana, 
e---o--resultado das profundas 
crises ecológicas ao longo dos 
tempos foi o desaparecimento 
de algumas civilizações. Pode­
mos acalentar a ilusão de que 
a problemática ambiental não 
nos atinge .de imediato, porém 
não podemos 1Qnorar que o ca­
minho escolhldo determina o 
lugar onde have~emos de 
chegar. Adormecidos. estamos 
caminhando para o futuro sa­
crificando o próprio futuro. 

num exemplo t'fp·i co _de progres­
so às avessas. Inertes, esta­
mçs assistindo à mera repeti -­
çao de erros já cometidos no 
passado. com total desrespeito 
ao património natural em que 
se insere a vida humana. 

Quando nos debruçamos sobre 
as re 1 açõ.es -entre o homem e a 
na_tureza e buscamos a_s origens 
da ecologia política no Bra­
sil, inevitavelmente encontra­
mos o sentido inicial que mar­
cou profun-damente to_da a pos­
terior evolução do Pafs. No 
momento em que o olhar mercan­
tilista europeu se defrontou 
pela primeira vez com o terri­
tório brasileiro, havia, de um 
lado. uma natureza exuberante 
a ser conquistada e, do outro, 
as perspectivas econômicas 
para o poder conquistador. 
Desde o infcio, estabeleceu-sé 
um projeto de exploração pre­
datória da natureza, e esse 
estigma está entranhado no 
próprio nome da nova terra, 
uma imensa terra-árvore cnama­
da "pau-bras i 1 ''. 

o caráter devastador em rela­
ção à natureza na História do 
Bras i 1 pode ser demonstr_ado 
pelo próprio desenvolvimento 
dos ciclos econômicos. A uma 
fase _de intensa . prosperidade 
de uma atividade produtJva, 
seguia-se -outra de estagnação 
e decadên_cia. Foi assim com o 
pau-brasil, com a lavoura de 
cana-de-açúcar e de algodão no 
Norte, com as minas de ouro e 
diamante no Centro-Sul. A cau­
sa era sempre a mesma: o ace­
lerado esgotamento=das reser­
vas naturais por um sistema de 
exploração descuidado e 
extensivo. 

Sr. Presidente, peço a V. E·x 4 

mande considerar como lido, na 
ínte~ra, este pronunciamento, 
que e muito longo. 

O Sr. Meirà Filho- Permite­
me V. ExA um aparte? 

O SR. .JUTAHY~ MAGALHÃES ::. Com~ 
muito prazer, nobre Senador 
Meira Filho. 

O Sr. Meira Filho - Lamento 
imensamente que V. Exa tenha 
tomado essa determinação, por­
que o seu pronunciamento, no 
que me diz respeito, mui to_ me 
interessaria. V. ExA traz para 
a Casa assunto de suma 
importância. Tudo o que se 
possa fazer no sentido de pre­
servação do nosso meio ambien-­
te deve-ser feito. V. ExA nos 
priva, não lendo o seu pronun­
ciamento, que é uma verdadeira 
aula. 

O SR. uUTAHY MAGALHÃES 
-Agradeço a V. ExA a 
manifestação. Para que V. Exa 
não fique tão aborrecido comi­
go, por não levar até o final 
o meu pronunciamento, digo-1he 
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que são 4.7_.p_áginas, e 9 tempo 
seria de-masiado curto para 
tanto, pofs · talvez_ainda al~ 
guém deseje usar da palavra. 

Acredi 'to, realmente;-- que o· 
assunto é muito importante. E 
assunto _que ·a socfeda:de· bras i-. 
leira deve tomar a si, assu­
mindo a responsabilidade de 
ellftar ·que continue essa de:-· 
predação do meio ambiente no 
Bras i 1 . Lamento também não po_­
der · debater· cóm V .. E;<~ e co,~ 
qüa 1 quer o~tro dqs _-;;rs. Ser:"la':"'. 
do_res um ·assunto como esse. 
Mas, ·se V. Ex 4 t f ver i nteres""' 
se, terei muita satisfação e~ 
mandar-lhe cópia · de$te 
pronunciamento. -

o sr: Meira Fi lho 
mui to_ ·grato_ -â V. E~~ 

Ficartd 

O SR. o.IUT AHY MAGAL.f-JÃES - S r: 
Pre~i-de·nte, na fntegra, o meu 
pronunciamento é o seg'uinte: 

Sr ... Pre.s 1 dente, Srs. Senado­
res. ·tudo já foi_ .di to sobre o 
mei.o · ambiente. Tddbs· nós j.á 
ouvimos alguma vez, em algum 
lugar, que o homem faz parte 
da natureza, e que "dela depen-' 
de _ para s~a sobrevivência. 
Entretanto, preferimos acredi~ 
ta r . que nada a 1 ter a as 1 eis 
naturais, afastando essa preo-· 
cupação _ do nos.so -: t.empo e do 
nosso espaço, como se as mu­
danças ambientais não afetas­
sem diretamente nossas vidas. 

Tudo-- já foi dft_o, mas como 
n1nguém escuta, é ~reciso re-· 
petir mais uma vez. Há séculos 
a humanidade tem-se ocupado da 
exploração dos recursos natu­
ra 1 s .- e a conseqO"ênc 1"a disso é 
a devastação das matas; a des-­
truiÇão do solo pelo uso abu­
sivo: a ameaça à vida biológi­
ca. pela poluição."das águas; o 
envenenamento da atmosfera com 
vapores prejudiciais à saúde~ 
a concentração de atividades 
industriais e comerciais em 
áreas superpovoadas; enfim, 
uma sucessão cada vez maior de 
catástrofes ecológicas que 
comprovam a deterioração do 
nosso planeta. 

o comportamento - predatório 
não é novo na história humana, 
e o resultado das profundas 
crises ecológicas ao longo dos 
tempos foi o desaparecimento 
de algumas civil i_zações. Pode­
mos acalentar a ilusão de que 
a problemática ambiental não 
nos atinge de imediato, porém, 
não podemos ignorar que o ca­
minho escolhido determina o 
lugar onde haveremos de 
chegar. Adormecidos, estamos 
caminhando para o futuro, sa­
crificando o próprio futuro, 
num exemplo típico de progres­
so às avessas. Inertes, esta­
mos assistindo à mera repeti­
ção de erros já cometidos no 
passado, com total desrespeito 

ap,_ . pa t \ ~~ '!19!.! i o~ _~.n~t,I.Jra 1, . E!n:!. ,qye 
se 1 nsere a v_i da humana , c • • 

'-' •-'-"-o'.- -~-----·--•~ 

'~,; ..,.,,--, --,-.--""·:• --~\_ .,, __ --"'"""'"' 
.·Quando, _oqs-, ,de,ót-Uç~mo.s~ ~obre 
aS relações entre o homem e- a 
~~pureza_~ b~sçamos as ,Origens ga_ ecologia_pol ftica __ no Bra­
s fl , 1 nevl tãvêl mêfite 'êticóntra:,: 
mos o sentido inicial que-mar;.. 
COU profundamente todà- c{ Pos­
t~rior evõl~Ção do Pais. No 
momento em"que o o1har"mercan­t' 1_1 sta eL!rC!8SU, sé . ~efrpnto~:~ 
pe11a primeJra ve~_,_com .o terri­
:i;Qrio brfli;il~irQ, ·hav.I,a;, de um 
lado, uma~natureza éXeuberante 
~ JSer cohQLtH;tãdã e~~_ ... do ·outr-o·. 
as per·spec~ 1 v:~s _ ,- _êppm5rn,i __ ça~ 
para o poder conqu1stador. 
Qesde o início, estabeleceu-se 
um ~rojeto de exploraçãO--o--pre­
datória ---.da·-· natúréza~- ~e es5é 
es·t i gma ·está ent rãnhado no 
Próprio _ nom~ da r~ova terra_, 
umã imensa terra-árvore Chamá­
dq_ 11 pal.l-br:as.i.l". 

:c/ caráte~ ··devaSi~d~~ ém · rel a..; 
i;:ão à nature;za na .Hi.st:ó~ia de:> 
Br:-asi 1 -~º"od~- ser -.demoti:~~raQp 
pe~lo prõpf:l_o· 06Sei1vo1vi'méntó 
ãós c i cl q~ ecqn,õmi ~oS .. - A_ um? 
fase de fritensa prosperldade 
d~ uma ativjpade _produtiva, 
seguia-se O\Jtra de _.éstagnação 
e-'+decadência. Fo.1 assim com ó 
pau-brasil, com a lavoura de 
cãna-de-açúcar e de algodão no 
NOrte, cóm _a~ minas de ouro e 
diamante ·no ·centr_o-SU1. A -Cau­
S~ era serilpr~. a.,- meSma:. o ace~ 
lérado eSgotárhento .d~s reser= 
vas naturais por_um.sJstema de 
e-xploração . descUfdado . -e 
éXtehs i vo. . . . -

· Ã- preocupâção ·co~ ;; hO~em e· a 
terra no Brasil remonta ao pe­
rfodo colonial, quando._alguns 
éronistas ensaiaram denúncias 
Sõbre a degrada~o do. meio am­
biente no País. No infcio do 
século XVII, Frei Vicente Sal­
vador, em .sua "História do 
Brasil", a primeira a seres­
crita, já denunciava ~om 
notável lucidez a relação pre­
datória e displicente com a 
terra e a mentalidade explora­
dOra que impedia a constitui­
ção de uma· vida social mais 
orgânica no Brasil. 

Em termos adm1nistr.ativos. só 
f'Oram toinadas algumas medidas 
mais práticas no final do sé­
culo XVIII, e mesmo assim em 
função das necessidades de 
construção naval da marinha 
portuguesa. Na literatura do 
século x;rx, o tema da natureza 
e seus habitantes por excelên­
cia - os fndios - era uma 
constante, mas, apesar da pre­
ocupação nacionalista, difi­
cilmente se encontra uma re­
flexão crltica dos escritores 
românticos- sobre a r_e 1 ac;:ão en­
tre natureza e po1ft1ca no 
Bras i 1. 

Destaca-se nessa época a fi­
gura de José Bonifácio de An­
drada e Silva, iluminista e 

pr:-é-rqmâl'"!tiqo, chef~ .do.fpr:i­
~~íi"'Q-~·-gover:nb çio e_riEl!?11 nde­
pendente, _que surge com Júm 
Pr.oj e~Q _ na c i on~ 1 pa.r.~ o_ npYÇI 
pa-rs, e··nesse-prójétó a -ques:-_ 
tão da natureza ocuPãVã -um dos 
PC?f)tC?~ c~ryt_ra_i s __ . 

- Efil 179o_;- ·vosé ~Q~{fácfo dé.:. 
nunciou o costume de se arpOar 
os filhotes de baleia, 
desmontan-do-se a cade 1 a que 
permite_ a_ r~P.roç!uc;:ão desses 
anirnats .. Em t~Ll5:Z._an?l ~sou am­
plamente a ques:tao. ·das flores­
ta·s-. _,_~_é,-- -o-._ ü;:>Q .. -sOcíªl.: _dã 
riatüfé::Zá,_.âonifáé;:lb .não ,via _um 
~.nt~goni smQ _Q~~1 ço -~f1tr~ .cr~~7"' 
cimento ecor.om1co e preserva­
ção do- mãlo- ·.ambiente, . desde 
que ~sse. .cr~s~imento"estivesse 
fundamentado numa uti11zação 
racional e não predatória dos 
recursos naturais. 

Em 1823, em uma representaçao 
à Assembl~ia_cónstftuinte Le­
gislativa do. Império, durante 
a Campanha a_b01.iç;ipn1sta, José 
86riifáC1_ó abordOu o tema po1 f­
ti.Co__da destrutç~Q da natur_eza 
cqm:.-~ujta ~pfa§e e __ prec:;isãp, 
ass1m se expre?~ando: 

"A natureza fez tudo a 
nosso favor, nós porém pou­
co ou tiad2r -- temos f e 1 to a 

_ .i:~~~S da es ~~~ur~~:ãs, No;s:; 
po~cas que . temos roteado~ 

·são 'mal cultivadas, porque 
. o·.são Por-·braçós indolentes 

e forçados; nossas numero­
·sas· riiina~. -_por falta de 
trabalhadores ativos e ins­
truídos, estão desconheci­
das, ou mal aproveitadas; 
nossas preciosas matas vão 
desaparecendo, vítimas do 
fogo e do machado destrui­
dor, da ignorância e do e­

-. goi"smo; nõssos_ montes e en-
costas vão-se es·calvando 
diariamente, e Com o andar 
do tempo faltarão as chuvas 
fecundantes, que favoreçam 
a vegetação e alimentem 
nOssas fontes e rios, sem o 
que o nosso belo Brasil em 
menos de dois séculos 
ficará reduzido aos páramos 
e desertos áridos da Llbia. 
Virá então esse dia (dia 
terrfve1 e fatal), em que a 
ultrajada natureza se ache 
vingada de tantoS erros e 
crimes cometidos. ~ia. 
pofs, Legisladores do vasto 
Império do Brasil, basta de 
dormir: é tempo de acordar 
do sono amortecido, em que 
há séculos jazemqs." 

Tais palavras, embora escri­
tas no tempo do Império, ainda 
hoje retratam a realidade bra­
sileira, pois permanecemos na 
mesma trajetória. A única di­
ferença é que naquela época a 
modernidade tecnológica era 
sinônimo de eficiência e uso 
correto dos recursos naturais, 
e a luta pela natureza se con­
fundia com a luta pela civili-
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zação, ao passo que os atuais 
ecologistas afirmam gue os 
problemas ambientais sao uma 
conseqüênéía do crescimento-da 
c i vfl i zação. 

O tema da natureza também 
está presente na obra do mais 
brilhante escritor brasileiro 
da segunda metade do século 
XIX -Euclides da Cunha, para 
quem o homem e as forças natu­
rais se confundem num processo 
de mútua dependência e evolu­
ção, dentro do lema "ou nos 
civi 1 izamos .,ou desaparecemos". 
Euclides da Cunha defendeu um 
nacionalismo e uma política-de 
integração resultantes da com­
binação da iniciativa privada 
na economia com o domfn1o de 
um Estado reformista e tecno­
crático. 

No início do século XX, foram 
publicadas as duas principais 
obras do jurista Alberto'TOr­
res, com a propOsta de um _mo­
delo alternatfvo e autônOmo 
para o desenvolvimento nacio­
nal e uma análise crítica so­
bre a questão da natureza no 
Brasil. Alberto Torres. pensa­
dor político cuja postura in­
telectual se assemelha à de 
José Bonifácio, combateu a ex­
ploração predatória dos recur­
sos naturais, a grande pro­
priedade ociosa e a ausência 
de um desenvo 1 v _i menta endógeno 
na ec~nomia brasileira. Perce­
beu a existência de uma con­
tradição básica na marcha ci­
vilizatória, contudo não-abdi­
cou do conceito ideal de civi­
lização, entendido como um es­
tado de harmonia entre os ho­
mens e o meio físico, -de forma 
a ampliar o bem-estar, a cul­
tura, o património cósmico e 
mental da humanidade -esse o 
objetivo da política a ser 
perseguido. 

Segundo Alberto Torres, "o 
homem tem sido -um destruidor 
implacável e voraz das r;9ue­
zas da terra. ( ... )No esp1ri­
to do legislador e no do in­
dustrial contemporâneo, a no­
ç~o de uso da terra participa 
do mesmo caráter da visão do 
selvagem, que abate árvores 
para colher-lhe os frutos e 
extingue espécies da fauna e 
da flora para obter o alimento 
de a 1 guns anos". Para Tor~res, 
a questão nacional era mais um 
problema de diferenciação e 
autonomia que de integração na 
ordem internacional, e s6 po­
deria ser resolvida através de 
um programa de construção da 
sociedade que superasse o as­
sédio imperialista das nações 
mais anti Qas. "A fachada da 
nossa civ11ização oculta are­
alidade de uma completa 
desordem 11

, afirmava Torres. 
Essa situação tornou o Brasil 
presa fácil da exploração 
estrangeira. 

Alberto ·rorres d1vulgou am.;.. 
plamente; a:o longo da sua o­
bra, um verdadeiro_diagnóstico 
- denúnC-ià- dá probremática ·e'­
cológica do Brasil de sua 
época. O que mais exasperava 
aquele pensador era o desprezo 
dos governos brasileiros pela 
s 1 tu ação d6 Pa f s; numa époCa 
em que outros governos começa­
vam a zelar por suas riquezas 
naturais. Sua proposta era a 
de uma politica própria e al­
terriativa, calcada em_ alr;~uma~ 
prioridâd6S como a cõnservação 
da natureza-, ·a proteção ao hO­
mem, o_cresc1men1Q ~conômicO .e 
a voca~ãã- agrícol~... . .. 

Essa tradição crltica não:Se 
extinguiu np pensamento brasi~ 
leiro posterior _à _década-ôÇl 
20. Caio Prado Júnior e Nelson 
Werneck Sodré fizeram a crit;~ 
ca da devastação na perspecti­
va do naci ona 1 i smo mOderniza-· 
dor, e Gilberto Freyre, um dos 
pioneiros _i nternaci o na i s do 
USo SóCfófógico da · ecologiá~ 
deféndéu a: idéia oe um modelo 
alternativo, ao formular sua 
proposta de "urbaniZação". · · 

Apesar das denúncias de que.­
a partir da revolução indus­
trial, o_ processo de cresci­
mento eccihôrnico ·reduziu as 
possibi 1 idades da Terra como_ 
planeta de vida esgotável, a 
euforia desenvolvimentista do 
pós-guerra atenuou em grande 
parte o debate sobre a guestão 
da natureza. A exploraçao prê~ 
datória, que era consideraQa 
"o preço do atraso", passou a 
ser _considerada "o preço do 
Progresso". 

Na década de 70, ressurgiu ã 
questão do impacto da produção 
e da tecnologia sobre o melo 
ambiente. Os deseqUilíbrios 
ecológicos, a acelerada inter­
venção humana na na tu reza, __ ;;t 
expansão populacional e a de­
gradação da qualidade de vida 
voltaram a ser temas freqüen­
temente evocados tanto pelos 
organismos governamentais 
quanto pe-la sociedade civ11. 
Essa tensão entre o crescimen­
to econômico e a preservação 
da natureza deu origem a 
váriãs propostas.e modelos de 
desenvolvimento,- nos quais as 
soluções oferecidas tentavam 
conciliar preservação, quali­
dade de vida e crescimento in­
dustrial, alertando para a im­
possibilidade de se continuar 
no mesmo ritmo de crescimento, 
sob pena de um drástico esgo­
tamento dos recursos natura1s. 

O ano de 1972 pode ser consi­
derado um marco no debate so­
bre o meio ambiente. Naquele 
ano, realizou-se em Estocolmo 
a ···conferência _das Nações Uni­
das sobre o Me i o Ambiente", 
com a _partic1_pação de 110 paí­
ses e de . _organizações não 
governamentais. A "Declaração 
de Estocolmo", como ficou co-

nhecicta, teve repercussão em 
nível mundial e serviu ·de re7.. 
ferência à maioria dOs progra~ 
mas, pUblicações, cãmpãnhas e· 
documentos_governamentais. 

Dentr_o de um contexto·de cri­
se das relações sociais e po~ 
1 fticas. surgiu então .o movi­
mento ecológico, que, ao lado 
de outr.os . movi mentes SQCi a i s 
Corno o·das mulheres e o dos 
negros, apontava uma importan~ 
te mudança cultura 1 , com uma 
nova ocientação qe respeito 
aos si stE~rnas- vivos .. O I")QVO ·en-:­
foque sQcfci-pol it·ico feZ re~ 
nascer valores como a solida­
riedade, a autonom'la e a 
descentralização. A exPectati­
va do rnovjmento ecológico era 
a de qUe urna educação .genera­
lizada tornasse poss)vel a in­
corporação desses novoS valo­
res pelas diversas camadas da 
sociedade: 

No Brasil,- 1974 é conSideradO 
o ano do começo do movimento 
ecológicCÍ. O choque do petró-: 
leo havi~ despertado a preocu~ 
pação com os recursos naturai~ 
e não renováveis e começaram a 
surgir movimentos de denúncia 
da ·degradação ambiental nas 
cidades, enquanto os: jovenS 
forrnavam.comunldades alterna­
tivas rurais com propostas dé 
um novo . modelo de vidâ 
natura 1 i sta. 

Em 1978, começOu a ser pÚbli­
cada regularmente a revist~ 
"Pensamento Ecológico"; o pri­
meiro órgão de debate 
sistemátiCo .. ~dos ecologistas 
brasileiros, .e no ano ::;;eguinte 
difundiu-se pelo país Um movi­
mento de defesa da · Arliaiôn·i a. 
Aos poucos, um setor signifi7 
cativo da população, de nível 
médio e alto, passou a perce~ 
ber ma i s i nt_orrnações sqQrf? _ 3lS 
questões do meio ambiente e· a 
considerar com serieqade _ a 
crise ecológica e- a atUaçãO 
ecologista. 

Senhor Presidente, SenhoreS 
Senadores, quatro décadas· ·de 
crescimento acelerado no· Bra­
sil trouxeram uma profunda de­
gradação ambienta 1 , ta_l v e~- _a_ 
mais intensa que acontece~ na 
história do 1 ndustr1 a 1 i smo,. 
Talvez pelo mesmo motivo tenha 
sido o Brasil o país da Améri~ 
ca Latina onde os movimentos 
ecológicos nasceram mais cedp 
e onde adqu.i r i ram maior 
relevância. De um movimento de 
pura denúncia, passoV-se à 
formulação de estratégias que 
consideravam fundamentalmente 
a eficácia nas lutas ecológi~ 
case nas decisões ·políticas 
municipais e estaduais. Essa 
mudança do padrão de .atuaçãO 
do ecologismo ficou bem visua­
lizada quando foram debatidaS 
e aprovadas as leis sobre o 
uso dos agrotóxicos nos Esta­
dos do Sul-Sudeste. 
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No Rio Grande do ·sul, grupos 
ecológicos conseguiram impe­
di r, através de:_ lei_, a cons­
trução de uma usina atômica. 
No Mato Grosso do Sul, um 
grande movimento popular impe­
diu a instalação de usinas de 
álcool no Pantanal. Essas lu-­
tas foram travadas a partir do 
direito de v1zinhança, que é a 
afirmação do poder local, o 
direito dos moradores de defi­
nir qual tipo de transformação 
vão permitir naquele meio am­
biente, discutindo e repensan­
do a noção de progresso, até 
hoje muito -asspçiada à 
autodestruição. 

Não podemos ter uma visão ro­
mântica contra o _progresso. 
Essa perspectiva é imprati~ 
cável. Mas também é impraticá­
vel ficarmos inertes enquanto 
a terra está sendo queimada, 
as árvores derrubadas, os 
pássaros desaparecendo, e os 
rios secando.• No extremo sul 
da Bahia, o processo de desma­
tamento vai num ritmo tal que 
tiram quinhentos caminhões de 
árvores por dia, mudando com­
pletamente a face da região. 
Não há mais aquelas matas que 
o próprio Cabral Viu quando 
chegou, a Mata Atlântica pra­
ticamente desapareceu. Todo o 
ecossistema está em pãn1co. 
Isso evidencia uma visão de 
progresso que durante muito 
tempo foi orgulho do Brasil, 
nosso milagre econômico, com 
taxas de crescimento altíssi­
mas que. na realidade, signi­
ficam muito pouco em termos de 
riqueza. 

É preciso qualificar o desen­
volvimento, diferenciando~o do 
~imples crescimento econômico. 
E preciso submeter todo e 
qualquer desenvolvimento a uma 
crítica ecol6gica,-e não ape­
nas econômica. A atividade e­
conômica que encara o meio am­
biente como dominável e 
apropriável, e não como 
controlável e aproveitável, ê 
movida pela ló~ica da ganância 
do lucro imed1ato, de um pro­
veito em curto prazo. Na ver­
dade, defender o meio ambiente 
é combater todos aqueles que 
se permitem destruir para 
progredir. 

Somos favoráveis a um desen­
volvimento ecologicamente e­
quilibrado, que inclua a uti­
lização prudente das tecnolo­
gias modernas e rejeita aque­
las intrins1camente predató­
rias. A evidência de que os 
recursos naturais são f~nitos 
impõe a consciência da boa u­
tilização desses recursos. a­
través de um planejamento 
racional . Estamos passando por 
um momento histórico em que a 
civilização coloca em risco a 
sobrevivencia do nosso plane­
ta, e temos que encontrar, nos 
limites impostos ao desenvol­
vimento, uma nova forma de or-

ªãnização da soc_ieda_de gue es­
tabeleça uma nova relaçao· com 
o meio ambiente._ Somos parte 
de uma história que h~rdamos, 
e -dei xarefnbS como herança nos.;. 
$~s pegada·s· e ·as conSeqüêf'lêf as 
das trilhas que ~~çQlhermos. 

-Quatro catástrofes ameaçam 
concretamente a humanidade 
neste fim de século: os aci­
dentes nucleares, o efeito es­
tqfa, o_enfraquecimento_da ca­
mada de ozônio-na atmosfera e 
a extinção de espéCies Vege­
tais e animais. A, partir de 
Hiroshima, e mais precisamente 
a--partir da segunda metade da 
Qécada Qe 50, a humanidade a­
tingiu o máximo da capacidade 
de auto-extermínio. Sobre a 
gossibilidade de uma guerra 
nuclear, é necessário dizer da 
existência de armas acumuladas 
qUe permitiriam destruir ce~to 
e vinte vezes a vida na Terra. 

Nosso-senso de um futuro i li~ 
mltado é uma ilusão. Ao longo 
de uma vida, ou_de vma década, 
ou de um ano, grandes mudanças 
podem ocorrer-. Nas ú 1 ti mas 
três décadas, a quantidade de 
dióxido de _carbono na atmosfe­
ra aumentou mais de dez por 
cento. Na última década, um 
imenso buraco na camada de o­
zônio abriu-se sobre o P61o 
Sul, e a porcentagem de flo­
restas na 'Alemanha Ocidental 
danificadas pela chuva ácida 
subiu de menos de _10% para 
mais de 5o%-: 

Os fatores essenciais que o­
casionam es'S"às mudanças são 
demográficos e econômicos, não 
quimicos. Nos últimos cem a­
nos, nossos _motores e indús­
trias alteraram significativa­
mente a compósição da atmosfe­
ra. e no próximo meio séc_ulo o 
mundo irá consumir dois ou 
três por cento a mais de ener­
gia por ano. O desflorestamen­
to, atu~lménte, acrescenta à 
atmosfera cerca de um bilhão 
de tonela.das de carbono por 
ano. A população do mundo mais 
que tripl ic_ou neste século, e 
a produção industrial cresceu 
cinqüenta vezes. 

A natureza é imprevisível, 
porém o acúmulo do gás carbô­
nico na atmosfe_ra poderá fazer 
com_ que a temperatura da Terra 
aumente até 4,5 graus centf­
grados nos próximos cinqüenta 
anos. A destruição da camada 
de ozônio poderá ser controla­
da, basta o homem reduzir a 
produção atual das substâncias 
químicas gue-- a destr6em. O 
mesmo se da com a chuva ácfda, 
que pode ser controlada com a 
redução das emissões de dióxi­
do de enxofre e de outros 
poluentes. o. efeito estufa, 
porém, é irreversivel. 

O aquecimento global causará 
a elevação do nível dos mares, 
como resultado da expansio 

térmica e do deijelo das calo­
tas pol_ares. Ate o final deste 
século, a elevação do níVel do 
mar ·atingirá 90-centímetros, e 
por vo 1 ta do ano 21 o o, _- entr~ 
1,50 ã-2:fo ·metroS. Oe acordo 
com essas estimativas, a ele­
vação dos mares destruirá 
praias, mangues e pãntanàs, 
inundandu imóveis costeiros 
valiosos, e cau~ará a penetra­
ção de água salgada em 
aqüíferos potáveis costeiros. 
Cidades litorâneas também-se­
rão destrufdas, deixand_o m_;_­
lhões de pessoas sem moradia, 
e grandes tempestades e secas 
ocorrerão com maior 
freqüênci~. Em lugar de solos 
férteis, naverá imensos deser­
tos salgados. 

A verdade é que a natureza 
não está conseguindo coexistir 
com os nossos números e os 
nossos hác;~os. A Amazônia Le­
gal brasileira r_epresenta um 
terco.Oe ___ todas as florestas 
tropiceis do globo, e duas mil 
queimadas por dia, em média, 
já destruíram nos últimos anos 
quase um décimo da mata 
tropical. Não podemos conti­
nuar ignorando a ação_agressi­
va do homem contra a natureza, 
e, se não mudarmos nossos es­
tilos de vi da. teremos de nos 
ajustar ao mundo-estufa. 
Tornou-se imperatlvO defender 
nossas florestas e cessar de­
finitivamente com o extermínio 
das matas em_nosso País .. 

Uma proposta de proteção flo~ 
restal deverá incluir tanto a 
preservação da cobertura vege­
tal existente quanto a restau­
ração de áreas desmatadas, com 
políticas relativas à destrui­
ção de florestas e à deserti­
ficação, integradas à polftica 
econômica _e a pol ft tca 
agricola. No âmbito da econo­
mia, as análises de projetos 
devem avaliar os custos soci­
ais do - desmatamento e do 
desflorestamento. No que se 
refere ao setor agrícola, pes­
quisas sobre combustíveis al­
ternativos e fontes renováveis 
de energia para substituir a 
madeira devem_ ser incentiva­
das. assim como o pl'anejamento 
do uso do solo, para a produ­
ção combinada de culturas a­
grícolas e de árvores, de um 
modo - sustentáve 1 -e · hão­
destrutivo que permita o aten­
dimento· das necessidades 
básicas de alimentos, co_mbus­
tivel e madeira. 

O desperdicio é, provavelmen­
te, o mais .curto estopim da 
bomba ecológica gue_ está para 
estourar nos proximos anos. 
Uma forma de se e vi ta r o_ de_s­
pardício da madeira é afra-VéS 
da regulamentação das práticas 
de venda, melhorando sua uti­
lização, avaliação~ comercia­
lização, juntamente com pro­
gramas educativos gue apresen­
Tem razões para nao se des-
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truirem florestas e introduzam 
técnicas agro f 1 ore_s ta ts 
eficazes. O desenvolvimento 
agrof·l ores tal pressupõe;- -áfri­
da, práticas de_ cu_ltivo mais 
aperfeiçoadas. restauração. e 
reabilitação de -àreas desérti­
cas e de terras secas ou 
deter taradas. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o equf 1 ibrio da natureza_ 
também está sendo sacrificado 
pela poluição do ambiente 
aquático~ Agentes contaminan­
tes, como produtos quffuiCós 
tóxicos, m_i croorgani smas, nu­
trientes, óleo e graxa, 
plásticos e lixo ameaçam imi­
nentemente a util1zaçao e a 
produtividade das águas. Tais 
elementos penetram nas águas 
de nossos rios, mangues e ma­
res. resultantes da atividade 
humana descu_i dada e do descar­
te de resíduos. 

nimo de 
sObreviver.ein. 

flUX-O 

o óCeãfiO_é_o 'la·r· da mais -vas­
ta .variedade de organiSmos .bà 
planeta, porém os ecossisteméls 
rriarítirTIOs' estão 'se- 'tornando 
bi ol ogi camente emPObreci dós-. 
Além da poluição causada pelo 
descarte de todo tipo de resí­
duos, inclusive o lixo 
plástico, que representa ris­
cos especialmente para as av~~ 
caçadoras e pescadoras, os ,a-, 
ta9ues _ aos. oceanos provêm do_ 
proprio~.d8Sàhvolviménto da po-= 
pulação costeira, do excesso 
de pesca .e do aumento do nível 
e da temperatura .das águas-. 
Cerca. ,d~ metade Q~ _populaç?o 
do mundo vive no li tqra 1, e ?i~ 
c i dadas tendem a_ se. expandi r- •. 
sem a implantação_ paralela de 
projetos de reciclagem e rea~ 
provei t~.u.cnto do_ 1 i xo. · 

A Zona costeira é uma r_egi ãÕ 
un1 ca. :-::.m recursos que ne_ces.-

A degradação do inei o ambiente Sl tam de_ atenção especial. Re.­
e a poluiçao das águas têm e- cifes de coral são talvez as 
feitos adversos sobre os pei- espécies mais ameaçadas dentre 
xes, a vida animal e a saúde todos os _sistemas marítimos-~ 
humana. Os agentes químicos os pãntano·s costefrõs, impor.:: 
tóxicos penetram nas águas, tantes meios auxiliares qu~ 
provenientes de descargas de regulam os cursos d'água, +aro­
fontes industriais e domésti- bém estão sendo destruídos Ce 
cas, e contaminam os organis- forma crftica. A vegetação 
mos aquáticos. Através da ca- costeira prr~isa Ser protegida 
de_ia alimentar, agentes pato- para que o s: ·c ~ão fique ex:" 
gênicos transmitem as mais va- posto à ~r·asão: faz-se 
riadas doenças aos seres huma- necessário o controle do daS­
nos, aí se aloja_ndo por muito matamento e a implantação de 
tempo. o excesso de nutrientes técnicas aaequadas do uso do 
provoca o envelhecimento dos- solo. 
lagos e rios, contribuindo 
para o florescimento de alQaS 
que consomem oxigênio e preJ4-
dicam tanto a reprodução dos 
peixes quanto o abastecimen~o 
de água potável. Preve-ni r a 
penetração de contaminãntes é 
a melhor forma de preservarmos 
nossos recursos hídricos, pois 
o tratamento de águas contami­
nadas é difícil e custoso, es­
peci a 1 mente no_s casos de 1 en­
ç6is d'água. 

A pes-ca excass1va já exauriu 
25 zonas de pesca va l i os a. O.s 
cientistas estimam que os oce­
anos podem sustentar uma pesca 
comercial de 100 milhões Qe 
toneladas, mas a poluição, os 
resíduos e a perda 
do habftat poderão reduzir 
sensi~elmente essa produção, 
que ja alcançou o recorde de 
84,5 milhões de toneladas. No­
vas tecnologias de pesca estão 
ameaçando uma enorme variedade 
de tipos de vida, em numerosos 
ecossistemas, e práticas proi­
bidas, como o uso de redes de 
arrastão, ~inda persistem. 

nos, Al_catrazes sel:"via para 
desçanso · . das_ . .aves· mfgf-atór i as 
polares, e. havia sjdo escolh1_-:­
do por. gatvotas~·e_~alcatraies 
co.mo 1 o_ca 1 de reprodução. , 

Uma pràpàs_t'a_para' assegurar a 
Qualidade.da água e a proteção 
do ecossistema incl,ui .necessa­
riamenté· estratégias como a 
suspensão do_ despejo de subs­
tâncias tóXicas e rejeites não 
tratados-nos rios, lagos, oce­
anos e m.ari:;!:s;. melhoria do tra­
tamento _de _esgotos e o contro­
le _do escoamento de águas ºlu­
viais na.-_ái-ea urbana -e_~ de 
águas contaminadaS em áreas 
a9ríco1as e pasta~ens; preven­
çao contra __ ,o. derramamento de 
petr6"1 eo e· descargas em perfu­
tações.-marit"imaS; admjnistra­
ção-- e f i sça 1 i zação da reg i ão 
costeira e das zonas de.pesca: 
proteção. dás_ áQuas. Subterrâne­
.é}S e uti!.if:aç~o efic1en1;e da 
agua potavel ~-

Sr. PCes{dênte, sH:;.~SebaOCi­
res, a pr_otilemática ecológica 
_tem sido- acompanhada pe_la ati­
vidade l.~:!i_gislat-iva~ especial­
mente nas_ Ultimas décadas~ a­
través. de -pol fticos ~ _parla­
mentares empenhados em defen­
der e protéger"as riquezãS na­
turais de~ ,que dispomo_s_. __ p~ta 
de 4 de janeíro de 1912 a pri­
meira leí · brasileira sObre O 
meio ambiente. a Lei n~ 2.544, 
que trata da criação de inspe­
toria de pesca e_ pr-oíbe o em­
prego de sub_stânc i as venenosas 
e expl osJ_vas e o escoamento· de 
_res f duos _das fábricas nos 
rios. Em 192-3;· outra lei regu­
lamentava a diretoria c;le pesca 
e saneamento. 11 tora 1 . Em_ 1937, 
foi feito o tombamento ç:1.9 ·pa­
trimOniQ Histórico e ArtJs:tico 
Nacional. 

A água doce tende a tornar-se 
cada vez mais escassa no pla­
neta, por causa da demanda ge­
rada pelo crescimento .popula­
cional, pela urbanização e 
pela irrigação. As 
consegüências dessa escassez 
poderao ser desde a competição 
entre o uso urbano e o uso a­
grícola até o conflito entre 
os povos. Os··investimentos na 
eficiência do uso da água, na 
reciclagem e na conservação 
podem prover água a um custo 
menor e com menos dano ambien­
tal do que as soluções tradi­
cionais de engenharia,_ comq_a 
perfuração de poços, que pode 
exceder o reabastecimento, a­
meaçando o futuro das águas 
subterrâneas, ou como a trans­
ferência d 1 água entre bacias, 
que pode afetar lagos, 
estuários e mares internos, 
ameaçando peixes e outras es­
pécies que dependem de um mí-

No enta-nto_; _ é a parti r de 
1965. com ~ aprovação"- do Códi­
go Florestal, que surgem leis 
destinadas à proteção da fauna 
e da· flora. E_m 1967, ê elabo­
rado o Código-de Mineração, e, 
nesse mesmo ano, oUtra lei 
dispõe sobre o lançamento de 
detritos e óleos em águas 
brasileiras_. Na década :de 70, 
o processo fegislativo se ocU-

oerramamentos de petr61eo têm pa pr-incipalmente da polui çãro 
efeitos devastadores sobre os industrial, da regulamentação 
ecossistemas aquáticos, polu~ dos parques nacionais, dos li­
indo praias, destruindo mites do mar territoriaL_e _da 
háb1tats, iri~bindo à desova e resp·onsabi 1 idade por danos 
matando peixes, pássaros, mo-- nucleares._ 
luscos e até mamíferos 
marítimos. Grandes desastres 
ecológicos como o derrame de 
petró1eo em Exol Valdez, no 
A lasca, atraem a .atenção mun-
91ª1, porém os ataques roti­
neiros ao meio ambiente mari­
t tmos são constantes e, por 
isso, prejudiciais. o arquipé­
lago de Alcatrazes, na costa 
norte paulista, está sendo u­
ti 11zado para exercícios de 
tiro da defesa marinha, e no 
local são freqüentes as 
queimadas_. _Há mais de cem a-

Mais r_ecentemente, em maio de 
1981, foi criada a Semana Na­
cional do MeiO Ambiente e, em 
a-s~osto do _mesmo :ano, a Lei- n~ 
6.938 estabeleceu a Política 
Nacional do Meio Ambiente. Nos 
anos seguint~~-·- fo_i- regufã.men­
·tado o Programa_ Nacional de 
Política Fundiária, e foram 
criadas estações ecológicas _ e 
áreas de proteção amb_i enta t • 
Em 1sas. foi aprovada a lei 
que dispõe sobre a fab~icação 
de detergentes não 
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biodegradáveis, e, em 1989, 
medidas para proteção das flo­
restas existentes nas nascen­
tes dos rios. 

Durante a Assembléia Consti­
tuinte, as questões ecológicas 
foram amp-lamente discutidas, e 
o meio ambiente recebeu um ca­
pitulo especial na nova··-c:ons­
tituição brasileira. Atualmen­
te, mais de trezentos projetos 
de lei relacionados ao assunto 
estão tramitando no Congresso 
Nacional. e a 1e~islaçao em 
viQor é vastfss1ma. A CP! 
"H11éia Amazônica" apresentou 
em seu relatório final uma 
análise bastante realista da 
situação da floresta amazônica 
que nos mostra como estamos, 
de olhos fechados, dando um 
salto para o abismo. 

A floresta amazônica é o sím­
bolo ecológico do Brasil. Os 
-~rasileiros estão perdendo o 
medq da i nternaci-ona 11 zação da 
Amazônia e, a partir de agora, 
vão ter de se organizar no 
sentido de impedir que quais­
quer interesses particulares 
coloquem em risco ou danifi­
quem ainda mais aquele patri­
mônio ambiental. Há dois pro­
blemas nitidamente distintos 
no tratamento ecológico ___ da 
Amazônia. Um é o - refloresta­
mento de zonas degradadas. com 
espécies florestais comercial­
mente ut i 1 i závei s. Tanto ·o-s 
credores do- Brasil quanto os 
produtores de papel se inte­
ressam por projetos dessa 
espécie. outro, mais lento, 
pois exige complexa pesguisa 
genética, é a restauraçao da 
floresta nativa degradada. 

O Brasil é um dos países de 
mais profunda degradação am­
biental no mundo. Um grande 
problema no cohtrole direto 
dessa degradação é a necessi­
dade de um ef1ciente esquema 
de fiscalização, o que pressu­
põe pessoal qualificado, mul­
tas elevadas e força polftica 
para aplicá-las e sustentá­
las. A aplicação de muiltas 
f i ca, no entanto •. mui to prej u­
dicada, por dois motivos: para 
as grandes empresas, não faz 
diferença o valor da multa, 
pois esse é sempre repassado 
para o preço, não sendo na 
prática ônus da empresa e . sim 
do consumidor. O que pesa para 
algumas, em especial para as 
multinacionais, é o dano cau­
sado à imagem da empresa. ou­
tro motivo é que muitas multas 
simplesmente não são cobradas, 
especialmente quando os valo­
res são baixos. 

Na E_uropa, existem cerca de 
130 empresas de consultoria 
espe_cial tzadas em problemas 
ambientais que orientam os 
var1os setores e governos so­
bre o impacto ambiental decor­
rente da implementação de pro­
jetos, fusão ou instalação de 

empresas, legislaçãO e regula­
mentação ambiental, tratamento 
e destino de resíduos, quali­

--dade do terreno: · As disputas 
de mercªdo encontram um consu­
midor cada ·ve4 mais consciente 
e ··exigente em relação aos pro­
dutos que consome e, conse­
·e~Oenternente~ as er:nr5r~sas prf;_ 
VaCas não esperam a força da 
lei para investirem em polfti­
cas do meio ~mbiente e em pro­
gramas antipoluição. A Grã­
Bretanha é considerada um dos 
países europeus com mais pro­
blemas de poluição-,- enquanto 
os mais preocupádos com as 
questões eCológicas são â __ Ho­
landa e ·os países escandina­

·vos. 

No Brasil, uma exploração 
selvagem das florestas e uma 
monocultura irracional estão 
transformando em desertos im­
portantes áreas do Sul, Sudes­
te e Centro-Oeste. Os detritos 
da produção industrial, os re­
síduos de agrotóxicos usados 
na lavoura e os esgotos dire­
tos nos rios têm comprometido 
perigosamente os recursos hí­
dr i c_os. A qua 1 i da de das_ ~gt,Jas 
da rede pública consumida é 
péssima, segundo os parâmet-ros 
-i nternac i o na i s. Os gases ema­

_oa_dQs da_s_ indústrias têm 
transformado a atmosfera das 
cidades num multiplicador e 
gerador de doenças res·p;­
ratórias. O controle sanitário 
da produção de alimentos é 
quase inexistente, utilizando­
se a 1 tas doses de cq_nservantes 
químicos -cujo uso está proibi­
do em pafses desenvolvidos. 
Não há esgotos para a maioria 
da população, tampouco trata­
mento adequado do lixo. 

A usina 11UCfeEl.r de Angra dos 
Reis foi construfda num lugar 
geograf_icamente inadequado, o 
lbama anuncia diariamente a 
incineração de peles de jaca­
rés e jaguatiricaS e de reáes 
de pesca, e na c i da de do R i _o 
Grande, próxima de Porto Ale­
gr~;_, verif_ica-se um alto fndi­
ce de crianças que nascem com 
defr;itos f:ís_ic:os como_ a ausên­
cia de cérebro, espinha bifica 
e polidáctila, enquanto a te­
levisão apresenta com grande 
sucesso novelas e seriados 
ecológicos. 

Os e·stactos d6- Paraná,- Santa 
Catarina e Rio Grande- do Sul 
têm hoje me-nos de 1 O% de sua 
área coberta por florestas. O 
Páraná, que há cinqüenta anos 
tinha 8_5% de sua área com fJ o­
restas nativas, hoje tem menos 
de 5%, e mesmo assim concen­
trados na Serra dO Mar. Reg­
i õe$ __ corria o_:nor-te e o oeste do 

-Pa-raná, muito exploradas pela 
aqricultura, praticamente não 
tem mais vegetação nativa e, 
graças à erosão hídrica, a 
perda anual é de dez a vinte 
toneladas de solo. Dentro de 
alguns anos, essas áreas esta-

rão completamente de5ertlf1ca­
das. o grande problema é con­
seguir que os agricultores se 
decidam pelas espécies nati­

-vas. que demoram ma i s a 
crescer. A imbuia leva de 70 a 
80 anos para se transformar em 
tora; a araucária, cujas re­
servas estão" quase extintas, 
leva 30 anos. Outras espécies 
nobres, como a canela, têm seu 
plantio restrito às margens 
dos rios. 

A L e 1 n~ 8. 028, -de i 3 de mar­
ço deste ano, ·que reestruturou 
QS órgãos executivos do atual 
governo, estabeleceu o Conse-
1 ho do Governo, como Órf:,-ão- su­
perior com· a função de asses­
sorar o Presidente da Repúbli­
ca na formul_ação da política 
_nacional e- nas dfre·trizes go­
vernamentais para o meio am­
biente e os recursos ambi­
entais. Como órgão consultivo 
e deliberativo, manteve o Co­

-nama; como órgão executor-,- o 
Isama; e, criou, ainda, o Sis­
tema Nacional do Meio Ambiente 
- Sisnama, e o Cadas~ro de De­
feSa Ambiental. Ext_fnguiu ór­
gãos e ministérios e criou a 
Secretar-ia do Meio Ambiente da 
Presidência da República, com 
a função de órgão executor- da 
política ambiental. 

Nos últimos quinze ãtlos: a 
et:a1ogía assurriiu peso na po_li_­
t i ca conte-mporânea, e e_stá 
presente ·tanto nos conflitos 
internacionais ·quanto no jogo 
pol íttco·: intern_o_. __ Não ~-_por 
acaso ·que consta da pauta de 
neQOCiações ef1tre OS países·. A 
cr1se do meio ambiente denun­
cia o e_sgotamento de um modelo 
de civilização, e a discussão 
ecológica pende cada vez mais 
par-a um campo estratégico, por 
onde passa necessari~mente a 
rearticulação da sociedade 
moderna. A 11 po1ftica verde••, 
nascida nos anos sessenta, 
está-se organizando partida­
riamente em diversos continen­
tes. Si~ultaneamente, pessoas 
do mundo inteiro reconhecem a 
dete~ioração global do ambien­
te. E hora de uma mudança fun­
damental em nossa maneira de 
pensar a defesa e o_ desenvol­
vimento econômico mundial. Há 
necess f da de de po 1 í ti ç::_as a_m­
bientais que promovam um de­
senvolvimento econômico e~Oi­
tativo, sem resfduos de polui­
ção para as gerações futur_as. 

Uma política ambiental que 
v1se compartilhar o desenvol­
vimento econômico com a pre­
servação ambiental terá como 
prfncipal característica a de 
estar integrada com as demais 
políticas, dentro de uma nova 
concepção de desenvolvimento. 
sua implementação deverá ser 
realizada com a participação 
ativa dos diferentes setores 
da população, presentes espe­
cialmente na -fase de planeja­
mento dos empreendimentos do 
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setor_ público e privado, e de 
estudos de avaliação do impac­
to ambienta 1 . 

Tornou-se imperativo para a 
humanidade defender e melhorar 
o meio ambiente, e·a consecu­
ção desse objetivo vai reque­
rer a responsabilidade de ci­
dadãos e comunidades, de em­
presas e instituições, em 
eqüitativa partilha de esfor­
ços comuns. Indivfduos e orga­
nizações, soman9o seus v~lo~es 
e atos, darão forma ao ambien­
te do mundo futuro. Aos gover­
nos locais e nacionais caberá 
o ônus maior pe18s políticas e 
ações ambientais. Mais do que 
nunca, os pronunciamentos pre­
cisam ser convertidos em 
práticas. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a Terra é um organismo 
vivo . .Por se tratar de um sis­
tema complexo, ap_resenta 1 'imi­
tes intransponíveis, e a in­
sistência na transposição des­
ses limites representa uma a­
meaça decisiva a sobrevivência 
da espécie humana. Diante dos 
enormes problemas e dilemas 
que o final do século XX apre­
senta, a humanidade vaf ter 
que reformular a sua maneira 
de produzir e consumir, e vai 
ter que repensar o desenvolvi­
mento de forma democrática, 
para construir conscientemente 
o futuro. 

A preocupação com o_meio am­
biente é a percepção de uma 
ameaça global ao ar, à água, 
aos alimentos, ao solo, às 
florestas, aos oceanos e ao 
clima. A ecologia é uma ciên­
cia moderna, mas para entendê­
la precisamos contemplar o 
passado e observar como se 
comportaram as diferent~~ cul­
turas na relação homem-nature­
za. o cabo~lo, o seringueiro, 
o fndio, esses não destroem a 
floresta. Há uma fundamental 
diferença entre o homem primi­
tivo e o homem moderno. O ho­
mem primitivo depende da natu­
reza, por isso tende a temê­
la. o homem moderno domina a 
natureza. por isso não tem 
medo de explorá-la. A sabedo­
ria reside em usar os recursos 
disponfveis sem intervir nos 
processos da natureza, pois 
nesse caso a vftima, inevita­
velmente, se volta cont;·a o 
agressor. 

Esta deveria ser a Terceira 
Guerra Mundial. Todos os povos 
se unirem para combater vio­
lentamente as destruições 
desnecessárias da natureza, 
lutando em defesa da fauna e 
da vegetação, contra o desper­
dfcio e a poluição, contra as 
emissões de carbono na atmos­
fera e o despejo de . subs tân­
cias tóxicas e rejeites não 
tratados em oceanos e mares, 
contra o consumo voraz de ma­
térias-primas não-renováveis, 

contra o usó 1nOfs-Crfrri1nado d6 
a~rotóx1-eos. Nossas armas se­
rao a eco_Logia, considerada· 
ciência da sobrevivência, .e 
uma nova mora 1 eco 1 ógi ca, -fun­
damentad~ no respeito ao meio 
ambiente. Se veriCermos, as 
glórias serão repartidas entre 
todas as civilizações futuras, 
por muitos e muitos séculos, 
no planeta Terra. (Muito bem!) 

o· SR. PRESIDENTE (Francisco 
Rollemberg}- Concedo a pala­
-vra ao nobre Senador Lei te 
Chaves. 

O SR-:· . LEITE. CHAVES ( PMDB -
PR. Pronuncia o seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, retomo, nesta 
tarde, um tema que já fo1 aqui 
vent i 1 ado hoje sobre a_ questão 
dos Partidos polítiCos e a sua 
desordenada proliferação. 

O Presidente do Tribunal Su­
p-erior Eleitoral, em recente 
entrevista~ manifestava-se 
preocupado- com esse excesso de. 
Partidos. Existem já 2.8 e mais 
40 com registros ainda 
pendentes. Tudo isso é feito 
com base no princípio estabe­
lecido pela Constituição, que 
assegura plur_al idade de 
Partidos. 

Lembro aO-Congresso, ao Sena­
do, qUe plu-ralidade, neste ca­
so, não quer dizer abuso. por­
que o partido tem, como ·p-res­
s_uposto. uma 
representatividade. o Partido 
_não pode _ser o resu 1 tado de 
uma vontade pessoal, que no 
seu interesse particular, alu­
ga a sigla como diz o 
Presidente. 

O Con-gresso, já em segu f da a 
essas eleições, deveria tratar 
seriamente disso. porque tere­
mos um Parlamento_ extremamente 
diluído. Não se pode separar 
Partido de representação, por­
que_ se um Partido nada repre­
senta, nem idéias tem, a . que 
serve? Serve de entulho, entu­
lho eleitoral, serve de ins­
trumento à corrupção. Já houve 

·o caso de um candidato à Pre­
sidência da República quere­
nunciou para que outro fosse 
candi_dato mediante pagamento. 
Ele próprio, de outro Partido, 
já fora condenado po~ cometer 
crime eleitoral. Então. sem 
seriedade de Partido não há 
~e~iedade de representação. 

Nem se diga ciue devam existir 
apenas dois Partidos, mas é 
preciso que a lei, como adVer­
timos na Constituinte àquela 
época, evite que essa profusão 
de Partidos e a falta de re­
gras c~iem um clima de absolu­
ta descrença. Um pol ftic_o só 
tem exp~essão quando convive e 
disputa dentro do seu propr1o 
Partido; ele se disciplina, 
procura aumentar os seus valo­
res para que, ganhando inter-

namente uma representatividade 
ou direito de postular, venha 
mais qualificado-~ para esta 
Casa. Não é como o_corre hoje: 
o sujeito faz um partido, gra~ 
ciosamente, para candidatar-se 
comprometendo o co-ngres-so de 
tal forma que, aos olhos da 
Nação, estamos numa situação 
de extrema falta de respeito e 
credibilidade decorrentes, em 
g~ande parte, disso. 

E ma-fs- -o CongresSo vai piO­
rar; pelo_ que tenho sabido, a 
representação que ve~ é muito 
pior do que a _que temos. Mui­
tos dos q~e vão substituir an­
tigos parlamentares vêm em si­
t_uação pio r, sem condição se­
~uer de representar, sem co­
nhecimento algum para exercf­
cio do mandato. Ninguém exija 
qye um povo seja representado 
so por homens de grande valor 
-e -cultura, p_orque a di fer"enÇa 
afasta representante de 
representado. o repres-entante 
_tem qué ter mais ou menos uma 
identificarão com o eleitora­
do. ele nao pode_ ser muito 
diferente. Mas no instante em 
~ue ele não sabe nem o Que 
seja isso. perde :,toda- condtt;;ao 
de representar. As vezes. a 
sua limitação intelectual e 
moral é tamanha que são elei­
tos por ero·messas fantást f cas. 
porque nao têm, sequer, condi­
ç5es de ava 1 i ar suas 
conseqüêncfas. 

Então, Sr. PreSidente, o Se­
_nado deve-ri a começar a pens-ar, 
ainda este ano, num projeto 
que disciplinasse a questão 
dos Partidos. Da forma que 
es.tá, o quadro é inteiramente 
abus_i vo. E 1 e i ções mais caras~ 
Se três partidos concorrem a 
uma eleição, os custos são x, 
mas se sao quatro partidos. 
cada partido, por si aumenta o 
custo consideravelmente. São 
eleições caríssimas e difí­
ceis, que não melhoram a re­
presentação, nem melhoram a 
democracia, e criam um atenta­
do contra o Partido. Sabendo 
que a qualquer hora pode-se 
criar outro partido, basta ao 
indivfduo a mfnfma dissenção e 
ele fundará um novo-. 
Resultado~ nem aquele Partido 
representa nada. nem essas 
p_essoas melhoram a SUa quali­
ficação, porque não houve o­
portunidade de convivência, 
inclusive nas -----disputas 
internas. 

Ag_ui mesmo, no Br_asi 1, houve 
um tempo em que havia a UDN, 

_um Partido· ao qual não perten­
ci, mas que terminou criando 
boas lideranças parlamentares, 
porque havia motivo de luta, 
concorrência interna mu.i to 
forte. E nós podemos reprodu­
zir esse quadro_ no futuro em 
beneficio da democrac1a e do 
País. inclusive na perspectiva 
do Parlamentarismo, Não fora o 
antigo Líder do nosso PMOB, na 
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Constituinte,-· e nós teríamos o -~pOde muáar oS:·-cr-ité~ios···de:-r·e-. 
Parlamentarismo já instituído ~gistro, es,tá. ex_tremamente 
no País, sem os riscos de mu- preocupada. As vezes ela é ·o­
danças bruscas. E- Parl amenta- brigada a conceder registro de 
rismo .. requer L Partidos partidos, porque os requisitos 
representativos. Essa repre- formais são atendidos vendo 
sentatividade deve vir conco- que aqueles são verdadeiros 
mitantemente com o voto dis- instrumentos de corrupção~ sem 
trital, ainda que seja o voto representatividade, sem valor, 
distrital miSto.· Esses pontos sem força nenhunia de continui­
são fundamentais para isso. dade e muito menos validade 

Para a sociedade ou para a 
d9mocracta .. .CMUi to bem!) No" ari"o que .vem termina o meu 

mandato. Não .voltarei --_ pode­
ria voltar - mas eu não· estOu O SR. PRESIDENTE --(Fran.ci sco 

.muito encantado, sr~ Presiden-. Rollemberg)- Sobre a mesa, 
te, com o Congresso. Eu não projeto que será lido pelo Sr. 
teria _muito encantamento em 1~ Secre~árlo. · 
voltar, - porqu"e eu+. não veria·.+,* 
mais empolgamento, como tive­
mos entre 1975 -a -1983. Não 
cre 1 o" qu"e essa - renovação da 
Câmat:a ou de um ~er.ç_o_ do Sena- PROJETO DE LEI DO SENADO 

- N.g, 160, D_E 1990 

11 A1ter-a dispositivos da 
Lei n~ 5.108, de 21 de se­
tembro de 1966, que insti­
tui o C6dtgo Nacional de 
Tr-ânsitP. 11

• 

do va melhorar alguma coisa. 
Não tenho dúvi.da de que haverá 
melhora se houver mudança da 
lei que mude a natureza dos 
Partidos; que se estabeleçam 
novos c r i tér i os · de_ formaçao, -
para que as representações te-. 
nham mais expressão. Todos sa­
bem que Parti dos são organ i s- · ·o ConQr-es-s~o· Na c i ona 1 decr.e_ta: 
mos vi vos. E e_l es ·e-xistem não 
apenas para compor_· ·um quadro 
eleitor~l, Eles precisam ter 
um enfoque. Na história dos 
P~rtidos, uma coisa que se 
constata é isso:. ·um Partido 
te·m que ter idéias, ainda que 
seja um Partido de massa. Por­
que tem PartidO "ideológico,-· 
tem Partido de massa, tem Par­
tido misto, como tem sido O­
PMOB. o fundamental é que ele 
tenha força para subsistir, 
para permanecer. Se todo dia 
Parti dos forem cr_i ados e ex­
tintos não ter-emos Parti dos 
nunca. Então, ci ·segredo bas i­
lar de um Partido e que ele 
tenha força, sobrevivência, e 
que sobreviva aos seus inte­
grantes, que faça história, 
~ue viva mais tempo do que os. 
elementos que o integram. 

Quando o Movimento Militar 
viu-se debilitado e_ perdendo 
forças, usou um cri t_ér 1 o fá c i 1 
para eliminar a resistência 
popular, tirando a expressão 
dos Partidos. Então, por qual­
quer motivo os Partidos eram 
extintos e novos eram criados, 
perdiam a sua_ história, -per­
diam a sua mem6r1a. o PMDB em 
pouco tempo ainda sobreviveu 
porque manteve a sigla MOB, 
embora com o P anterior. Aqui­
lo foi uma estratégia do es­
quema militar dominante, para 
que o Congresso perdesse 
expressão. Existissem os par­
tidos anteriores e nós terfa­
mos muito mais força, haveria 
muito· mais ~expressão neste 
Congresso. E um tema muito 
importante. 

o Presidente do Superior Tri­
bunal Eleitoral chegou à mesma 
conclusão em entrevista recen­
te e não o fez graciosamente: 
a Justica Eleitoral, que não 

Art. 1_g__ Os arts. 100, 101 e 
·1 04 da Lei n,~~; 5 ._1 08/66 têm a 
sua redação alterada: 

"Art. 100. As penal idades 
Serão impostas aos embarca­
dores, aos proprietários 
dos ve f cu 1 os ou, _então, aos 
condutores, conforme o ca­
so, resguardado _ ao 
proprietário do veículo o 
direito de ação regressiva 
entre os primeiros. 

§ 1~ Será de responsabi­
lidade do embarcador e do 
proprietário do vefculo a 
infração. por_transitar com 
excesso de peso. 

§ 2R Considera-se embar­
cador, ·a pessoa ffsica ou 
jurídica resPonsável pelos 
bens que estão sendo trans­
portados. identificando-se 
pela Nota Fiscal do 
em i_ tente. 

§ 3~ No caso de cargas 
fracionadas, considerar-se­
á embarcador a Empresa de 
Transpo_rte, responsável pe­
lo carregamento do ca­
minhão. 

Art. 101. Ao embarcador 
ou proprietáriO do veículo, 
conforme o caso, caberá 
sempre a responsabilidade 
pela-- infração refer-ente à 
prévia regularização e pre­
enchimento das formalidades 
e condições exigidas para o 
trânsito do veículo na via 
-terrestre, conservação e 
inalterabilidade de suas 
característ-icas e fins, ma­
trículas de seus· condUto­
res, quando esta for exigi­
da e outras disposições que 
deva observar. 

Art," ·1 O'l-,- -As mul tàso São 
aplicáveis a- cg_nçtU.toré~. 
proprietáriós de ve·fcu1os 
de qualquer natureza e a 
embarcador de carga, e se­
rão impostas·_e _.arrecadadas 
pela repartição competente. 
em cuja jurisdiÇão haja o­
corrido a infração. 

Parágrafo úniCO. AS mu1~ 
tas_referent~s a excesso_de 
peso, serão .apl-icadas ·i­
gualmente aOs pr-oprietários 
de vefculos e aos embarca­
dores, coincidindo-se os 
rilâsmos. Valbi"'éS,. para .. cada 
um .. 

Ar"t. 2-:g_~- Esta·-_-,e.i entra ein· Vi­
-gor na data de sua publ icaçã·o. 

Art. 3~ Revo~am-se as dispo­
sições em contrário. 

~ustificação 

A Lei n~ 5.108, de 21 de se­
tembr-O- de 1966~ que i nsti tufu 
o .Código· Na~.ional de Trânsito, 
em seu artigo 1 00, ta.l como 
está, impõe penalidades por 
infrações somente a pr-oprietá­
rios de veículos de carga ·ou a 
seus condutores, conforme o 
caso. Essa imposição, além de 
incoerente, é altamente dis­
criminatória, visto que exclui 
totalmente o terceiro envolvi­
do no processo, os embarcado­
re_s_, i_sentan_d_os-os qe qua_l quer 
infração _que possam cometer. 
Como os primeiros, os embarca­
dores devem ser passíveis de 
penalidades quando provada for 
sua infração. 

A inexatidão das decla_raçPes 
dos embarcadores nos docum~n­
tos f isca f s c_onf i a dos . __ ao 
transportador, j u_ntamen,te com 
os _bens a transpórtar, tem ge­
rad_o, em. mui tOs casos, autua­
ção deste último. Os propr-ie­
tários dos veículos trans­
portadores, de acordo com o 
Art. 101 ·do Código Nacional de 
TrânsitO, têm sido os únicos a 
receberem penas por infrações 
referentes ao preenchimento 
das formalidades, mesmo quando 
sua infração é decorrente da 
falsa declaração ào embarca­
dor. Essa .medida, na realida­
de, reveste-se de caracterís­
tica de injustiça aos trans­
portadores, em particular aos 
autônomos, que ainda se vêem 
prejudicados pela penalidade 
complementar de retenção do 
veículo. 

Por fim, deve-se resguardar a 
todos os implicados o direito 
de ação regressiva, ~ue é, a­
cima de tudoL um direito de 
todo cidadao que venha a 
sentir-se inJustiçado por lhe 
terem atribuldo falta que jul­
gue ser de outrem. 
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Sala 
tembro 
Senador 

das SessõeS. 1 O de 
de 1990. 

Affonso Camarg.o. 

se-

(À·COmiSsão de·conSt"itui­
ção, Justiça e CidtJdanta 
competência terminativa) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Rollemberg)- O projeto lido 
será publicado e remetido à 
comissão competente. 

c~rQOS da carr~1ra Policial 
C1~11. _ .c:to _ Dis:trrto Federal, e 
dá outras providências (depen­
dendo de parecer). 

-<~ 

PROJETO" DE LEI DO SENADO. 
N° 343, DE 1989 -

(Em regime de urgência, nds 
tel"'môs _-do-- ar_t. 336, c, dó 

Regimento Interno) 

Discussão, ·em turno único,'.do· 
O SR. PRESIDENTE (Fr.3i1t:1sco Projeto d8 Lef do Senado_ n.2. 

Rollemberg} -~A Presidência 343, ·de·· 1989, dé 'aútoria -do 
convoca sessão- conjunta, ex- --Senador Jarbas Passarinho, que 
trao~dinária, a realizar-se regulamenta o exercfc1o da 
amanhã, às 18 horas e 30 minu-- profissão 'de Desenhista, e dá 
tos, no Plenário da Câmara dos oüt-ras providências (dependen­
Deputados, destinada à apre- do de parecer). 
ciação de projetos de lei. 
(Pausa.) 

A Qrdem do Dia da presente 
sessao foi dispensada, nos 
termos do art. 174 do Regimen­
to Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Franc_isco 
Rollemberg)- Nada mais haven­
do a tratar, a Presidéncia vai 
encerrar a presente sessão, 
designando para a ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

- 1 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~ 66, DE 1990 . 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
66, de 1990 (n~ 5.293/90, na 
Casa de origem), que estabele­
ce os crimes e as penas 
aplicáveis aos atos discrimi­
natórios ou de preconceito de 
raça, cor, religião, etnia ou 
procedência nacional, pratica­
dos pelos meios de comunicação 
ou por publicação de qualquer 
natureza (dependendo de pare­
cer). 

2 -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~ 68 I DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, C, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
68, de 1990 (n~ 3.607/89, na 
Casa de origem), de iniciativa 
do Senhor Presidente da Repú­
blica. que dispõe sobre a 
criação da carreira de Delega­
do de Polícia do Distrito Fe­
deral, sobre a remuneração dos 

- 4-

VotaçãO, - 'em p-r i Íne i ro turno, 
_da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 3, de_t989. de au­
toria do Senador Marco Maciel 
e _outras SenhOres Senadores. 
que acrescenta parágrafo ao 
art. 159 e altera a redação do 
inciso Il do art. 161 da Cons-­
tituição FSderal. 

- 5-

Votação. em primeiro turno, 
da Próposta de Emenda à Cons­
tituição nA 4, de 1989, de au­
tor i a_ do Senador Le_opo 1 do Pe­
res e outros Senhores Senado­
res, que acrescenta um § 6~ ao 
art. 5~ do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

- 6-

Votação, em primeiro turno, 
da Proeosta de Emenda à Cons­
tituiçao n~ 5, de 1989, de au­
toria do Senador Nelson Car-­
neiro e outros Senhores Sena­
dores, gue dispõe sobre a re­
muneração dos Deputados Esta­
duais e dos Vereadores. 

- 7-

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de EmBnda à Cons­
tiuição n~ 6. de 1989, de au­
toria do Senador Marcos Men­
donça e outros 24 Senhores Se­
nadores, que acrescenta artigo 
ao texto_ constitucional pre­
vendo a criação e definindo a 
competência do Conselho Nacio­
nal de Remuneração Pública. 

- 8 -

Votação, em primeiro turno, 
da Proeosta de Emenda à Cons­
tituiçao n~ i, de 1990, de au­
toria do Senador Mareio Lacer­
da e outros Senhores Senado­
res, que acrescenta dispositi­
vos ao A to das " o i spos i ções 
constitucionais Transitórias 
da Constituição Federal. 

- 9-

Veto Par-cial 

PROJETO DE LEI DO DF 
~~. 39, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 10, § 4~. 

in fine, da Resolução 
nA 157, de 1988) ~ 

Discussão, em turno único, do 
veto par_cjal aposto ao Projeto 
de Lei do DF n~ 39, de 1990, 
que dispõe sobre o reajuste de 
vencimentos e salários dos 
servidores civis da adminis­
tração direta, autárquica, 
fundacional e indireta do Dis­
trito Federal, e dá outras 
providências (dependendo do 
~elatório da Comissão do 01s­
tri to F e-cre-ra 1). 

-10-. 

Veto Total 

PROJETO DE LEI DO DF 
N,g_ 41, DE 1990 

(IncluídO- em ·ordem_ do Dia nos 
termos do art. 10, § 4~, 

in fine, da Resolução 
n~ 157, de 1988) 

Discussão, em turno único, do 
veto total aposto ao Projeto 
de Lei do DF n~ 41, de 19_90, 
de autoria -do Senador Maurf·cio 
Corrêa, que regulamenta o art. 
39 da· Constituição, relativo 
ao regime iurídicq.dos servi­
dOres daS · f'undações públicas 
-do Distrito Federal e dá ou­
tras providências (dependendo 
do relatório da Comissão do 
Distrito Federal). 

- 11 -

PROJETO DE LEI DO DF 
N~ 43, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei do DF n~ 43, de 
1990, de iniciativa do Gover­
nador _do Distrito Federal, 
que dispõe sobre o aproveita­
mento de servidoras na carrei­
ra Administração Pública da 
Fundação_ Zoobotâni ca do Di s­
trito Federal, criada pela Lei 
n~ 82, de 29 de dezembro de 
1989, e dá outras providências 
(dependendo de parecer) . _____ _ 

- 12-

Discussão, em turno suplemen­
tar, do Substitutivo ao Proje­
to de Lei do DF n~ 33, de 
1990, de iniciativa da Comis­
são do Distrito ~ederal 
(apresentado por sugestão do 
Deputado Augusto carvalho), 
que dispõe sobre a criação de 
Quadro de Pessoal da Câmara 
legislativa do- Distrito Fede-
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r a 1 e dá outras .pr,ov.i dênci as, Contratada:- ',l!;r"a'új'o· • ·Abreu En- : _ E~T~~-rq .Q~ _C.O_N_T~p(rp_ 
tendo .. , . . ... . . ~ .~ .. genharta~·-SJA. _ _ · · - · · · · · · · · · · 

PARECER, sob n~ 296, de 1990, 
da Comtssão 

Diretora, oferecendo a re­
dação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco 
Rollemberg) - Está encerrada a 
sessão .. 

(Levanta-se a sessão às 
17 hof'as e 5 minqtos.) 

Portaria n!2 2/90 

O Dir.etor da Secret-aria Admi­
nistrâtiva no uso das suas a­
tribuições regulam~ntares, e 

Considerando que os levanta­
mentos e estudos determinados 
nos artigos 1~ e 2~ da Porta­
ria nR- 1/90, aind~. •não foram 
conclufdos; · 

Considerando que. a demora de­
corre da necessidade de meti­
culoso estudo, caso a caso, 
re.solve: 

Art. 1~ Prorrogar por trinta 
dias o disposto no artigo 6~ 
d~ referi da port'a·r i a. 

Senado Federal. 30 de agosto 
de 1990. -Antônio Carlos Nan­
tes de Oliveira, Diretor da 
Secretaria Administrativa. 

EXTRATO DE CONTRATO 

Espécie: Contra~o nQ 41/90 

:'Contratante: Senado Federal-, , 

;; Objeto: prEts.t.ação de servi ÇQS 
de manutenções, preventiva e 
Corretiva, com f"ornecimento de 
mão-de-obra e de materiais de 
consumo e reposição, dos sis­
temas de instaç6es elétricas 
ãos edifícios do Senado Fede­
ral, durante o exerci cio de 
1990. . -

crédito pelo qual correrá a 
Qespesa: à conta do Programa 
de Trabalho ................. . 
Õ3.007,0025.2022/10Q02, Natu­
reza da Despesa 34/90-3947/0. 

Empenho: foi emitida a Nota 
de EmpeAho n~ 000995/4, de 10-
7.-90. 

Valor Contratual: estimado em 
Cr$ 1 O. 039 . 506, 7 8 (dez m i I -
hões·, trinta e riove mf 1, qui-:_ 
nhentos e seis cruzeiros e se~ 
tenta e oi to centavos). 

Vigência: 3iCs-9o 
90. 

a 31-12-

Signatários: gelO Senado Fe­
deral: Dr. Uosé Passos Pôrto. 

Pe 1 a Contra.tada: · Edgard César 
Filho. 

Amaury Gonçalves Martins 

Di ret-er da Subsecretaria 
de Administração de 

Material e Patr-imônio 

Espécie: C9ntrp.to n~ 42/90 ~. 

Contratada: Slemens S/A 

·cantratante:.Senado Federal· 

Objeto: locação de 1 o (deZ) 
teleimpress·oras eletrônicas, 
sem vídeo, marca Siemens, mo­
delo EE-980., equipada com lei­
tores, perfuradora de_ fi ta e 
unidade de co-n·exão para oper.a.-. 
ção em r_ede ou ponto a ponto, 
durante o exercício de 1990 :~-

Crédito pelo qual correrá a 
despesa: à conta do Programa 
de Trabalho ~---· .... ~· ..... _ .... 
01.001.0001.2021/10002. Natu­
reza da Despesa 3490-39_37 /O. 

Empenho: foi emitida a Nota 
de Empenho_n~ _00909/1, de 22-
6-90. . 

Valor COntratual: estimado ém 
Cr$ 270.200,00 (duZentos e se~ 
tenta mil e duzentos cruzei~ 
ros). 

Vigência: 31-B-9_0 
90. 

a 31-12-

Signatârios: Qelo Senado Fe­
dera 1 : Dr. Uosé Passos Pôrto.-

Pela. Contratada.: Oorge Ernes-..­
to Soares e Roberto Tadeu Cou­
to Mazonj. 

Amaury Gonçalves Martins 

Diretor da Subsecretaria 
de Administração de 

Material e Patrimônio 


